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AGONIA  DE  MIGUEL  DE  UNAMUNO 


Gilberto  de  Mello  Kujawski 

'  5  f 

“!Que  cosas  nos  decía!  Eran  cosas,  no  palabras.” 

( UNAMUNO  —  “San  Manuel  Bueno,  Mártir ”) 

I 

r“i  oi  uma  pessoa  amiga,  de  refinada  solicitude  intelectual, 
quem  nos  lembrou  ser  êste  1964  o  ano  centenário  de 
Unamuno,  efeméride  até  agora  silenciada  entre  nós.  Em  pri¬ 
meiro  lugar,  caberia  indagar  até  que  ponto  merece  a  omissão 
censura.  Por  que  motivo  deveria  a  inteligência  brasileira 
lembrar  o  centenário  de  Unamuno?  Para  associar-se  às  ho¬ 
menagens  devidas  a  mais  um  vulto  universal  do  pensamento 
e  da  literatura?  Êsse  tipo  de  homenagem  representa  uma  in¬ 
júria  à  memória  de  um  grande  morto.  Consagrá-lo  na  galeria 
dos  imortais  é  a  forma  mais  sutil  de  esquecê-lo  no  anonimato. 
Porque  então  nos  bastará  saber  o  que  foi  êle:  um  grande! 
Quando  o  essencial  é  descobrir  quem  foi  êle,  em  sua  mais  pro¬ 
funda  singularidade.  A  galeria  dos  vultos  universais  abriga 
um  conjunto  de  pobres  seres  tão  anônimos  quanto  a  maioria 
dos  mortais  que  passam  pela  vida  sem  que  alguém  lhes  re¬ 
tenha  o  nome.  Ninguém  se  explica  por  sua  universalidade; 
esta  é  que  se  explica  por  alguém  que  a  suporta  como  carga, 
ao  que  parece,  eventualmente  incômoda. 

Caberia,  talvez  melhor,  render  nosso  tributo  ao  autor  de 
“Agonia  do  Cristianismo”  em  sua  condição  de  grande  figura 
ibérica.  Mas . . .  por  que  estranho  motivo  nos  faríamos  subi¬ 
tamente  sensíveis  às  “grandes  figuras  ibéricas”,  se  até  hoje 
não  procuramos  nos  abrir  amplamente,  como  seria  preciso, 
ao  legado  cultural  de  tôda  a  Península?  Que  repentino  prurido 
de  zêlo  seria  êsse? 

Tanto  no  primeiro  caso  como  no  segundo,  faltaria  sin¬ 
ceridade  em  nossa  evocação  brasileira  e  americana  de  Una¬ 
muno,  um  quase  desconhecido  aqui.  A  pergunta  a  ser  for¬ 
mulada  é  se  temos  o  direito  de  continuar  ignorando  Una¬ 
muno;  se  essa  ignorância  não  nos  diminui  em  nosso  próprio 
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ser;  se  alguma  pertinência  concreta  existe  entre  o  lidador  de 
Salamanca  e  nossa  formação  cultural. 

Unamuno  habita  no  mais  íntimo  da  espiritualidade  es¬ 
panhola.  Seria  impossível  a  esta  prosseguir  em  seu  curso 
sem  contar  com  o  varão  de  Bilbao,  ao  menos  para  com  êle 
polemizar.  Trata-se,  não  de  alguém  passado,  mas  de  alguém 
que  se  passou  e  ainda  se  passa  ao  mais  profundo  da  expe¬ 
riência  vital  espanhola;  sem  o  qual  esta  não  teria  presente  e 
nem  futuro.  Analogamente  quanto  ao  que  nos  concerne :  se 
Unamuno  é  hoje  uma  circunstância  básica  da  espiritualidade 
hispânica,  da  qual  nunca  esta  poderia  prescindir,  também  a 
espiritualidade  hispânica  representa  um  dos  elementos  im¬ 
prescindíveis  de  nossa  tradição  cultural.  Assim,  como  aos  es¬ 
panhóis  e  aos  hispano-americanos  não  é  permitido  ignorar  a 
Unamuno,  ao  Brasil  não  será  lícito  fechar  os  olhos  e  os  ouvi¬ 
dos  ao  espírito  da  cultura  hispânica,  da  qual  Unamuno  é  fator, 
na  acepção  literal  do  têrmo,  integrante.  Saibamos  ser  fiéis  à 
presente  fase  receptiva  de  nossa  inteligência;  não  que  ainda 
nos  neguemos  maioridade  intelectual;  mas  porque  algo  sucede 
ao  espírito  espanhol,  desde  Unamuno,  que  nos  dilata  e  es¬ 
timula  a  receptividade,  por  si  só,  e  em  caráter  bem  diverso 
do  que  faria  a  pálida  e  acadêmica  devoção  aos  ‘grandes  vultos 
ibéricos”,  dedicada  não  ao  espírito,  mas  â  letra  dos  valores 
tradicionais. 

Unamuno  é  fascinante  de  ler,  difícil  de  entender  em  subs¬ 
tância  e  quase  impossível  de  ser  definido.  Colabora  para  tanto 
sua  viva  disposição  de  resistir  a  tôdas  as  classificações,  seu 
horror  às  etiquetas :  “ . . .  buscam  poder  encaixilhar-me  e  me¬ 
ter-me  nos  quadrículos  em  que  se  colocam  os  espíritos,  di¬ 
zendo  de  mim:  é  luterano,  é  calvinista,  é  católico,  é  ateu,  é 
racionalista,  é  místico,  ou  qualquer  outro  mote  cujo  sentido 
claro  desconhecem,  mas  que  os  dispensa  de  pensar  mais.  E 
eu  não  me  quero  deixar  encaixilhar,  porque  eu,  Miguel  de 
Unamuno,  como  qualquer  outro  homem  que  aspire  à  con- 
ciência  plena,  sou  espécie  única”  (“Mi  Religión’ *).  Em  outro 
pequeno  ensaio  (“Verdade  e  Vida”)  diz  o  autor :  “E  não  basta 
não  mentir,  como  o  oitavo  mandamento  da.  lei  de  Deus  nos 
ordena,  senão  que  é  preciso,  ademais,  dizer  a  verdade,  o  que 
não  é  bem  o  mesmo.  Pois  o  progresso  da  vida  espiritual  con¬ 
siste  em  passar  dos  preceitos  negativos  aos  positivos.”  (Grifo 
nosso). 

Aplicando  a  conversão  do  negativo  ao  positivo  à  primeira 
citação  referida,  concluímos  que  o  decisivo  em  Unamuno 
não  é  sua  resistência  às  classificações  convencionais  —  ati- 
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tude  meramente  negativa  —  e  sim  a  determinação  positiva 
de  apresentar-se  como  homem  de  carne  e  osso  ao  interlo¬ 
cutor,  despojado  dos  paramentos  de  “autor”.  Esta  conclusão 
já  serve  para  nos  remover  uma  dificuldade  inicial;  a  de  es¬ 
colher  sob  que  espécie  abordar  a  figura  de  Unamuno :  a  do 
pensador?  a  do  novelista?  a  do  poeta?  a  do  teatrólogo?  a  do 
cronista? . . .  Agora  já  sabemos.  É  preciso  partir  não  do  autor 
que  nos  fala  nos  livros,  mas  do  Unamuno  que  encontraríamos 
na  vida,  aquêle  “homem  de  carne  e  osso”  que  foi  sua  incon- 
tida  obsessão.  “O  homem  de  carne  e  osso,  aquêle  que  nasce, 
sofre  e  morre  —  sobretudo  o  que  morre  — ,  aquêle  que  come 
e  bebe  e  joga  e  dorme  e  pensa  e  quer,  o  homem  a  quem  vemos 
e  ouvimos,  o  irmão,  o  verdadeiro  irmão”  (“Do  Sentimento 
Trágico  da  Vida”).  Aos  menos  familiarizados  com  Unamuno, 
cumpre  advertir  que  êle  não  reincide  de  modo  algum  no  lugar 
comum  do  Humanismo.  Ao  perguntar  pelo  homem  de  carne 
e  osso,  Unamuno  está  se  fazendo  questão  de  si  mesmo,  de  sua 
estrita  e  circunstancial  singularidade,  de  uma  “espécie  única”; 
como  “espécie  única”  considerará  os  demais  homens;  não 
enquanto  membros  da  humanidade  genérica.  “Porque  o  ad¬ 
jetivo  humanus  é  para  mim  tão  suspeito  como  o  substantivo 
abstrato  humanitas,  a  humanidade.  Nem  o  humano,  nem  a 
humanidade,  nem  o  adjetivo  simples,  nem  o  adjetivo  subs¬ 
tantivado,  mas  apenas  o  substantivo  concreto:  o  homem.” 
Mihi  quaestio  factus  sum,  eu  me  fiz  questão  para  mim  mesmo, 
repete,  em  consonância  com  Sto.  Agostinho;  eu  mesmo ,  no 
fundo  intransferível  de  minha  problematicidade.  É  na  pri¬ 
meira  pessoa  do  singular,  invariavelmente,  que  nos  dirige  a 
voz.  E  então  o  escutamos  não  como  a  um  autor,  mas  como  a 
um  homem  que  tem  coisas  importantes  para  nos  dizer  e  que, 
de  fato,  só  nos  diz  “coisas”  ( observações,  experiências,  temas, 
a  substância  de  seu  próprio  ser)  e  não  palavras. 


II 

Com  Unamuno  inverte-se  a  relação  normal  entre  o  autor 
e  a  obra.  Tome-se  um  Cervantes,  por  exemplo;  remete-nos 
imediatamente  ao  Quixote;  Shakespeare  nos  remete  desde 
logo  aos  seus  personagens,  a  Hamlet,  a  Romeu  e  Julieta;  Goe- 
the  nos  remete  a  Fausto;  Kant,  à  “Crítica  da  Razão  Pura”, 
Nietzsche,  ao  Zaratustra . . .  Com  Unamuno  dá-se  exatamente 
o  oposto;  não  é  o  autor  que  remete  à  obra;  esta  é  que  remete 
sempre  ao  autor,  ou  melhor,  ao  homem  que  se  encontra  sob 
o  autor.  A  razão  é  clara :  é  que  Unamuno  não  precede,  abstra¬ 
tamente,  à  sua  obra;  seu  ser  é  o  seu  pôr-se  em  obra,  e  esta, 
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longe  de  representar  o  momento  isolado  de  uma  conduta,  é  a 
própria  versão  de  sua  substância  pessoal.  Muitos  autores 
anteriores  a  Unamuno  se  encarnaram  em  suas  obras;  mas 
sempre,  na  condição  de  autor;  ninguém,  como  o  lidador  basco, 
fòi  tão  intencional  no  propósito  de  encarnar-se  no  texto  en¬ 
quanto  homem  e  “espécie  única”.  Sua  obra  é  um  esforço  so¬ 
berano  para  fazer-se  presente  em  pessoa  e  em  corpo  inteiro 
junto  ao  leitor.  E  tôdas  as  vêzes  que  pergunta  pelo  homem 
vivente,  o  que  nasce  e  morre,  é  por  si  mesmo  que  se  pergunta. 
O  homem  Unamuno  circunstancializa-se  como  o  sujeito  e,  ao 
mesmo  tempo,  o  objeto  supremo  de  indagação,  do  cuidado 
pelo  saber.  Implantado  telúrica  e  temporalmente  em  pro¬ 
fundas  raízes  étnicas,  não  é  sem  certo  estremecimento  que 
visualizamos  sua  figura  enquadrada  nas  palavras  com  que 
descreve  a  Praça  Nova,  em  Bilbao :  “Mi  Plaza  Nueva,  fria  y 

•  ■  j 

uniforme,  cuadrado  patio  de  que  el  arte  escapa,  mi  Plaza 
Nueva,  puritana  y  hosca,  mi  metafísica ...” 

!  Repetimos:  Unamuno  circunstancializa-se,  ao  mesmo 
tempo,  como  sujeito  e  objeto  supremo  de  indagação:  “O 
nosso  homem  é  o  homem  de  carne  e  osso;  sou  eu;  és  tu,  leitor; 
é  aquele  outro  de  mais  além,  somos  todos  nós  que  pisamos  a 
terra.  E  êste  homem  concreto,  de  carne  e  osso,  é  o  sujeito  e  o 
súpremo  objeto  de  tôda  a  filosofia,  quer  o  queiram  ou  não 
certos  pseudo-filósofos”.  (“Do  Sentimento  Trágico  da  Vida ” 
—  trad.  portuguêsa  de  Cruz  Malpique,  pág.  12). 

Qual  o  tipo  de  indagação,  qual  a  espécie  de  saber  funda¬ 
mentalmente  pretendido  por  Unamuno?  Que  êle  mesmo  res¬ 
ponda  : 

“Donde  venho  eu,  e  donde  vem  o  mundo  em  que  vivo  e  do 
qual  vivo?  Para  onde  vou  e  para  onde  vai  tudo  aquilo  que  me 
rodeia?  Que  significa  isto?  Tais  as  perguntas  que  o  homem  a  si 
mesmo  se  faz,  logo  que  se  liberta  da  embrutecedora  necessi¬ 
dade  do  sustento  material.  E  se  virmos  bem,  notaremos  que 
por  debaixo  dessas  perguntas  está  menos  o  desejo  de  conhecer 
um  “porquê”  do  que  principalmente  um  “para  quê”,  menos  a 
causa  do  que  a  finalidade.  ...  O  porquê  só  nos  interessa  em 
função  do  para  quê;  queremos  saber  donde  vimos,  para  me¬ 
lhor  sabermos  aonde  vamos”  ( ibidem ,  pág.  48). 

Não  lhe  interessa  o  saber  pelo  saber  somente;  o  saber 
para . . .  Para  quê?  Para  salvar-se  a  si  mesmo.  A  espécie  de 
saber  pretendida  por  Unamuno  é  um  saber  de  salvação,  de 
auto -salvação. 
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“Por  que  quero  eu  saber  donde  venho  e  aonde  vou,  donde 
vem  e  aonde  vai  aquilo  que  me  rodeia,  e  que  significa  tudo 
isso?  Porque  não  quero  morrer  inteiramente,  e  quero  saber 
se  estou  destinado  a  morrer  ou  não  definitivamente.  E,  se 
não  morro,  que  será  de  mim?  E  se  morro,  então  tudo  deixa 
de  ter  sentido”  ( ibidem ,  pág.  49). 

Eis  aí  a  magna  questão,  a  questão  única  que  centraliza 
e  unifica  a  aparente  dispersão  intelectual  de  Unamuno:  o 
problema  da  sobrevivência  pessoal,  a  pergunta  pela  pessoa 
humana  e  sua  perduração,  o  afã  de  saber  o  que  será  feito  de 
cada  qual  ao  morrer.  Não  se  confunda  a  importância  dêste 
problema  com  a  de  nenhum  outro;  nunca  será  demais  reiterar 
que  êste  não  se  reduz  a  um  problema  qualquer,  mas  é  o  pro¬ 
blema ,  a  problematicidade  mesma,  que  vai  conferir  sentido, 
segundo  Unamuno,  a  tôdas  as  questões  fundamentais  do 
homem. 

“E  três  são  as  soluções :  a )  ou  sei  que  morro  de  todo,  e 
então  é  o  desespêro  irremediável,  ou  b)  sei  que  não  morro  de 
todo,  e  então  é  a  resignação,  ou,  finalmente,  c)  não  posso  sa¬ 
ber  nem  uma  coisa  nem  outra,  e  então  é  a  resignação  no  de¬ 
sespêro,  ou  êste  naquela,  uma  resignação  desesperada,  ou  um 
desespêro  resignado,  e  a  luta”  ( ibidem ,  pág.  49). 

Nem  posso  saber  que  morro  de  todo,  nem  que  não  morro 
de  todo;  não  tenho  meio  para  tanto.  Minha  razão  não  res¬ 
ponde  à  máxima  pergunta  que  lhe  propõe  a  vida.  E  isto  por¬ 
que  a  razão  é  anti-vital  e  a  vida  é  anti-racional.  “Porque  viver 
é  uma  coisa  e  conhecer  é  outra,  e,  como  veremos,  há,  por¬ 
ventura,  entre  as  duas  uma  tal  oposição  que  possamos  afir¬ 
mar  que  todo  o  vital  é  anti-racional,  e  não  apenas  irracional, 
e  todo  o  racional,  anti-vital.  E  esta  é  a  base  do  sentimento 
trágico  da  vida”  ( ibidem ,  pág.  50). 

O  sentimento  trágico  da  vida  resolve-se,  pois,  na  resig¬ 
nação  desesperada,  ou  no  desespêro  resignado  com  que  su¬ 
portamos  o  dilaceramento  entre  a  vida  e  a  razão,  as  quais, 
embora  nunca  entrem  em  acordo,  jamais  se  podem  sacrifi¬ 
car  uma  a  outra.  Mais  uma  vez  Unamuno  se  mostra  fiel  à  sua 
resoluta  dialética  de  conversão  do  negativo  em  positivo:  a 
contradição  básica  entre  a  vida  e  a  razão  perde  seu  caráter 
negativo  ao  fomentar  na  luta  (na  agonia)  a  plenitude  da  pes¬ 
soa  humana.  E  a  mesma  dialética  deve  aplicar-se  ao  que  en¬ 
tende  Unamuno  por  imortalidade.  Não  basta  perdurar,  não 
é  suficiente  não  morrer;  o  essencial  é  imortalizar-se  alguém 
para  viver  potenciadamente,  mais  ampla  e  profundamente: 
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“E  o  segrêdo  da  vida  humana,  em  geral,  o  segredo  raiz  de  que 
brotam  todos  os  demais,  é  a  ânsia  de  mais  vida,  é  o  furioso  e 
insaciável  anelo  de  ser  tudo  o  mais  sem  deixarmos  de  ser  nós 
mesmos,  de  nos  assenhorearmos  do  universo  inteiro  sem  que 
êste  se  assenhoreie  de  nós  e  nos  absorva;  é  o  desejo  de  se’' 
outro  sem  deixar  de  ser  eu  e  continuar  a  ser  eu  sendo  tam¬ 
bém  outro;  numa  palavra,  o  apetite  da  divindade,  a  fome  de 
Deus”  (“O  Segrêdo  da  Vida”). 

O  sentimento  trágico  da  vida,  essa  resignação  desespe¬ 
rada,  êsse  desespêro  resignado,  segundo  Unamuno,  é  o  ponto 
de  partida  pessoal  e  afetivo  de  tôda  a  filosofia  e  de  tôda  a 
religião  (1).  Tal  sentimento,  que  representa  em  si  mesmo  um 
drama,  alimenta-se  de  um  único  tema :  o  afã  de  imortalidade 
pessoal.  Não  há  que  transigir:  a  imortalidade  deve  ser  pes¬ 
soal,  material,  nenhuma  “submersão  no  grande  todo” : 
“Aquilo  a  que  eu  aspiro  não  é  ser  possuído  por  Deus,  mas  a 
possuí-lo,  a  fazer-me  Deus,  sem  deixar  de  ser  o  eu  que  vos  falo 
neste  momento.  As  astúcias  do  monismo  de  nada  nos  ser¬ 
vem;  da  imortalidade  queremos  a  realidade  e  não  a  sua  som¬ 
bra”  ( ibidem ,  pág.  65).  Por  isso  mesmo  Unamuno  toma  ao 
pé  da  letra  a  proposição  6.a  da  parte  III  da  Ética  (Spinoza) : 
unaquaeque  res,  quatenus  in  se  est,  in  suo  esse  perseverare 
conatur,  cada  coisa,  enquanto  existe  em  si,  esforça-se  por 
perseverar  no  seu  ser.  A  essência  de  cada  homem,  conclui 
nosso  mestre,  é  feita  de  esforço,  o  esforço  de  continuar  a  ser 
homem,  de  não  morrer.  Ser  é  sempre  querer  ser. 

III 

"  4 

Não  poderíamos  prosseguir  no  assunto  sem  referência 
ao  livro  de  Julián  Marias,  “ Miguel  de  Unamuno” ,  a  partir  do 
qual  os  textos  do  grande  basco  adquirem  a  condição  biblio¬ 
gráfica  de  obras ,  propriamente;  porque  antes  do  livro  de  Ma¬ 
rias,  Unamuno  não  possuía  uma  obra,  mas  uma  fala,  um  dis¬ 
curso  aliciante  do  comêço  ao  fim,  mas  com  freqüentes  e  in¬ 
vencíveis  obscuridades.  A  fala  ainda  prossegue,  com  o  frescor 
de  coisa  diretamente  ouvida ,  embora  articulada  e  inteiriça. 

O  que  Marias  nos  dá  é  a  demonstração  corredia  de  como 
Unamuno  fêz  a  questão  única,  a  questão  da  pessoa  humana  e 


(1)  “L’homme  est  périssable.  II  se  peut;  mais  périssons  en  résistant,  et, 
si  le  néant  nous  est  réservé,  ne  faisons  pas  que  ce  soit  une  justice”.  Êste  pre¬ 
ceito  de  Sénancour,  sempre  relembrado  por  Unamuno,  sintetiza  bem  seu  dolo¬ 
roso  estremecimento. 
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sua  sobrevivência,  a  pedra  angular  de  todo  um  polifacetado 
edifício  de  idéias,  valores  e  emoções.  Explica-nos  que  palpita 
em  Unamuno  a  pretensão  a  um  saber  radical,  precisamente  o 
saber  do  que  será  de  cada  um  de  nós  ao  morrer.  Mas,  para 
conhecer  o  destino  humano  após  a  morte,  é  indispensável 
remontar  ao  tema  do  destino  da  vida,  em  sua  integridade;  a 
questão  única  envolve  as  do  ser,  da  vida  e  da  morte  do  ho 
mem,  em  essencial  unidade  —  escreve  Marias.  Quais  os  ca¬ 
minhos  do  saber,  entretanto?  Unamuno  é,  antes  de  tudo,  um 
irracionalista,  acreditando  ser  a  razão  anti-vital  e,  portanto, 
radicalmente  incapaz  de  saber  da  vida.  O  homem  concreto  é 
um  fazer-se  individual  e  pessoal  no  seio  da  temporalidade 
“algo  que  deixa  de  ser  à  medida  que  vai  sendo”,  um  tecido 
substancialmente  histórico  e  inapreensível  à  razão.  Unamuno 
sente  que  a  única  maneira  pela  qual  êle  poderia  saber  da  vida 
seria  narrar  a  vida.  Passa,  então,  a  escrever  novelas.  Escreve 
novelas  para  penetrar  a  estrutura  histórica,  temporal  e  pes¬ 
soal  da  vida  humana,  inaccessível  à  razão  pura;  e  para  se 
apreender  a  si  mesmo  em  sua  substância  original;  em  certo 
trecho  esclarece  que  só  nos  podemos  conhecer  à  medida  que 
observamos  não  a  nós,  mas  aos  outros.  Marias  acentua  e 
reitera  a  importância  central  da  novelística  em  Unamuno. 
“Serve-se  da  novela  para  criar  entes  de  ficção,  criaturas  es¬ 
pirituais  com  história  em  que  pode  espelhar-se  e  ver-se  em 
transparência,  fora  de  si  mesmo,  assim  podendo  viver  a  his¬ 
tória  humana  e  penetrar  sua  verdade.  E  dela  se  serve  tam¬ 
bém  e  principalmente  para  intentar  a  grande  experiência,  a 
que  não  se  pode  repetir  e  por  isso  nos  coloca  o  problema  da 
perduração:  a  morte.”  (pág.  297,  Obras,  V). 

O  tipo  de  novela  de  que  se  serve,  não  o  encontra  feito. 
Para  manter-se  fiel  ao  seu  propósito,  Unamuno  vê-se  com¬ 
pelido  a  criar  novo  tipo  de  novela,  totalmente  inédito  ao  final 
da  última  centúria:  a  novela  existencial,  conforme  a  deno¬ 
mina  Marias  já  em  1938,  bem  antes  que  os  existencialistas 
franceses  inaugurassem  sua  maneira  característica  de  fic¬ 
ção.  A  novidade  introduzida  pela  novela  existencial,  ou  pes¬ 
soal,  de  Unamuno,  com  relação  à  novela  psicológica  do 
século  XIX,  vigente  ao  tempo,  é  a  seguinte :  enquanto  que  a 
novela  psicológica  satisfaz-se  com  a  análise  pormenorizada 
da  vida  psíquica  ou  anímica  dos  personagens,  entendida  como 
uma  sucessão  de  estados  de  alma,  a  novela  pessoal  preocupa- 
-se  não  com  a  corrente  da  vida  interior,  mas  com  o  próprio 
núcleo  do  psiquismo,  a  personalidade  mesma  e  seus  modos 
de  ser.  Na  novela  de  Unamuno  as  paixões  não  são  sentimen¬ 
tos  e  sim  modos  de  ser,  não  são  o  que  nos  acontece,  mas  o 
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que  somos.  Partindo  daí,  Marias  reconstrói  o  sentido  autên¬ 
tico  do  amor  e  da  fé  viva.  “No  amor  se  poderão  dar  múlti¬ 
plos  sentimentos,  mas  êle  mesmo  não  é,  de  modo  algum, 
questão  de  sentimentos,  mas  de  ser ”  (pág.  63).  O  amor  é  um 
modo  ontológico  de  ser,  não  um  sentimento.  (Não  é  impossí¬ 
vel  que  se  afirme  e  desenvolva  até  contra  nossos  sentimentos 
e  que  êstes  o  conturbem,  confundam-no,  sem  atingí-lo  na  es¬ 
sência,  deduzimos).  No  ser  de  quem  ama  vai  incluída  a  pes¬ 
soa  amada,  na  qual  a  primeira  se  transcende  e  se  inclui.  E 
se  mudamos  um  dia  para  o  amor  de  outra  pessoa,  é  que  tam¬ 
bém  já  somos  outros. 

Ao  firmar  Unamuno  suas  últimas  novelas,  sempre  ter¬ 
minando  na  morte,  pergunta-se  pela  solução  do  enigma,  o 
enigma  da  personalidade  e  seu  destino  final.  Quem  morre  não 
se  explica,  mas  tampouco  emudece.  Silencia,  apenas,  encer¬ 
rado  no  hermetismo  de  sua  latência.  E  o  latente  não  é  o 
mesmo  que  o  ausente,  conforme  nos  diz  o  próprio  Marias  em 
outro  texto:  “O  caráter  do  latente  não  fica  suficientemente 
explicado  quando  se  alude  à  não  presença;  êste  aspecto  ne¬ 
gativo  não  esgota  o  latente;  insisti  (“ Introdução  à  Filosofia ”) 
em  que  o  latente  é  o  que  está  oculto ,  sublinhando  tanto  como 
o  oculto,  o  estar;  quer  dizer,  aquilo  que  sentimos  positiva¬ 
mente  “escondido”,  emboscado  atrás  das  coisas”  (“ Medita¬ 
ções  do  Quixote”,  comentários  de  Julián  Marias,  pág.  288). 
Assim,  a  pessoa  permanece  oculta  em  sua  latente  realidade, 
por  detrás  do  morto.  Êste,  observa  Marias,  é  o  último  sentido 
da  novela  de  Unamuno. 


IV 

O  desdobramento  temático  da  “questão  única”  é  perse¬ 
guido  por  Marias  nos  momentos  mais  significativos  de  Una¬ 
muno.  No  curso  da  presente  síntese  não  seria  fácil  reprodu¬ 
zir  algo  do  efeito  dinâmico  e  absorvente  implícito  na  obra  do 
mestre  bilbaino  por  essa  dramática  interrogação.  Para  quem 
já  conhece  Unamuno  o  livro  de  Marias  servirá  como  exce¬ 
lente  exegese  e  para  quem  o  desconhece,  como  a  necessária 
introdução.  Em  ambos  os  casos  torna-se  indispensável  sua 
leitura.  Nosso  artigo,  abstraindo-se  agora  ao  exame  intrínseco 
da  obra  e  da  personalidade  de  Unamuno,  toma  outro  cami¬ 
nho.  Pôsto  que  Unamuno  consubstancia  a  pedra  angular  de 
seu  pensamento  na  questão  da  pessoa  humana  e  sua  sobre¬ 
vivência,  queremos  indagar  do  pressuposto  e  das  conseqüên- 
cias  dessa  questão  única. 
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O  pressuposto  de  sua  concentração  global  em  tôrno  da 
sobrevivência  pessoal  já  sabemos  qual  seja :  é  que  Unamuno 
se  propõe  a  si  mesmo,  ou  (num  segundo  momento)  propõe 
o  homem  concreto  como  o  sujeito  e  o  objeto  supremo  de  tôda 
a  filosofia,  de  tôda  indagação  superior.  Sem  esta  premissa  a 
insistência  na  questão  única  pareceria  uma  caprichosa  limi¬ 
tação.  Com  ela,  essa  questão  adquire  pertinência  e  necessi¬ 
dade,  talvez  mesmo  o  lugar  absoluto  que  lhe  empresta  Don 
Miguel.  Como  sujeito  e  objeto  do  saber  de  salvação,  Una¬ 
muno,  em  outras  palavras,  passa  a  fazer-se  questão  pessoal 
dos  problemas  da  filosofia,  reduzindo-os  a  um  interêsse  bá¬ 
sico  —  o  saber  da  imortalidade.  É  a  incorporação  pessoal  em 
algo  de  muito  concreto,  isto  é,  em  meu  próprio  ser,  daquilo 
que  parece  por  demais  abstrato  —  a  problemática  metafísica 
tradicional.  É  a  procura  da  verdade  na  vida  e  da  vida  na  ver¬ 
dade  (“aun  a  sabiendas  de  que  no  he  de  encontrarias  mien- 
tras  viva”).  Tôdas  as  inquietações  do  homem  que  se  coloca 
como  centro  do  cuidado  pelo  saber,  só  no  afã  de  auto-pre¬ 
servação  eterna  se  podem  resumir.  As  indagações  especulati¬ 
vas  somente  ganham  sentido  e  fundamento  a  partir  da  sêde 
de  eternidade,  a  partir  de  sua  pertinência  interna  com  meu 
destino  inalienável  e  irreversível.  O  pressuposto  da  pergunta 
pela  imortalidade  pessoal  é  a  incorporação  da  problemática 
metafísica  tradicional  em  problemática  de  ordem  vital,  con¬ 
cretamente  preservadora  de  minha  própria  realidade. 

A  tematização  da  questão  única,  levada  a  efeito  por  Una¬ 
muno,  produziu,  ao  menos,  duas  conseqüências  unificadas: 

a)  a  indagação  filosófica  entendida  como  o  saber  a  que 
se  ater  da  vida  humana,  a  filosofia  encaminhada  à  busca  da 
certeza  radical  para  minha  vida  e  na  minha  vida; 

b)  a  conversão  da  filosofia  num  que  fazer  humano,  su¬ 
perando,  de  uma  vez  por  tôdas,  seu  caráter  de  disciplina  uni¬ 
versitária. 

E  falo  em  conseqüências  unificadas  porque  a  vida  hu¬ 
mana  não  pode  saber  a  que  se  ater  sem  que  a  filosofia  se  de¬ 
senvolva  como  quefazer. 

Ambas  as  decorrências,  embora  não  explícitas  textual¬ 
mente  em  Unamuno,  haveriam  de  circunscrever  para  o  pen¬ 
samento  espanhol  seu  âmbito  próprio  e  seu  lugar  insubsti¬ 
tuível  na  história  da  filosofia.  Âmbito  desde  logo  preenchido 
pela  figura  exponencial  de  Ortega  e  seus  discípulos.  O  irra- 
cionalismo  de  Unamuno  estimularia  em  Ortega  o  seu  oposto, 
o  raciovitalismo.  Enquanto  o  primeiro  quer  a  razão  contra  a 
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vida,  o  segundo  formula  os  princípios  da  razão  vital.  Mas  o 
inevitável  para  Ortega,  ainda  pensando  em  antítese  a  Una- 
muno,  é  partir  do  nível  especulativo  introduzido  por  êste 
último,  o  nível  da  vida  problematizando-se  a  si  mesma,  de  onde 
o  meditador  castelhano  levanta  vôo.  Baste-nos  aqui  esta  indi¬ 
cação,  já  que  não  é  o  momento  de  esclarecer  as  relações  entre 
os  dois  amigos  da  sabedoria.  (Para  melhores  informes,  con¬ 
sultar  o  volume  primeiro  do  livro  Ortega ,  de  J.  Marias). 

Enquanto  quefazer  é  que  a  filosofia  se  integra  radical¬ 
mente  na  vida  humana.  Fazer  do  quê?  Fazer  de  uma  certeza 
essencial  sôbre  a  realidade.  '‘A  filosofia  —  diz  Marias  —  tem 
sido  vista  mais  como  uma  ciência,  como  construção  de  idéias, 
do  que  como  um  fazer  humano;  ora,  não  se  pode  esquecer 
que  a  filosofia  é  algo  que  o  homem  faz,  embora  o  resultado 
disso  que  êle  faz  seja  uma  ciência”  (“ Introdução  à  Filosofia ”, 
trad.  bras.,  pág.  368). 

Em  todos  os  países  europeus  de  maior  tradição  filosó¬ 
fica  —  Alemanha,  França,  Inglaterra,  Itália  —  é  no  seio  das 
universidades  que  esta  se  encontra  sediada.  Desde  sua  fun¬ 
dação  na  Idade  Média,  a  Universidade  congrega  a  sede  his¬ 
tórica  da  tradição  filosófica  e  de  sua  problemática  especí¬ 
fica.  Quase  que  sem  solução  de  continuidade,  a  história  da 
filosofia  européia,  a  sucessão  dos  sistemas  e  das  escolas  se 
passa  nos  domínios  ocupados  pela  cultura  oficial,  a  ponto  de 
que  os  países  destituídos  de  sólida  organização  universitá¬ 
ria  nunca  apresentaram  movimento  filosófico  original.  A 
Espanha  estava  entre  êstes  últimos.  Como  também  as  de¬ 
mais  nações  do  grupo  hispânico,  onde  a  ausência  de  tradição 
universitária  não  fornecia  suporte  histórico  para  o  exercício 
sistemático  do  pensamento.  Porque  o  que  se  dá  por  filosofia 
em  suas  universidades,  em  grande  parte,  não  passa  de  um 
mal-entendido.  Em  nenhum  lugar,  em  nenhum  momento,  a 
filosofia  se  pode  implantar  numa  cultura,  de  cima  para  baixo, 
a  título  de  disciplina  científica  e  universitária.  Seria  preciso 
que  a  indagação  filosófica  não  fôsse  um  quefazer,  uma  ocupa¬ 
ção  concreta  do  homem  e  submetida  desde  logo  a  duas  exi¬ 
gências  irredutíveis,  como  viu  bem  Marias:  forçosidade  e 
circunstancialidade.  Não  se  trata  de  poder  fazer  esta  ou  aquela 
filosofia;  para  quem  quer  saber  a  que  se  ater,  em  dado  mo¬ 
mento,  trata-se  de  fazer  esta  forma  de  filosofia  ou  de  morrer. 
Tertium  non  datur. 

Aqui  nos  parece  claro,  finalmente,  por  que  Unamuno  e 
seu  centenário  nos  dizem  respeito,  em  nossa  condição  de 
membros  do  grupo  cultural  hispânico.  A  partir  do  instante 
em  que  Unamuno  erige  o  homem  concreto,  de  carne  e  osso, 
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em  sujeito  e  supremo  objeto  da  filosofia,  já  prepara  a 
transferência  da  problemática  especulativa  tradicional,  da 
universidade  para  a  vida  humana,  para  a  minha  vida  tomada 
em  tôda  sua  singularidade  histórica  e  circunstancial.  O  su¬ 
jeito  ou  substrato  da  tradição  filosófica  já  não  é  a  universi¬ 
dade,  mas  a  vida  humana  na  medida  em  que  se  problematiza 
a  si  mesma.  Inaugura-se  a  consciência  plena  da  filosofia  como 
quefazer,  como  tarefa  pessoal  requerida  para  nossa  instala¬ 
ção  no  mundo.  Só  assim  a  filosofia  se  abre  como  possibili¬ 
dade  histórica  efetiva  frente  ao  destino  cultural  do  Brasil  e 
das  nações,  como  êle,  destituídas  dêsse  órgão  de  assimilação 
e  formação  cultural  que  deve  ser  a  universidade.  Esta  per¬ 
tinência  indiscutível  é  que  empresta  autenticidade  às  pala¬ 
vras  com  que  venhamos  a  distinguir  Unamuno  em  seu  cen¬ 
tenário,  impedindo  que  sôe  em  falso,  mais  uma  vazia  ho¬ 
menagem.  Unamuno  criou  as  condições  para  que  a  filosofia, 
superando  os  limites  de  disciplina  universitária,  viesse  inse¬ 
rir-se  no  âmago  do  destino  pessoal  e  histórico.  Por  isso  nos 
abriu  o  caminho  que  faltava  para  nossa  eventual  participa¬ 
ção,  genuína  e  em  caráter  inédito,  no  diálogo  ocidental  das 
idéias. 


V 

A  pergunta  de  Unamuno  pela  imortalidade  pessoal  é  uma 
pergunta  de  ordem  arcaica.  Algo  de  muito  preciso  é  o  que 
queremos  dizer.  Por  arcaico  não  se  deve  entender  o  anacrô¬ 
nico  e  sim,  o  mítico.  O  mito,  na  acepção  em  que  Ortega  o  con¬ 
sidera  ao  abordar  o  problema  da  épica  nas  “Meditações  do 
Quixote”,  reduz-se  à  categoria  do  arcaio  enquanto  tal,  orbe 
suspenso  acima  do  tempo  (e  do  espaço),  inacessível  para  o 
homem  do  presente  por  mais  “ontens”  que  possa  intercalar. 
A  distância  que  medeia  entre  nós  e  Aquiles  —  diz  Ortega  — 
é  exatamente  a  mesma  que  medeia  entre  Platão  e  Aquiles. 

Cuidado  de  ordem  arcaica,  vizinha  às  fontes  do  mito,  é  o 
cuidado  de  Unamuno  pela  imortalidade.  “Não  quero  enganar 
ninguém,  nem  dar  por  filosofia  o  que  talvez  não  passe  de 
poesia  ou  fantasmagoria,  ou  mitologia,  para  falarmos  com 
rigor.  O  divino  Platão,  depois  de  ter  discutido,  no  seu  Fédon, 
a  imortalidade  da  alma  —  uma  imortalidade  ideal,  e,  por¬ 
tanto,  mentirosa  —  meteu-se  a  expor  os  mitos  sôbre  a  outra 
vida,  dizendo  que  também  é  preciso  mitoiogizar.  Vamos  nós 
fazer  o  mesmo”  {“Do  Sentimento  Trágico  da  Vida ”  — 
pág.  157). 

Não  só  a  pergunta  de  Unamuno,  como  êle  próprio,  da 
cabeça  aos  pés,  é  um  personagem  arcaico.  Com  barbas  bran- 
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cas  ou  não,  sempre  uma  figura  avoenga,  de  um  avoengo  ter- 
runho  e  profundamente  radicado  nos  substratos  do  intra- 
histórico.  A  idéia  do  intra-histórico  representa,  talvez,  a  me¬ 
lhor  contribuição  de  Unamuno  para  a  filosofia  da  história. 
No  ensaio  intitulado  “A  tradição  eterna ”,  do  livro  “Em  tôrno 
ao  casticismo”,  Unamuno  põe-se  a  refletir  sôbre  a  difundida 
expressão  “o  presente  momento  histórico”.  Se  falarmos  em 
momento  presente  histórico,  deve  existir  outro  momento 
presente  não-histórico.  E  assim  é,  em  verdade.  “Os  perió¬ 
dicos  nada  mencionam  da  vida  silenciosa  dos  milhões  de  ho¬ 
mens  sem  história  que  a  tôdas  as  horas  do  dia  e  em  todos  os 
países  do  globo  se  levantam  a  uma  ordem  do  sol  e  vão  aos  seus 
campos,  prosseguindo  no  obscuro  e  silencioso  labor  coti¬ 
diano  e  eterno,  êsse  labor  que,  como  o  das  madréporas  sub- 
oceânicas  deita  as  bases  sôbre  as  quais  se  levantam  as  ilhotas 
da  história.  Sôbre  o  silêncio  augusto,  dizia  eu,  apoia-se  e 
vive  o  som;  sôbre  a  imensa  humanidade  silenciosa  elevam-se 
os  que  fazem  barulho  na  história.  Essa  vida  intra-histórica, 
silenciosa  e  contínua  como  o  fundo  do  mar,  é  a  substância  do 
progresso,  a  verdadeira  tradição,  a  tradição  eterna,  não  a 
tradição  mentira  que  se  costuma  buscar  no  passado,  enter¬ 
rada  em  livros  e  papéis,  monumentos  e  pedras.”  Segundo 
Unamuno,  a  história  brota  da  não-história,  e  a  tradição  au¬ 
têntica,  a  tradição  eterna,  não  se  perde  no  passado,  mas  pal¬ 
pita  bem  viva  no  presente,  fazendo-se  sentir  no  espetáculo  do 
cotidiano  comunal.  “No  fundo  do  presente  há  que  buscar 
a  tradição  eterna,  nas  entranhas  do  mar ...  A  tradição  vive 
no  fundo  do  presente,  é  sua  substância;  a  tradição  faz  pos¬ 
sível  a  ciência,  ou  melhor,  a  ciência  mesma  é  tradição.” 

A  tradição  eterna,  prossegue,  é  o  fundo  do  ser  humano. 
É  uma  das  dimensões  da  vida  em  que  se  revela  a  profunda 
paz  da  eternidade,  continuamente  sonhada  pelo  homem,  “a 
entranha  silenciosa  e  permanente  do  viver  cotidiano”,  atmos¬ 
fera  na  qual  respira  sua  primeira  novela  —  “Paz  en  la  guer¬ 
ra ”.  Nesta  novela  Unamuno  busca  reabilitar  as  formas  do  co¬ 
tidiano  autêntico,  nutrindo-nos  com  a  plenitude  de  sua  limi¬ 
tação.  Só  na  substância  do  intra-histórico  podemos  aprofun¬ 
dar  a  familiaridade  silenciosa  com  as  coisas  que  nos  cercam 
e  haurir,  no  embalo  do  dia  a  dia  sempre  inalterável,  o  penhor 
de  nossa  eternidade.  Assim  nos  é  apresentado  Pedro  Antonio 
Iturriondo,  personagem  de  “Paz  en  la  guerra” : 

“Na  monotonia  de  sua  vida  gozava  Pedro  Antonio  da  no¬ 
vidade  de  cada  minuto,  do  deleite  de  fazer  as  mesmas  coisas 
todos  os  dias  e  da  plenitude  de  sua  limitação.  Perdia-se  na 
sombra,  passava  inadvertido,  desfrutando,  dentro  de  sua  epi- 
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derme,  como  o  peixe  na  água,  a  íntima  intensidade  de  uma 
vida  de  trabalho,  obscura  e  silenciosa,  na  realidade  de  si  mes¬ 
mo  e  não  na  aparência  dos  demais.  Fluía  sua  existência  como 
corrente  de  rio  manso,  com  rumor  não  ouvido  e  do  qual  não 
se  daria  conta  até  que  se  interrompesse.” 

A  residência  habitual  no  intra-histórico  imprime  em  Una- 
muno  seu  perfil  singular.  Explica  ainda  essa  familiaridade  “a 
priori”  que  com  sua  pessoa  sentimos  ao  ouvir-lhe  as  primei¬ 
ras  palavras,  na  adolescência,  que  é  quando  o  conhecemos. 
Fala-nos  “de  dentro”.  Não  é  soerguido  nos  patamares  das 
fundações  históricas  que  nos  dirige  a  palavra,  pois  o  histó¬ 
rico  é,  apenas,  o  reino  do  memorável;  mas  o  intra-histórico 
é  a  experiência  do  imemorial,  a  terceira  dimensão  do  coti¬ 
diano,  sua  perspectiva  de  profundidade;  dessas  entranhas  é 
que  nos  chega  sua  voz.  Impregnando  os  homens  em  sua  polpa 
de  intimidade  e  permanência,  a  voz  do  intra-histórico  tem  o 
condão  de  uni-los  numa  só  família,  por  sob  as  diferenciações 
da  história.  Sem  discutir  até  onde  é  possível  esta  união,  o 
certo  é  que  ela  sempre  esteve  nas  intenções  de  Unamuno,  so¬ 
bretudo  no  concernente  à  conciliação  da  família  hispânica 
e  à  recomposição  fraterna  com  Portugal.  O  Portugal  de  An- 
tero,  de  Pascoaes,  de  Oliveira  Martins  e  principalmente  o  de 
Camilo.  Merece  bom  sucesso  esta  disposição  do  sábio  espa¬ 
nhol.  Tanto  mais  que  a  nós  sempre  nos  pareceu  que  a  decan¬ 
tada  saudade  portuguêsa  é  a  versão  nacional  do  intra-histó¬ 
rico.  Se  a  saudade  se  reduzisse  â  nostalgia  do  passado,  não 
iria  além  de  viciosa  pieguice.  A  saudade  é  a  dor  para  o  retorno 
não  ao  passado,  mas  a  algo  de  mais  fundo,  ao  imemorial  que 
se  dissimula  no  regaço  nutriente  do  cotidiano,  ao  alvéolo  ma¬ 
terno  que  nos  protege  e  agasalha  contra  as  intempéries  do 
mundo  histórico  e  da  existência  ao  relento.  O  eterno  desejado 
no  tempo.  Nos  autores  portuguêses  é  freqüente  o  encontro 
com  o  intra-histórico,  que  para  nós  vem  a  ser  o  conteúdo  da 
saudade.  O  seguinte  trecho  de  Miguel  Torga,  sôbre  sua  pro¬ 
víncia  natal,  poderia  ser  assinado  pelo  narrador  de  “Paz  en 
la  guerra” :  “No  gôsto  apurado  duma  alheira  de  Chaves,  onde 
já  não  é  possível  alterar  num  miligrama  sequer  a  dose  dos 
condimentos,  ou  no  modo  de  erguer  uma  videira  com  a  má¬ 
xima  economia  de  gestos,  há  uma  verdade  que  ultrapassa  a 
rotina  de  comer  e  trabalhar.  Há  um  salto  para  além  da  bar¬ 
reira  de  instintiva  preservação  fisiológica,  que  é  já  libertação 
e  permanência  no  intemporal.” 

Assim  Unamuno  queria  a  imortalidade:  “al  dia,  mas  re- 
posando  a  la  vez  en  la  calma  dei  desprendido  de  todo  lo  pasa- 
jero...  al  dia  en  la  eternidad.” 


LINEAMENTOS  DE  UMA  DEMOCRACIA 
AUTÊNTICA  PARA  O  BRASIL 


Goffredo  Telles  Júnior 


—  VII  — 

Se  quisermos,  com  sinceridade  d’alma,  que  o  Brasil  seja 
um  País  democrático,  somos  forçados  a  empreender  a 
procura  dessa  fórmula. 

Qual  é  a  fórmula  constitucional  brasileira  de  uma  autên¬ 
tica  representação  política? 

Observemos,  antes  de  mais  nada,  que  as  Nações  têm  uma 
constituição  natural,  que  não  é  prudente  substituir  por 
estruturações  artificiais.  Uma  Constituição  não  deve  ser 
inventada.  Não  deve  ser  imposta  de  cima  para  baixo,  impin¬ 
gindo  ao  País  uma  ordem  qualquer.  Mas,  pelo  contrário,  deve 
brotar,  espontaneamente,  de  baixo  para  cima,  refletindo  a 
ordem  própria  das  coisas. 

O  Brasil  é  uma  realidade,  e  não  uma  fantasia.  É  uma 
realidade  que  não  pode  ser  contrafeita  por  mitos  consti¬ 
tucionais. 

Lembremos,  desde  logo,  que  o  Brasil  não  é,  propriamente, 
uma  federação,  se  tomarmos  a  palavra  “federação”  em  seu 
sentido  etimológico.  Realmente,  nosso  País  não  resulta  de 
nenhuma  aliança  entre  Estados,  originàriamente  indepen¬ 
dentes.  Êle  se  constituiu  por  atos  de  bravura  de  seus  filhos, 
que  conquistaram  seus  domínios,  e  pela  habilidade  de  seus 
embaixadores,  que  fixaram  os  seus  limites  em  tratados  inter¬ 
nacionais. 

Pela  vastidão  de  seu  território,  que  mede  oito  milhões  e 
meio  de  quilômetros  quadrados,  e  pela  unidade  de  seu  povo, 
que  fala  a  mesma  língua,  tem  as  mesmas  tradições  e  nutre  o 
mesmo  sentimento  de  amor  pela  Pátria  comum,  o  Brasil 
apresenta  todos  os  característicos  de  um  vasto  Império. 
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Isto,  aliás,  é  o  que  ensinava  em  1911,  com  sua  imensa 
autoridade,  o  insigne  mestre  João  Mendes  Júnior,  em  seu 
artigo  “A  idéia  de  Império”,  cuja  conclusão  é  a  seguinte: 
“Nós  fomos  um  império  desde  a  chegada  de  D.  João  VI  ao 
Rio  de  Janeiro  em  1808;  continuamos  um  império  com  a 
denominação  de  Reino  Unido  em  1815;  proclamamos  sole¬ 
nemente  a  nossa  qualidade  de  império  em  1822  e  em  1824  com 
a  Constituição  da  Monarquia;  mantivemos  e  mantemos  a 
qualidade  de  império ,  em  plena  república,  com  a  Constituição 
de  24  de  Fevereiro  de  1891”  ( Revista  da  Faculdade  de  Direito 
de  São  Paulo,  Ano  de  1911,  Vol.  XIX). 

As  células  políticas  dêsse  Império  são  os  Municípios. 

Pois  bem.  É  dentro  dos  Municípios  que  os  brasileiros 
tecem  sua  vida  quotidiana. 

Mas  o  que  devemos  salientar,  desde  logo,  é  que  o  povo 
de  cada  Município  não  constitui  um  simples  agregado  mate¬ 
rial  de  indivíduos,  e  sim  uma  comunidade  organizada ,  um 
organismo  social. 

Não  há  nisto,  evidentemente,  nenhuma  novidade.  É  uma 
verdade  trivial,  essa,  mas  é  uma  verdade  básica,  à  qual  não 
se  tem  dedicado  a  devida  atenção.  As  próprias  leis  a  têm 
ignorado.  Nossa  legislação  eleitoral,  por  exemplo,  desconhece 
tôdas  as  diferenciações,  que  caracterizam  essa  multifária  so¬ 
ciedade.  Ao  lê-la,  ter-se-ia  a  impressão  de  que  tal  legislação 
foi  feita  para  um  grupo  social  absolutamente  uno  e  homogêneo. 

Ora,  como  é  sabido,  só  foram  homogêneas  e  unas  as  so¬ 
ciedades  humanas  mais  primitivas.  Em  suas  origens,  é  certo, 
a  sociedade  se  reduzia  à  família,  e  era,  portanto,  um  só  todo, 
pequeno  e  simples.  Mas  essa  simplicidade  logo  desapareceu, 
porque  a  evolução  da  sociedade  se  fêz,  como  era  inevitável, 
pelo  processo  chamado  de  integração,  que  consiste  na  dife¬ 
renciação  progressiva  das  partes  e  respectivas  funções  do 
corpo  em  evolução,  e  na  progressiva  coordenação  dessas 
mesmas  partes  e  dessas  mesmas  funções. 

Mas  tem  início  a  evolução  da  sociedade,  e  já  o  grupo  ori¬ 
ginário  se  toma  pletórico,  e  a  cisão  se  impõe.  Outras  cisões 
e  outras  mais  se  vão  seguindo.  Multiplicam-se  os  grupos, 
que  passam  a  formar,  em  conjunto,  pela  coordenação  das 
partes,  uma  sociedade  cada  vez  mais  ampla  e  mais  heterogênea. 

O  fato  é  que  desaparece,  por  completo,  a  primitiva  homo¬ 
geneidade,  e  que  aumenta,  pouco  a  pouco,  a  complexidade 
social.  Quanto  mais  evoluída  é  uma  sociedade,  mais  nume¬ 
rosas  e  mais  diferenciadas  são  as  suas  partes. 
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Eis  porque  dizíamos  que  o  povo  de  cada  Município  cons¬ 
titui  uma  comunidade  ou  um  organismo  social.  É  um  povo 
mais  feito  de  grupos  humanos  do  que  de  indivíduos 
humanos.  É  um  povo  vivendo  dentro  de  suas  famílias,  suas 
escolas,  suas  universidades,  suas  associações  de  cultura,  seus 
clubes  de  esporte,  seus  grêmios  de  recreação,  suas  associa¬ 
ções  profissionais,  seus  órgãos  de  classe,  suas  sociedades  agrí¬ 
colas,  industriais  e  mercantis,  suas  instituições  de  caridade, 
suas  ordens,  suas  confrarias,  suas  congregações,  suas  igrejas. 

Cada  grupo  tem  um  encargo  social.  Cada  grupo  tem  uma 
função  especial  a  exercer  dentro  do  todo,  porque  se  formou 
para  realizar  uma  determinada  idéia  e  atingir  um  determi¬ 
nado  objetivo.  Cada  grupo  tem  sua  vida  e  sua  intimidade, 
seus  anseios  e  seus  problemas.  E  cada  grupo  tem  seu  próprio 
sistema  de  convivência  e  seu  próprio  govêrno.  Para  a  exata 
compreensão  da  estrutura  da  sociedade,  esta  é,  como  logo 
verificaremos,  uma  observação  de  capital  importância. 

Para  melhor  visão  de  conjunto  do  panorama  social,  po¬ 
deríamos,  talvez,  dividir  os  grupos  nas  seis  classes  seguintes : 

Grupos  domésticos ,  sendo  cada  um  constituído  de  uma  fa¬ 
mília,  compreendendo  marido  e  mulher,  pais  e  filhos,  e  por 
todos  quantos  residam  no  domicílio  familiar  e  se  achem  su¬ 
jeitos  à  disciplina  doméstica. 

Grupos  culturais ,  que  se  dividem  em  grupos  de  cultura 
intelectual ,  como  a  escola  ou  uma  academia  de  ciências,  e  em 
grupos  de  cultura  fisica,  como  um  clube  de  tênis  ou  uma  aca¬ 
demia  de  ginástica. 

Grupos  econômicos ,  como  um  sindicato,  uma  associação 
de  empregados  e  de  empregadores,  uma  associação  de  de¬ 
fesa  da  agricultura,  uma  sociedade  mercantil. 

Grupos  recreativos,  como  uma  sociedade  dançante. 

Grupos  religiosos,  compreendendo  as  igrejas  e  as  asso¬ 
ciações  religiosas. 

Todos  êstes  grupos  vivem  dentro  do  grupo  político,  ou 
melhor,  dentro  de  grupos  políticos  hierarquizados  (Municí¬ 
pios,  Estados,  União),  dos  quais  adiante  iremos  tratar. 
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—  VIII  — 

Neste  ponto  de  nossa  dissertação,  não  constitui 
truismo  dizer  que  não  há  sociedade  sem  direito.  Cada  grupo 
social  —  seja  a  família,  a  escola,  o  sindicato,  a  sociedade  mer¬ 
cantil,  o  clube,  a  igreja  —  há  de  possuir,  portanto,  a  sua  orde¬ 
nação  jurídica  interna. 

Essa  ordenação  confere  ao  grupo  a  forma  condizente 
com  os  fins  em  razão  dos  quais  o  grupo  se  formou.  É  ela  a 
garantia  de  uma  ordem  sem  a  qual  o  grupo  não  poderá  atingir 
os  bens  desejados  por  todos  aquêles  que  se  agruparam.  Eis 
porque  uma  sociedade  mercantil  tem  um  contrato  social,  um 
grêmio  tem  os  seus  estatutos,  uma  academia  de  letras  tem 
seu  regimento  interno. 

Não  é  demais  lembrar  que  os  grupos  são  fontes  inexau¬ 
ríveis  de  normas.  E  não  só  de  normas  jurídicas,  mas, 
também,  de  outras  espécies  de  normas.  As  normas  que  regem 
nossa  existência  quotidiana  e  que  dirigem  nossos  passos  a 
cada  momento  do  dia,  não  são,  em  geral,  mandamentos  jurí¬ 
dicos.  São  usos  e  costumes,  são  práticas  habituais,  são  modas 
nascidas  da  própria  vida,  ou  seja,  nascidas  nos  grupos,  onde 
nossa  vida  se  processa.  E  é  enorme,  efetivamente,  essa  espon¬ 
tânea  floração  normativa. 

Não  raro,  os  interêsses,  em  razão  dos  quais  os  grupos  se 
constituem,  só  podem  ser  convenientemente  protegidos  se 
estiverem  amparados  não  apenas  pelas  ordenações  internas 
dos  grupos,  mas  também  pela  lei.  E,  então,  o  grupo  passa 
a  querer  essa  lei.  Anseia  por  ela.  E  começa  a  trabalhar  para 
obtê-la.  Redigirá  o  competente  projeto  e  procurará  dar-lhe  a 
mais  eloqüente  das  justificações.  Baterá  às  portas  dos  Pode¬ 
res  Públicos,  para  demonstrar  a  justiça  de  sua  pretensão,  e 
para  solicitar  que  seu  projeto  seja  encaminhado  aos  órgãos 
legislativos.  Enviará  comissões  à  Câmara  e  ao  Senado.  Fará 
pedidos  a  meio  mundo. 

Desta  maneira,  os  grupos  atuam  sôbre  o  Govêrno,  influen¬ 
ciam-no,  com  êle  colaboram,  exercendo  o  que  os  constitucio- 
nalistas  inglêses  denominam  pressure  from  without.  Em  vir¬ 
tude  de  sua  própria  natureza,  sempre  tendem  a  fazer  pressão 
sôbre  os  Poderes  Públicos  e  a  ser  centros  de  irradiação  nor¬ 
mativa.  Em  conseqüência,  constituem-se  matrizes  e  manan¬ 
ciais  das  ordenações  jurídicas  da  Nação. 

Eis  porque  a  sociedade,  considerada  em  seu  todo,  se 
apresenta,  a  nossos  olhos,  como  um  imenso  campo,  onde 
desabrocham  ordenações  em  todos  os  setores. 
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CONVIVI  VM 


Compete  aos  Governos,  evidentemente,  atender  ou  não 
aos  apelos  legislativos  dos  referidos  centros.  Mas,  se  medi¬ 
tarmos  sôbre  o  papel  desses  centros,  como  grupos  de  pressão 
sôbre  os  Poderes  Públicos,  como  produtores  de  normas  e 
inspiradores  de  leis,  não  poderemos  deixar  de  reconhecer 
que  tais  grupos  são,  em  verdade,  fontes  profundas  e  autên¬ 
ticas  da  ordenação  jurídica  nacional. 

Êsse  pluralismo  de  fontes  verdadeiras  do  direito  é  uma 
das  realidades  primordiais  das  sociedades  humanas  em  geral. 

Frizemos  com  deliberada  insistência:  êsse  pluralismo  é 
uma  realidade.  Não  é  uma  hipótese,  uma  teoria,  uma  tese. 
É,  isto  sim,  uma  realidade  objetiva,  que  não  resulta  da  opinião 
ou  da  vontade  de  quem  quer  que  seja,  e  que  nem  mesmo  de¬ 
pende  dos  regimes  políticos.  É  uma  realidade  tão  real  como 
a  própria  vida  dos  homens.  Êsse  pluralismo  existe :  eis  tudo. 

Causa  assombro  não  terem  nossos  constituintes  dado  a 
menor  importância  a  essa  indefectível  realidade. 

A  atual  Constituição  brasileira  a  desconhece  por  com¬ 
pleto.  Dispõe  sôbre  a  organização  nacional  como  se  a  socie¬ 
dade  brasileira  não  tivesse  estrutura  grupalista.  Para  ela,  povo 
é  massa  popular.  Nada  mais.  Apegada  ao  mito  do  povo  uno, 
adotou  o  sufrágio  universal,  como  processo  para  produzir  o 
regime  representativo. 

O  povo  não  sendo  massa,  aconteceu,  no  Brasil  como  alhu¬ 
res,  o  que  era  inevitável:  o  sufrágio  universal,  longe  de  pro¬ 
duzir  um  verdadeiro  regime  representativo,  abriu  um  abismo 
entre  o  povo  e  o  govêrno. 


IX 

Dissemos  que  a  democracia  é  o  regime  que  assegura  a 
permanente  penetração  da  vontade  dos  governados  nas  deci¬ 
sões  legislativas  dos  governantes. 

É  evidente  que  vontade  dos  governados  não  significa  von¬ 
tade  da  umassa,y.  Repetimos  que  “massa”  é  uma  das  ficções 
do  liberalismo,  ficção  esta  que  deu  origem  à  amassadeira  do 
sufrágio  universal  e  a  tôdas  as  suas  funestas  conseqüências. 

É  evidente,  também,  que  vontade  dos  governados  não  sig¬ 
nifica  vontade  dêste  ou  daquele  governado,  por  mais  respeitá¬ 
vel  que  esta  vontade  seja.  Se  a  expressão  vontade  dos  gover¬ 
nados  pudesse  ser  entendida  como  a  vontade  isolada  dêste  ou 
daquele,  a  definição  de  democracia  seria  muito  mais  uma  de¬ 
finição  de  ditadura,  porque  a  ditadura  se  caracteriza,  preci- 
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samente,  por  ser  uma  forma  de  govêrno  que  impõe  a  todos  a 
vontade  de  determinados  indivíduos. 

A  expressão  vontade  dos  governados ,  usada  na  definição 
de  democracia,  significa:  vontade  ORGANIZADA  dos  gover¬ 
nados.  E  vontade  organizada  dos  governados  significa:  von¬ 
tade  dos  governados  expressa  por  seus  ORGÃOS  legítimos , 
em  cada  caso  de  ordenação  legislativa. 

E  que  órgãos  serão  mais  legítimos,  para  exprimir  tal  von¬ 
tade,  do  que  aqueles  dentro  dos  quais  se  processa,  inelutàvel- 
mente,  a  vida  quotidiana  dos  governados?  Que  órgãos  serão 
mais  legítimos  do  que  os  grupos  sociais,  que  espontaneamente 
germinam  e  medram  na  sociedade,  como  natural  resultado 
das  exigências  da  vida? 

A  vontade  dos  governados,  numa  autêntica  democracia, 
não  é  uma  abstração,  uma  fórmula  ôca,  um  recurso  da  dema¬ 
gogia.  Numa  autêntica  democracia,  numa  democracia  fundada 
na  realidade  das  coisas,  e  não  em  mentiras  ou  mitos,  a  vontade 
dos  governados  não  é  uma  quimérica  e  impossível  vontade  na¬ 
cional,  mas,  sim,  em  cada  caso  de  ordenação  legislativa,  é  a 
vontade  do  grupo  social,  ou  dos  grupos  sociais,  a  que  a  nova 
ordenação  interessa. 

No  caso,  por  exemplo,  de  um  projeto  de  lei  sôbre  a  car¬ 
reira  universitária,  a  expressão  vontade  dos  governados  signi¬ 
fica,  simplesmente,  vontade  dos  grupos  de  governados  aos 
quais  a  carreira  universitária  diz  respeito. 


X 

A  pergunta  que  aqui  se  coloca  é  a  seguinte :  Como  se  faria, 
no  Brasil,  a  permanente  penetração  da  vontade  dos  grupos 
sociais  nas  decisões  legislativas  dos  governantes? 

Ninguém  pense  que  a  solução  dêste  problema  esteja  no 
ressurgimento,  em  nossa  Terra,  da  Câmara  Corporativa,  já 
experimentada  em  outros  países. 

A  Câmara  Corporativa  é  uma  experiência  fracassada.  È, 
mesmo,  uma  experiência  que  não  podia  deixar  de  fracassar. 
Semelhantemente  à  Câmara  Liberal,  a  Câmara  Corporativa 
possui,  em  si  própria,  os  germens  de  sua  destruição.  Também 
ela,  é  uma  Câmara-Babel.  O  motivo  de  sua  inviabilidade  pare¬ 
ce-nos  evidente. 

Na  Câmara  Corporativa,  haverá  sempre,  no  estudo  e  de¬ 
bate  de  cada  caso,  uma  minoria,  representante  de  uma  deter- 
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minada  categoria  de  atividade,  defendendo,  com  conheci¬ 
mento  de  causa,  os  interêsses  particulares  e  próprios  de  um 
grupo  social,  e  discutindo  os  problemas  relativos  a  tais  in¬ 
terêsses  com  uma  maioria,  que  nada  entende  deles,  porque  é 
uma  maioria  que  representa  as  outras  categorias  de  atividade. 
É  claro  que  uma  tal  Câmara  está  fadada  ao  fracasso. 

Então,  qual  a  resposta  à  pergunta  formulada? 

Diante  da  questão  crucial  da  democracia,  não  queiramos 
procrastinar.  A  resposta  é  a  seguinte :  O  único  meio  de  se 
fazer  a  permanente  penetração  da  vontade  dos  grupos  sociais 
nas  decisões  legislativas  do  Governo ,  é  o  de  se  conferir  a  êsses 
grupos  a  iniciativa  das  leis  que  lhe  dizem  respeito. 

Tais  grupos,  já  o  demonstramos,  são  fontes  profundas  e 

autênticas  do  direito.  Deve  caber-lhes,  pois,  a  iniciativa  da  lei. 

Mas,  como  proceder,  para  que  os  grupos  sociais  tenham 
essa  iniciativa? 

Para  que  isto  se  realize,  é  preciso,  antes  de  tudo,  que  a 
Constituição  brasileira  deixe  de  lado  o  mito  do  povo  uno,  do 
povo  massa,  e  reconheça  a  natural  organização  da  sociedade, 
isto  é,  a  natural  divisão  do  povo  em  grupos  domésticos,  cul¬ 
turais,  econômicos,  recreativos  e  religiosos. 

Em  seguida,  é  preciso  que  a  lei  discrimine  as  diversas  ca¬ 
tegorias  de  atividades,  exercidas  pelos  grupos  dessas  cinco 
classes. 

Finalmente,  é  preciso  que  o  Poder  Público  declare  quais 
as  associações  que  serão  consideradas  representantes  dos 
grupos,  em  cada  categoria  de  atividade.  Estas  associações-re¬ 
presentantes  ou  corporações  poderiam  receber  o  nome  de  Ins¬ 
tituições  Populares. 

Por  tal  sistema,  haveria  Instituições  Domésticas ,  como  a 
Instituição  dos  Chefes  de  Família;  Instituições  Culturais ,  co¬ 
mo  a  Instituição  do  Ensino  Primário,  a  Instituição  das  Letras 
e  das  Artes,  a  Instituição  dos  Esportes;  Instituições  Econô¬ 
micas ,  como  a  Instituição  dos  Trabalhadores  Rurais,  a  Ins¬ 
tituição  dos  Médicos,  a  Instituição  do  Crédito;  Instituições 
Recreativas ,  como  a  Instituição  do  Turismo;  e  Instituições  Re¬ 
ligiosas ,  como  a  Instituição  da  Igreja  Católica,  a  Instituição 
dos  Espíritas. 

As  Instituições  não  seriam,  evidentemente,  órgãos  do 
Poder  Público.  A  lei  limitar-se-ia  a  fixar  o  plano  fundamental 
da  organização  e  hierarquia  institucional,  respeitado  o  prin¬ 
cípio  da  autonomia  das  Instituições. 

As  Instituições  Populares,  em  nome  dos  grupos  que  re¬ 
presentassem,  é  que  teriam  a  iniciativa  das  leis  relativas  a  êsses 
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grupos.  Recolheriam  as  sugestões  legislativas,  que  lhes  fôssem 
enviadas,  e  as  submeteriam  a  estudo,  dentro  da  própria  Ins¬ 
tituição.  Depois,  sendo  caso,  preparariam  os  projetos  de  lei  e 
respectivas  justificações. 

Finalmente,  designariam  e  contratariam  Procuradores, 
que  teriam  todos  os  poderes  do  mandato  jurídico,  para  o  fim 
especial  de  apresentar,  instruir  e  defender  tais  projetos,  no 
órgão  legislativo  do  Estado. 

Cada  projeto  seria  sustentado  pelo  seu  próprio  defensor 
(ou  defensores),  especialmente  contratado  para  fazer  a  sua 
defesa,  na  qualidade  de  Procurador  de  uma  Instituição 
Popular. 


XI 

Interrompemos  aqui  nossa  exposição  sôbre  o  papel  dos 
grupos  sociais  na  elaboração  da  lei,  para  fazer  referência  a 
uma  outra  realidade  estrutural  da  sociedade  brasileira. 

É  chegado  o  momento,  em  verdade,  de  lembrar  que  o  plu¬ 
ralismo  dos  grupos  e  das  ordenações  se  verifica  na  unidade 
de  um  só  todo.  Múltiplos  são  os  grupos,  mas  todos  êles  per¬ 
tencentes  a  uma  só  sociedade.  Múltiplas  as  ordenações,  mas 
tôdas  elas  submetidas  à  mesma  ordem  jurídica. 

Êsse  todo  é  a  sociedade  política  brasileira,  dotada  de  sua 
própria  ordenação. 

Qualquer  sociedade  política  é  também  um  grupo  social: 
é  o  grupo  social  que  engloba  os  demais.  Uma  nota  específica, 
porém,  a  diferencia  dos  outros  grupos.  Enquanto  os  outros 
grupos  visam,  exclusivamente,  seus  objetivos  particulares,  a 
sociedade  política  deve  ter  por  fim  garantir  a  ordem  jurídica 
necessária,  para  que  os  grupos  e  os  sêres  humanos,  de  que  ela 
se  compõe,  melhor  possam  aproximar-se  de  seus  particulares 
objetivos. 

A  ordem  jurídica  é  o  que  se  chama  bem  comum. 

Notemos,  de  passagem,  que  nenhum  outro  bem  merece  o 
nome  clássico  de  bem  comum.  A  ordem  jurídica  é,  em  ver¬ 
dade,  o  único  bem  rigorosamente  comum,  ou  seja,  o  único 
bem  que  todos  os  participantes  da  sociedade  desejam  neces¬ 
sariamente,  e  que  nenhum  pode  dispensar.  Poderá  um  parti¬ 
cipante  da  sociedade  dispensar  quaisquer  outros  bens  sociais : 
amizades,  assistência,  comércio,  escola,  água  encanada,  cal¬ 
çamento  nas  ruas,  luz  elétrica,  gás  combustível,  telefone,  etc. 
Mas  todo  aquêle  que  disser :  “Quero  viver  em  sociedade”,  es- 
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tará  manifestando  o  desejo  de  viver  em  conformidade  com 
uma  ordem  jurídica.  Por  quê?  Porque,  sem  os  outros  bens 
sociais  pode  a  sociedade  subsistir;  sem  ordem  jurídica,  a  so¬ 
ciedade  é  impossível. 

Ora,  para  a  sociedade  política,  o  bem  comum  é  fim.  Para 
os  outros  grupos  sociais,  o  bem  comum  é  o  meio  de  que  pre¬ 
cisam  para  atingir  seus  fins  particulares. 

Mais  a  idéia  da  ordem  jurídica  não  se  apresenta  a  todos  os 
espíritos  de  um  modo  uniforme :  aos  indiferentes,  essa  idéia 
não  preocupa;  para  os  ignorantes,  ela  é  um  mistério;  e  para 
os  outros,  tal  idéia  não  tem  sempre  contornos  precisos,  nem 
surge  nos  espíritos  com  linhas  nítidas.  Muitas  vêzes,  ela  não 
é  uma  idéia,  mas  uma  infinidade  de  idéias,  e,  o  que  é  mais 
grave,  uma  infinidade  de  idéias  em  movimento,  à  procura  de 
um  modêlo,  que  nunca  se  afirma  e  sempre  se  renova.  Muitas 
vêzes,  também,  longe  de  ser  um  todo  perfeito  e  acabado,  é 
uma  idéia  fragmentada  em  elementos  esparsos  pelas  cons¬ 
ciências  individuais,  porque  poucos  serão  os  componentes  da 
sociedade  política  que  estejam  em  condições  de  ter  uma  visão 
global  da  ordem. 

Dia  por  dia,  alteram-se  as  condições  e  as  circunstâncias 
sociais.  Os  imprevistos  e  os  imponderáveis  transformam,  a 
cada  momento,  as  situações  do  País.  E  a  exuberância  da  vida 
cria,  sem  cessar,  novidades  imprevistas. 

Todo  êsse  movimento  se  verifica,  não  há  dúvida,  em  de¬ 
terminados  sentidos,  mas  o  sentido  do  movimento  social  exige, 
para  ser  percebido  e  compreendido,  um  alto  mirante,  do  qual 
o  olhar  do  observador  abrace  o  conjunto  global  dos  fenôme¬ 
nos  sociais. 

Impossível,  pois,  entregar  aos  grupos  (que  são  associa¬ 
ções  particulares),  a  iniciativa  das  leis  concernentes  ao  bem 
comum. 

Destas  leis,  a  iniciativa  há  de  pertencer  ao  Govêrno  da 
Nação. 

A  função  do  Govêrno  é  encarnar  as  mais  profundas  as¬ 
pirações  da  Nação  e  suprir  as  imperfeições  da  compreensão 
coletiva.  Compete-lhe  dar  solução  às  questões  sôbre  as  quais 
não  existe,  ainda,  opinião  geral  manifestada.  Compete-lhe  ser 
a  voz  daqueles  juízos  normativos  necessários,  que  se  obsti¬ 
nam  em  permanecer,  por  tempo  indeterminado,  no  mundo 
oculto  das  representações  subjetivas.  Compete-lhe  dar  pre¬ 
cisão  aos  anseios  difusos  da  coletividade,  e  sistematizar  os 
ideais  dispersos.  Compete-lhe  definir  com  clareza  os  fins  so- 
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ciais  e,  prevendo  o  de  que  a  sociedade  vai  precisar,  instruir 
os  espíritos  para  suscitar  o  desabrochamento  dos  juízos,  que 
o  futuro  vai  exigir.  Compete-lhe  discernir  o  momento  em  que 
as  normas  vigorantes  começam  a  caducar,  e  as  condições  a 
reclamar  nova  regulamentação,  e  tomar  medidas  prudentes, 
a  fim  de  evitar  que  o  eterno  conflito  entre  a  ordem  estabele¬ 
cida  e  os  imperativos  da  eqüidade  degenere  em  desordem.  Com¬ 
pete-lhe  compelir  a  sociedade  a  ser,  na  realidade,  o  que  ela 
confusamente  quer  ser.  Compete-lhe,  enfim,  descobrir  e  pro¬ 
clamar  um  plano  de  ação,  dando  forma  e  consistência  à  ordem 
constitucional. 

Deve,  pois,  o  Govêrno  ter  automonia  para  a  escolha  de 
suas  vias.  Pela  natureza  das  coisas  e  por  todos  os  títulos,  o 
Presidente  da  República  há  de  ter  a  mais  ampla  iniciativa 
da  lei. 


XII 

O  projeto  de  lei,  gerado  numa  Instituição  Popular  ou  pro¬ 
duzido  pelo  Presidente  da  República,  deve  dar  entrada  no 
órgão  legislativo  do  Estado. 

Que  órgão  seria  êste? 

Comecemos  por  conferir-lhe  um  nome.  Chamemo-lo  SE¬ 
NADO  NACIONAL. 

O  Senado  Nacional  seria  o  órgão  incumbido  da  elabora¬ 
ção  das  leis  nacionais.  De  tal  trabalho,  só  não  lhe  pertenceria 
a  iniciativa  dos  projetos,  porque  o  Senado,  evidentemente,  não 
é  fonte  de  direito. 

A  sua  função  seria  rigorosamente  técnica.  Ao  Senado, 
competiria,  pois,  manifestar-se  sôbre  a  constitucionalidade, 
a  legalidade,  a  conveniência  e  a  oportunidade  dos  projetos, 
que  lhe  fôssem  submetidos.  Também  de  sua  competência, 
seria  dar  forma  conveniente  e  redação  correta  aos  projetos 
aprovados.  E  poderia  incumbir-se,  ainda,  de  outras  funções, 
como  as  de  tomar  as  contas  do  Primeiro  Ministro;  autorizar 
empréstimos  externos;  referendar  tratados  e  convenções  in¬ 
ternacionais;  confirmar  ou  revogar  o  estado  de  sítio  e  autori¬ 
zar  a  sua  prorrogação;  dar  parecer  sôbre  desapropriações  e 
sôbre  alienações  ou  concessão  de  terras  públicas  com  grande 
área. 

No  Senado,  funcionariam  Departamentos  ou  Conselhos 
altamente  especializados  nas  questões  brasileiras.  Poderiam 
ser  aproveitadas,  por  um  tal  Senado,  organizações  já  existen- 
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tes,  como,  por  exemplo,  o  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e 
Estatística  e  o  Conselho  Nacional  de  Economia. 

Para  o  esclarecimento  dos  assuntos  em  estudo,  poderia  o 
Senado  requisitar  das  autoridades  públicas  e  pedir  a  entidades 
particulares,  tôdas  as  informações  e,  mesmo,  a  colaboração  e 
assistência  de  que  tivesse  necessidade,  inclusive  o  depoimento 
pessoal  de  Ministros  de  Estado. 

Deveriam  os  Senadores  ter  reputação  ilibada  e  notável 
saber.  Deveriam  ser,  além  do  mais,  cidadãos  que  hajam  de¬ 
monstrado,  por  títulos,  obras  e  vida,  excepcional  devotamento 
e  prudência,  no  trato  da  coisa  pública. 

Em  benefício  de  sua  independência,  e  para  efeitos  admi¬ 
nistrativos,  poderiam  os  Senadores  ser  equiparados  aos  fun¬ 
cionários  efetivos.  No  exercício  de  suas  funções,  seriam  invio¬ 
láveis  por  suas  opiniões,  palavras  e  votos.  Mas  estariam 
impedidos  de  exercer  qualquer  atividade  política. 

Sua  designação  poderia  ser  feita  pelo  sistema  de  senso 
alto ,  e  só  depender  do  voto  do  Colégio  Eleitoral,  que  iremos 
descrever  adiante.  Os  antigos  Presidentes  da  República  pode¬ 
riam  ser  membros  natos  do  Senado. 

A  tramitação  dos  projetos  pelo  Senado  seria  acompa¬ 
nhada  por  Procuradores  da  República  e  por  Procuradores  das 
Instituições  Populares.  A  lei  proveria,  tanto  uns  como  outros, 
de  amplos  meios  e  recursos,  para  a  defesa  dos  projetos  de 
cujo  patrocínio  estivessem  incumbidos,  ou  para  a  impugnação 
daqueles  que  fôssem  julgados  prejudiciais  às  entidades  que 
representassem. 

Os  Procuradores  das  Instituições  Populares  seriam  con¬ 
tratados,  em  cada  caso,  pelas  próprias  Instituições,  sempre 
que  elas  o  quisessem.  Conseqüentemente,  tais  Procuradores 
nada  teriam  de  parecido  com  os  deputados  da  liberal  demo¬ 
cracia,  eleitos  por  sufrágio  universal.  Não  seriam  represen¬ 
tantes  por  metáfora  ou  por  ficção.  Seriam,  isto  sim,  represen¬ 
tantes  autênticos,  com  mandato  estrito  e  com  rigorosa  res¬ 
ponsabilidade  jurídica. 

Dos  projetos  entrados  no  Senado,  far-se-ia  a  mais  ampla 
publicidade.  De  seu  andamento,  a  Imprensa  Oficial  daria 
notícia. 

Uma  vez  aprovado,  o  projeto  seria  enviado  ao  Presidente 
da  República,  para  sanção  e  promulgação. 
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XIII 

Queremos  insistir  em  alguns  pontos. 

A  lei  não  é  produto  de  origem  incerta  e  não  sabida.  A  lei 
tem  suas  fontes,  e  estas  fontes  são  perfeitamente  conhecidas. 
Por  que,  então,  não  se  há  de  captar  a  lei  nas  suas  próprias  fon¬ 
tes?  Por  que  havemos  de  nos  obstinar  em  fazê-la  descer  de 
aéreos  Parlamentos,  onde  ela  não  tem,  nem  pode  ter,  suas 
matrizes  verdadeiras? 

O  que  parece  natural  é  que,  somente  às  referidas  fontes, 
pertença  a  iniciativa  da  lei.  Que  a  iniciativa  da  lei  pertença 
às  Instituições  Populares  e  ao  Poder  Executivo! 

Impossível  esquecer,  também,  que  a  elaboração  legisla¬ 
tiva  é  trabalho  eminentemente  técnico.  De  tôdas  as  atividades 
ligadas  ao  Direito,  talvez  seja  esta,  como  já  foi  dito,  a  mais 
sutil  e  difícil.  Imperfeita  e  de  conseqüências  danosas,  será, 
forçosamente,  tal  elaboração,  se  entregue  a  Câmaras  leigas, 
sobretudo  quando  estas,  irresistivelmente  desviadas  dos  ob¬ 
jetivos  da  Nação,  acham-se  dominadas  por  interêsses  elei¬ 
torais. 

Tudo  indica,  portanto  que  a  elaboração  das  leis  deva  ser 
confiada  a  um  tranqüilo,  estável  e  grave  órgão  técnico,  isento 
de  in junções  políticas. 

Nesse  órgão,  a  que  chamamos  Senado,  a  representação 
política,  ou  seja,  a  representação  das  Instituições  Populares, 
se  faria  como  se  faz  a  representação  das  partes,  nos  Tribunais 
de  Justiça :  por  meio  de  Procuradores  com  mandato  definido 
e  com  responsabilidade  jurídica,  especialmente  contratados 
pelas  próprias  fontes  da  lei,  para  a  defesa  ou  para  a  impug¬ 
nação  dos  projetos  em  andamento.  Desta  maneira,  a  repre¬ 
sentação  política  deixaria  de  ser  uma  farsa,  e  seria  represen¬ 
tação  autêntica,  ou  seja,  representação  jurídico-política. 

Ao  lado  de  tal  órgão  técnico,  parece  de  prudência,  aten¬ 
dendo  à  índole  do  povo  brasileiro,  a  manutenção  de  uma 
Câmara  de  Deputados,  embora  sem  poder  legislativo. 


XIV 

Tribuna  livre,  órgão  fiscalizador  da  política  brasileira,  e 
também  válvula  de  segurança  das  paixões  represadas  dos  ho¬ 
mens  públicos,  a  Câmara  dos  Deputados  passaria  a  ser  por 
excelência,  a  instituição  da  vigilância  nacional. 
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Embora  sem  poder  legislativo,  altas  e  nobres  seriam  suas 
funções. 

À  Câmara  dos  Deputados,  competeria  enviar  representa¬ 
ções  ao  Primeiro  Ministro,  relativas  à  gestão  dos  negócios 
públicos.  Competir-lhe-ia,  ainda,  a  crítica  dos  projetos  em 
tramitação  no  Senado,  o  julgamento  da  política  externa  do 
Governo,  a  denúncia  de  irregularidades  na  execução  das  leis 
e  na  administração  pública,  e  a  revelação  de  anseios  popula¬ 
res  sôbre  medidas  de  interesse  público.  A  ela  seria  dirigida, 
no  começo  de  cada  exercício,  a  mensagem  presidencial  sôbre 
a  situação  do  País.  De  seu  voto,  dependeria  a  permissão  ne¬ 
cessária  para  que  o  Presidente  e  o  Vice-Presidente  se  ausen¬ 
tem  do  Brasil.  Poderiam  os  deputados,  em  número  de  um  ou 
dois  por  milhão  de  habitantes,  ser  eleitos  pelo  sufrágio  das 
Câmaras  Municipais.  Gozariam  de  plenas  imunidades.  E  te¬ 
riam  livre  acesso  a  tôdas  as  repartições  públicas. 

XV 

Nesse  Estado  realista,  como  se  faria  a  escolha  do  Presi¬ 
dente  da  República? 

Não  queiramos,  para  esta  questão  também,  inventar  so¬ 
luções  e  fórmulas  milagrosas.  De  novo,  é  a  própria  realidade, 
e  ela  somente,  que  nos  deve  dar  resposta  a  essa  pergunta. 
Aliás,  eloqüente  é  a  lição  da  experiência  sôbre  a  escolha  dos 
governantes. 

O  que  se  tem  verificado,  em  nosso  País,  é  que,  nas  esfe¬ 
ras  da  União  e  dos  Estados,  só  a  eleição  dos  chefes  do  Poder 
Executivo  (Presidente  da  República  e  Governadores)  tem  o 
condão  de  interessar  verdadeiramente  o  povo.  As  eleições  de 
deputados  e  senadores,  salvo  casos  excepcionais,  deixam  o 
povo  indiferente. 

A  cédula  única,  empregada  nos  últimos  pleitos,  pôs  esta 
verdade  em  total  evidência.  Os  eleitores,  utilizando-se  de  uma 
só  cédula,  onde  figuraram  os  nomes  dos  candidatos  ao  Poder 
Executivo  e  dos  candidatos  ao  Poder  Legislativo,  votaram 
massiçamente  nos  primeiros  e  abstiveram-se,  em  alta  porcen¬ 
tagem,  de  votar  nos  segundos. 

Observação  de  capital  importância  é  a  de  que  mesmo 
aquêles  eleitores  que  votaram  em  candidatos  a  deputado,  não 
parecem,  em  sua  maioria,  ter  levado  em  conta  que  estavam 
escolhendo  legisladores.  Pois,  os  deputados  mais  votados, 
salvo  uma  ou  outra  exceção,  nunca  haviam  demonstrado, 
nunca  haviam  dado  prova  de  sua  competência  na  arte  de  le- 
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gislar,  enquanto  que  muitos  candidatos  derrotados  eram  su¬ 
midades  nessa  matéria.  Que  significa  isto?  Parece-nos  que  isto 
significa,  simplesmente,  que  o  povo,  desiludido  e  descrente, 
quando  vota  em  deputado,  vota  de  qualquer  maneira  e  por 
qualquer  motivo,  sem  consideração  pelo  valor  do  candidato. 

As  razões  dêste  fato  são  óbvias.  Será  preciso  tomar  a 
mencioná-las?  As  razões  do  desinterêsse  do  eleitorado  pela 
eleição  dos  parlamentares  reduzem-se,  afinal,  a  uma  só :  o 
completo  desprestígio  do  Parlamento.  O  povo  já  sabe  (princi¬ 
palmente  nas  áreas  mais  conscientes  e  “politizadas”  do  País) 
que  o  Parlamento  não  representa  a  Nação.  O  povo  já  com¬ 
preendeu  que  a  eleição  de  representantes  por  meio  do  sufrá¬ 
gio  universal  não  passa  de  um  engodo  para  ludibriá-lo  e  para 
dar-lhe  a  impressão  de  que  o  regime  é  representativo  e  de¬ 
mocrático.  Natural,  portanto,  o  seu  desprêzo  por  tal  eleição. 

Ao  mesmo  tempo  em  que  manifesta  êsse  desprêzo,  o  povo 
se  inflama  pela  campanha  eleitoral  para  a  chefia  do  Poder 
Executivo.  O  eleitor  vota  com  paixão  em  seu  candidato  a 
Presidente  da  República.  Vota  com  fé,  com  amor  pelo  Brasil. 

Qual  será  o  motivo  desta  radical  mudança  de  atitude? 
Cremos  que  é  o  seguinte. 

Na  eleição  de  parlamentares,  trata-se  de  eleger  represen¬ 
tantes,  que  nunca  serão  verdadeiros  representantes.  Na  elei¬ 
ção  do  Presidente  da  República,  trata-se  de  eleger  o  Chefe  da 
Nação,  que  realmente  será  Chefe  da  Nação. 

Na  eleição  de  parlamentares,  está  em  jôgo  a  representa¬ 
ção  Política.  Na  eleição  do  Presidente  da  República,  está  em 
jôgo  a  chefia  do  País.  Na  primeira,  os  fins  almejados  não  são 
atingidos,  uma  vez  que  a  representação,  decorrente  de  tal  elei¬ 
ção,  não  é  mais  do  que  uma  farsa.  Na  segunda,  alcança-se  em 
cheio  o  objetivo  visado,  uma  vez  que  o  eleito  será,  efetivamente, 
o  Presidente  da  República. 

Na  eleição  de  parlamentares,  tudo,  é  ficção,  quimera 
mentira.  Na  eleição  do  Presidente  da  República,  tudo  é  o  que 
é.  Eis  a  diferença. 

E  essa  diferença  é  o  que  determina  as  atitudes  diferentes 
do  eleitorado.  Que  importa  ao  eleitorado  o  nome,  a  figura,  a 
qualidade  dos  deputados  que  comporão  a  Câmara?  O  elei¬ 
torado  sabe,  por  fôrça  de  uma  longa  experiência,  que  a 
Câmara  não  irá  cumprir,  por  impossibilidade  absoluta,  seu 
dever  de  representação  nacional.  Mas  ao  eleitorado  interessa, 
de  maneira  essencial,  o  homem  que  vai  ser,  verdadeiramente, 
o  Chefe  da  Nação. 
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Dessas  observações,  concluiremos  o  que  a  evidência  dos 
fatos  nos  força  a  concluir.  Concluiremos  que  o  sufrágio  uni¬ 
versal  —  processo  inidôneo  para  a  escolha  de  representantes  e 
de  legisladores  —  é  sem  dúvida,  com  o  livre  funcionamento 
dos  partidos,  o  processo  natural  para  a  escolha  do  Presidente 
da  República  e  dos  demais  chefes  do  Poder  Executivo  (Go¬ 
vernadores  e  Prefeitos). 

Tal  processo  fracassa  enquanto  meio  de  assegurar  a  re¬ 
presentação  política,  porque  esta  só  se  pode  efetivar,  como  é 
claro,  num  regime  sensível  à  polifonia  social.  Mas  é  eficaz 
enquanto  processo  para  a  escolha  do  Chefe  da  Nação,  porque 
êste  não  tem  por  missão  representar  a  Nação,  mas  dirigi-la,  e, 
sendo  um  só,  tem  que  ser  Presidente,  sem  distinção,  de  todos 
os  brasileiros. 

Para  os  fins  da  representação  nacional,  a  Nação  precisa 
ser  considerada  em  tôda  a  sua  multifária  realidade.  Para  os 
fins  da  chefia  nacional,  a  Nação  precisa  ser  considerada  em 
sua  grandiosa  unidade.  Eis  porque  o  sufrágio  universal  não 
resolve  o  problema  da  representação  nacional,  mas  dá  solu¬ 
ção  ao  da  escolha  do  Presidente  da  República. 

Não  se  retire  do  povo  o  direito  e  a  alegria  de  eleger  o 
Chefe  da  Nação!  Não  se  dêm  ouvidos  aos  que  desejam  passar 
êsse  direito  ao  Parlamento  Nacional!  Poderá  o  povo,  é  certo, 
enganar-se  uma  vez  ou  outra,  e  não  eleger  o  melhor.  Mas  ter- 
-se-á  enganado  de  boa  fé,  desejando  o  bem  de  seu  País.  O  Par¬ 
lamento,  entretanto,  nunca  disperdiçaria  seu  tempo,  medi¬ 
tando  sôbre  qual  seria  o  melhor  para  o  Brasil :  elegeria  sem¬ 
pre  aquêle  que  atendesse  aos  interêsses  eleitorais  das  ban¬ 
cadas  majoritárias,  fôsse  êle  o  melhor  ou  o  pior. 

É  curioso  verificar  que  aquêles  que  não  confiam  no  povo 
para  a  eleição  do  Presidente  da  República,  e  que  apregoam  a 
necessidade  de  realizá-la  por  meio  do  Parlamento,  querem  o 
sufrágio  universal  para  a  eleição  dos  representantes  do  povo. 

O  regime  que  adotasse  estas  idéias  afastaria  definitiva¬ 
mente  o  povo  de  seu  Govêrno.  Porque  o  Presidente  da  Repú¬ 
blica,  criado  em  conchavos  políticos,  deixaria  de  ser  o  chefe 
querido  do  povo.  E  os  “representantes  do  povo”,  produzidos 
por  meios  inidôneos,  não  seriam  representantes  de  coisa 
nenhuma. 


XVI 

Na  democracia  cujos  lineamentos  estamos  traçando,  qual¬ 
quer  um  do  povo  pode  ser  candidato  a  Presidente  da  Repú- 
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blica.  Basta  que  satisfaça  os  requisitos  legais  e  se  inscreva  no 
Tribunal  Superior  de  Justiça  Eleitoral. 

Terminado  o  prazo  de  inscrição,  convocar-se-ia  o  Colégio 
Eleitoral,  a  que  já  fizemos  referência  e  que  adiante  descreve¬ 
remos,  para  que  se  manifeste,  por  simples  afirmação  ou  ne¬ 
gação,  sôbre  a  idoneidade  e  aptidão  de  cada  candidato.  Ao 
sufrágio  universal  da  Nação,  somente  seriam  apresentados  os 
candidatos  aprovados  nesse  exame. 

Salta  aos  olhos  a  necessidade  de  uma  tal  seleção.  Não  é 
possível  abandonar  o  povo  das  fábricas  e  dos  campos,  e  os 
habitantes  das  vastidões  incultadas  do  território  nacional,  à 
mercê  de  aventureiros  e  demagogos.  E,  acima  de  tudo,  tôdas 
as  cautelas  precisam  ser  tomadas  para  defender  o  Brasil 
contra  candidatos  impostores,  que  façam  da  miséria  de  nossas 
populações,  a  matéria  prima  de  sua  lábia,  posta  a  serviço  de 
causas  anti-nacionais. 

Logo  após  sua  posse,  o  Presidente  da  República  nomearia 
seu  Primeiro  Ministro. 

O  Estado  brasileiro,  como  é  óbvio,  compreende  a  Nação 
e  seu  Govêrno.  O  Presidente  da  República  seria  o  Chefe  do 
Estado ,  com  os  encargos  e  prerrogativas  marcados  na  Cons¬ 
tituição.  O  Primeiro  Ministro  seria  o  Chefe  do  Govêrno,  com  a 
responsabilidade  da  administração  nacional. 

A  ambos  caberia  a  suprema  obrigação  de  prover  tudo 
quanto  fôsse  útil  ou  se  fizesse  necessário  ao  bem  estar,  cul¬ 
tura,  progresso  e  segurança  da  Nação.  A  ambos  incumbiria 
criar  e  manter,  em  benefício  de  todos,  condições  de  existên¬ 
cia  digna  e  tranquila. 

Ao  Presidente  competeria  representar  o  Brasil  perante 
os  Estados  estrangeiros;  celebrar  tratados  e  convenções  in¬ 
ternacionais;  exercer  o  comando  supremo  das  Forças  Arma¬ 
das;  declarar  guerra  e  fazer  a  paz;  permitir  que  forças  estran¬ 
geiras  transitem  pelo  território  do  País,  ou  nêle  permaneçam 
temporiàriamente;  substituir  o  Primeiro  Ministro  quando,  a 
seu  juízo,  as  circunstâncias  o  aconselharem;  enviar  mensa¬ 
gens  ao  Senado  Nacional,  apresentando  os  projetos  de  lei  do 
Poder  Executivo;  sancionar  e  promulgar  as  leis  nacionais; 
vetar;  enviar  ao  Senado  Nacional,  em  cada  exercício,  a  pro¬ 
posta  de  orçamento  do  exercício  seguinte;  remeter  mensagem 
à  Câmara  dos  Deputados,  por  ocasião  da  abertura  dos  traba¬ 
lhos  anuais,  dando  conta  da  situação  do  País;  nomear  os  Go¬ 
vernadores  dos  Territórios;  decretar,  prorrogar  ou  suspender 
o  estado  de  sítio;  decretar  a  intervenção  do  Govêrno  Nacional 
nos  Estados;  dar  permissão  a  brasileiros  para  que  possam 
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aceitar,  de  governo  estrangeiro,  comissão,  emprêgo  ou  pen¬ 
são;  conceder  indulto  e  comutar  penas. 

O  Primeiro  Ministro,  por  sua  vez,  seria  o  chefe  da  admi¬ 
nistração  pública  e,  por  via  de  conseqüência,  o  responsável 
direto  pela  política  interna  do  Governo.  Caber-lhe-ia,  a  título 
de  atribuições  principais  nomear  e  demitir,  com  aprovação 
do  Presidente  da  República,  os  Ministros  das  diversas  Pastas; 
presidir  as  reuniões  ministeriais;  acertar,  com  os  respectivos 
titulares,  o  plano  de  ação  de  cada  Ministério;  despachar  re¬ 
gularmente  nas  Pastas  ministeriais;  sugerir  ao  Presidente  as 
leis  exigidas  pela  administração  pública;  expedir  regulamen¬ 
tos  para  a  fiel  execução  das  leis;  criar,  extinguir  e  prover  os 
cargos  públicos  nacionais,  e  fixar-lhes  os  vencimentos;  no¬ 
mear  e  demitir,  com  aprovação  do  Presidente,  o  Prefeito  da 
Capital  da  República;  superintender  os  serviços  de  polícia; 
fixar  o  salário  mínimo;  sugerir  ao  Presidente  os  meios  de 
solver  a  dívida  pública  nacional;  enviar  ao  Presidente,  em 
cada  exercício,  a  proposta  de  orçamento  do  exercício  seguinte; 
prestar,  ao  Senado  Nacional,  dentro  dos  três  primeiros  mêses 
de  cada  exercício,  as  contas  relativas  ao  exercício  anterior. 

Bem  claras  são  as  vantagens  de  uma  tal  divisão  de  com¬ 
petências. 

Não  sendo  responsável  direto  pela  administração  pública, 
o  Presidente  ficaria  a  salvo  das  críticas  violentas  da  oposição 
e  das  acusações,  muitas  vêzes  apaixonadas,  de  seus  adversá¬ 
rios  políticos.  Sobretudo  em  momentos  de  crise  nacional  e  de 
agitações  populares,  essa  discriminação  de  funções  se  revela¬ 
ria  de  grande  utilidade.  Para  pacificar  os  ânimos  e  evitar  con- 
turbações  maiores,  buscando  atender,  quem  sabe,  a  represen¬ 
tações  da  Câmara  dos  Deputados  e  a  manifestações  da 
imprensa,  poderia  o  Presidente  da  República,  ante  o  clamor 
público,  substituir  seu  Primeiro  Ministro  por  outro,  cujos 
propósitos,  talvez,  melhor  se  afinassem  com  os  reclamos  ge¬ 
neralizados.  Por  meio  de  tal  medida,  conseguiria,  provavel¬ 
mente,  sem  violências  e  opressões,  tranquilizar  a  Nação  e  esta¬ 
bilizar  o  regime. 


XVII 

O  Colégio  Eleitoral  da  República,  a  que  já  nos  referimos 
duas  vêzes,  constituiria  um  corpo  selecionado  de  eleitores, 
com  duas  incumbências :  a  de  eleger  os  Senadores  Nacionais 
e  a  de  se  manifestar,  com  um  “sim”  ou  um  “não”,  sôbre  a 
idoneidade  e  aptidão  de  cada  candidato  à  Presidência  da  Re¬ 
pública. 
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Uma  grave  dificuldade  aqui  se  apresenta,  a  desafiar  a 
argúcia  dos  constitucionalistas.  Que  processo  seria  o  mais 
adequado,  o  mais  eficaz,  para  a  formação  dêsse  Colégio  de 
tão  alta  responsabilidade? 

A  designação  de  legisladores  —  de  legisladores  que  me¬ 
reçam,  de  fato,  êste  título  —  é  missão  que  não  deve  ser  en¬ 
tregue  a  qualquer  eleitorado.  Como  pode  o  vulgo,  a  grande 
massa  popular  do  sufrágio  universal,  amorfa,  descaracteri¬ 
zada,  indefinida,  discernir  e  apontar  os  cidadãos  aptos  a  ditar 
as  normas  da  convivência  social?  Tal  mister  exige  uma  cul¬ 
tura  especializada.  Fazer  a  lei  não  é  para  qualquer  um,  como 
todos  sabem.  Mas  não  é  para  qualquer  um,  também,  escolher 
os  que  hão  de  fazê-la. 

Por  outro  lado,  essa  escolha  de  legisladores  não  pode  ser 
operação  complicada,  de  difícil  execução,  com  afanosas  dili¬ 
gências,  a  demandar  prazos  dilatados.  Não,  ela  há  de  ser  sim¬ 
ples,  para  consecução  rápida  e  tempestiva  de  seus  objetivos, 
em  benefício  da  regularidade  das  funções  do  Senado. 

Mas  que  meios  e  métodos  devem  ser  empregados  para 
formar,  com  rigoroso  critério  e  conveniente  simplicidade,  o 
Colégio  Eleitoral  dos  Senadores? 

Poder-se-ia  invocar,  talvez,  a  título  de  sugestão,  o  sistema 
adotado  no  Tribunal  do  Juri,  para  a  formação  do  Conselho 
de  Sentença.  Como  se  sabe,  nesse  Tribunal,  o  Juiz  Presidente 
organiza,  anualmente,  sob  sua  responsabilidade,  uma  longa 
lista  de  jurados,  cujo  número  varia  segundo  a  maior  ou  menor 
população  da  Comarca.  Dentre  os  assim  alistados,  sorteiam-se 
os  vinte  e  um  cidadãos,  que  irão  compor  o  Tribunal,  e  dos 
quais  sete  constituirão  o  Conselho  de  Sentença,  em  cada  ses¬ 
são  de  julgamento. 

Por  associação  de  idéias,  não  seria  de  se  pensar,  quem 
sabe,  num  Colégio  Eleitoral  em  dois  graus?  No  primeiro  grau, 
ter-se-ia  um  amplo  círculo  de  eleitores,  com  quinze  ou  vinte 
mil  elementos,  prudentemente  selecionados  e  alistados  pelos 
Tribunais  Eleitorais,  dentre  os  homens  bons  de  cada  Estado. 
A  tais  eleitores  competeria  eleger  os  componentes  do  Colégio 
Eleitoral  do  segundo  grau.  Êstes,  então,  formando  um  círculo 
fechado  de  mil  ou  dois  mil  elementos,  espalhados  por  todo  o 
território  nacional,  é  que  teriam  a  insigne  incumbência  de 
eleger  os  Senadores. 

Acontece,  porém,  que  o  processo  fundado  em  listas,  como 
as  que  acabam  de  ser  mencionadas,  processo  perfeitamente 
adequado  ao  Tribunal  do  Juri,  não  é  próprio  para  a  constitui¬ 
ção  do  Colégio  Eleitoral. 


34 


✓ 


CONVIVIVM 

Adequado  ao  Tribunal  do  Juri,  sim,  porque,  nesse  Tribu¬ 
nal,  o  que  se  quer  é  que  o  Conselho  de  Sentença  seja  com¬ 
posto  de  homens  bons,  mas  homens  comuns,  isto  é,  de  homens 
da  luta  pela  vida,  considerados  apenas  como  simples  partici¬ 
pantes  do  corriqueiro  drama,  que  é  a  existência  quotidiana. 

Na  formação  do  Colégio  Eleitoral,  todavia,  as  exigências 
são  muito  maiores.  Neste  órgão,  o  que  se  quer  é  que  o  corpo 
de  eleitores  não  seja  apenas  um  conjunto  idôneo  de  partici¬ 
pantes  do  referido  drama,  mas  que  seja  isto  e  muito  mais  do 
que  isto.  O  que  se  quer  é  que  o  Colégio  Eleitoral  seja  com¬ 
posto  de  pessoas  que  dedicaram  grande  parte  de  sua  existên¬ 
cia  aos  problemas  do  povo,  às  indagações  das  ciências  sociais, 
aos  misteres  da  verdadeira  política,  às  questões  da  lei  e  da 
jurisprudência.  Só  tais  pessoas,  evidentemente,  é  que  têm 
competência  para  saber  quem  possui  a  rara  aptidão  de  le¬ 
gislar. 

Que  são  muitas,  essas  pessoas,  num  país  como  o  nosso, 
ninguém  põe  em  dúvida.  Mas  como  escolhê-las,  como  alistá- 
-las,  como  congregá-las,  para  formar  o  grupo  forçosamente 
limitado,  que  passaria  a  ser  o  Colégio  Eleitoral  da  República? 

A  nós  nos  parece  que  a  realidade  das  causas  coloca  em 
nossas  mãos  uma  solução  simples  do  problema. 

Não  sendo  possível,  como  é  óbvio,  convocar  para  o  Co¬ 
légio  Eleitoral  todos  os  cidadãos  que  estariam  em  condições 
de  pertencer  a  êle,  parece  natural  considerar  como  a  êle  per¬ 
tencentes  os  cidadãos  que  exercem,  por  títulos  oficialmente 
reconhecidos,  profissões  estritamente  relacionadas  com  as 
funções  dos  próprios  Senadores. 

Ora,  exercem  tais  profissões,  os  especialistas  em  ciências 
sociais,  por  exemplo,  os  especialistas  em  Ciências  do  Estado  e 
em  Direito  Constitucional,  em  Ciência  das  Finanças  e  em  Eco¬ 
nomia  Política,  os  sociolólogos  e  os  historiadores ,  os  juris¬ 
consultos  e  os  filósofos  do  direito. 

Dentre  êsses  elementos,  poderiam  pertencer  ao  Colégio 
os  portadores  de  títulos  conquistados  em  concursos  oficiais 
ou  obtidos  por  mérito,  em  carreiras  devotadas  às  suas  res¬ 
pectivas  especialidades. 

Quem  são  êles?  São  os  professores  efetivos  em  curso  su¬ 
perior  oficial  de  ciências  sociais,  os  desembargadores  dos 
Tribunais  de  Justiça  e  os  ministros  do  Supremo  Tribunal. 

Muitas  outras  pessoas,  evidentemente,  estariam,  também, 
em  condições  de  participar  do  Colégio.  Mas  haverá  algum 
meio  prático,  algum  processo  idôneo,  para  escolhê-los? 


LINEAMENTOS  DE  UMA  DEMOCRACIA  AUTÊNTICA  . . . 
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Se  abertas  estiverem  as  portas  dessa  agremiação,  para  o 
ingresso  de  quaisquer  personalidades,  uma  conseqüência  será 
inevitável :  nada  conseguirá  impedir,  na  seleção  de  seus  mem¬ 
bros,  a  ingerência  e  predominância  de  nefastas  influências 
políticas  —  e  a  instituição  fugirá  de  sua  autêntica  finalidade. 
Porque  ali  se  apresentarão,  fatalmente,  cidadãos  prestigiosos, 
portadores  de  “altos”  títulos,  mas  títulos  sem  nenhum  valor 
para  a  consecução  dos  objetivos  do  Colégio  Eleitoral.  Haverá 
quem  ainda  se  queira  iludir  com  a  pureza  da  política  humana? 

Por  que  não  considerar  como  representantes  de  tôda  a 
classe  dos  que  podem  ser  membros  do  Colégio  Eleitoral  da 
República  os  catedráticos  de  ciências  sociais  e  os  magistrados 
de  segunda  e  de  última  instância? 

O  argumento  extraordinariamente  importante  em  favor 
de  tal  tese  é  o  de  que  êsses  profissionais  já  fizeram  a  prova, 
que  seria  de  se  exigir  do  cidadão  que  devesse  participar  do 
Colégio  Eleitoral.  De  fato,  em  concursos  públicos  oficiais  e 
na  faina  quotidiana  de  suas  existências,  cada  um  dêles,  indi¬ 
vidualmente,  já  revelou  sua  competência  vocacional  e  seu 
amor  às  questões  sociais.  Por  conseguinte,  cada  um  dêles  já 
está  naturalmente  selecionado  para  o  Colégio  Eleitoral,  sem 
necessidade  de  mais  provas. 

O  sistema  aqui  preconizado  terá  seus  defeitos.  Mas  que 
sistema  não  os  terá?  O  que  se  pergunta  é  se  outro  melhor 
existe.  Em  caso  afirmativo,  seja  êle  adotado,  para  a  composi¬ 
ção  do  Colégio  Eleitoral  da  República. 


XVIII 

De  que  tipo  seria  o  Estado  que  acabamos  de  descrever? 

Tal  Estado  seria  um  Estado  Orgânico  ou  Estado  Institu¬ 
cional,  porque  estaria  formado  dos  órgãos,  corpos  ou  institui¬ 
ções  de  que  a  sociedade  espontaneamente  se  compõe.  Seria 
um  Estado  Corporativo,  mas  inédito,  absolutamente  inédito, 
uma  vez  que  seria 


O  ESTADO  CORPORATIVO  SEM  CÂMARA 

CORPORATIVA 

Seria  o  Estado  da  democracia  quase  direta,  pois,  nêle,  a 
iniciativa  da  lei  caberia  diretamente  aos  órgãos  e  corpos  na¬ 
turais  de  que  se  constitui  o  povo. 
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Tal  Estado  jamais  poderia  ser  taxado  de  “super-estrutura”, 
porque  sua  estrutura  seria  a  própria  estrutura  da  Nação. 

Como  nenhum  outro,  em  verdade,  êle  seria,  de  fato,  o  que 
o  Estado  deve  ser.  Que  deve  ser  o  Estado? 

O  Estado  define-se :  Nação  com  um  Governo  institucio¬ 
nalizado. 

Terá  chegado  à  categoria  de  Estado,  tôda  Nação  que  haja 
institucionalizado  juridicamente  o  seu  Govêrno.  É  Estado,  a 
Nação  cujo  Govêrno  deixou  de  ser  um  homem,  um  chefe,  um 
ditador,  e  passou  a  ser  uma  instituição  jurídica  e  permanente, 
na  qual  os  governantes  são  agentes  transitórios.  Tal  é  o  con¬ 
ceito  rigoroso  de  Estado,  inferido  da  história  universal  das 
Nações. 

Mas  o  que  cumpre  salientar,  neste  fim  de  dissertação,  é 
que  o  Estado,  antes  de  tudo,  é  a  Nação.  E  a  Nação  é  uma 
realidade  que  não  pode  ser  contrafeita  por  mitos  constitucio¬ 
nais.  Não  pode,  pois,  o  Estado  ser  máscara  afivelada  ao  rosto 
da  Nação.  Não  pode  ser  super-estrutura,  erguida  por  cima  da 
estrutura  nacional.  Não  pode  ser  invenção,  fantasia,  artifício. 

O  Estado  Corporativo,  cujos  lineamentos  esboçamos 
nestas  páginas,  seria  constituído  pela  Nação.  A  Nação  seria 
a  matéria  de  que  esse  Estado  é  feito  —  não  a  Nação  desfi¬ 
gurada,  deformada,  massif içada,  não  uma  Nação  fantasma, 
e  sim  a  Nação  como  ela  é,  na  realidade;  a  Nação  autêntica, 
viva  e  verdadeira,  feita  de  povo  e  não  de  massa,  e  estruturada, 
portanto,  com  as  instituições,  os  corpos,  os  órgãos,  onde  tem 
curso,  por  desígnios  superiores,  a  existência  natural  dos 
homens. 


A  REFORMA  UNIVERSITÁRIA  E  O 
DESENVOLVIMENTO  NACIONAL 


Michel  Schooyans. 


1  EPois  dos  graves  acontecimentos  recentemente  atravessa- 
dos  pelo  país,  diversos  fatores  incitam  a  reexaminar  o 
problema  das  universidades  no  Brasil .  O  movimento  de  abril 
confirmou  o  bem-fundado  de  apreensões  que  tínhamos  ma¬ 
nifestado  pouco  antes.  Doravante  torna-se  impossível  duvi¬ 
dar  das  ambições  revolucionárias  de  certos  meios  universi¬ 
tários,  bem  como  das  suas  fontes  inspiradoras  diretas.  Por 
outro  lado,  o  clima  emocional  e  apaixonado  que  procedeu  e 
seguiu  as  jornadas  de  abril,  já  foi  substituído  por  um  clima 
mais  sereno,  que  é  mister  aproveitar  quanto  antes.  Enfim, 
graças  a  êsse  clima  favorável,  acha-se  restaurada  uma  impres¬ 
cindível  liberdade  de  expressão:  pode-se  falar  em  reformas 
sem  que  se  corra  o  risco  de  ver  movimentos  sediciosos  ou  re¬ 
volucionários  solicitarem  o  tema  em  pauta  a  favor  de  seus 
interêsses  partidários . 

Partiremos  de  algumas  reflexões  sobre  o  movimento  de 
reforma  universitária;  procuraremos  em  seguida  indicar  os 
problemas  e  as  dificuldades  com  os  quais  se  defronta  a  uni¬ 
versidade  brasileira.  Sugeriremos  então  algumas  linhas  de  so¬ 
lução.  A  última  parte  será  dedicada  às  relações  entre  a  Uni¬ 
versidade  e  a  Igreja  no  Brasil. 


OS  EQUÍVOCOS  DO  MOVIMENTO  DE  REFORMA 

UNIVERSITÁRIA 

Numerosos  estudos  relativos  à  realidade  brasileira  foram 
publicados  no  decurso  dos  últimos  anos.  Vários  dêsses  estudos 
inserem-se  na  linha  dos  estudos  nacionalistas  muito  valiosos, 
nos  quais  se  ilustraram  outrora  Tavares  Bastos,  Alberto  Tor¬ 
res,  Ruy  Barbosa,  Oliveira  Viana  e  alguns  outros.  Vários  te¬ 
mas  tradicionais  da  literatura  nacionalista  brasileira  reapa¬ 
recem,  por  exemplo,  na  obra  do  economista  Caio  Prado  Jú- 
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nior,  do  sociólogo  Guerreiro  Ramos,  do  historiador  Nelson 
Werneck  Sodré,  do  ideólogo  Álvaro  Vieira  Pinto.  A  origina¬ 
lidade  dêsses  autores  reside  menos  na  escolha  dos  temas  por 
êles  expostos,  do  que  no  clima  no  qual  os  situam  e  estudam. 
Clima  de  amargura,  às  vêzes  de  agressividade  para  com  as 
diversas  facêtas  da  realidade  nacional,  na  qual  lhes  apraz  fo¬ 
calizar,  bastante  unilateralmente,  as  características  negati¬ 
vas.  Assim  é  que  a  cultura  brasileira  é  declarada  “alienada”, 
“transplantada”,  “mimética”,  “heterônoma”,  “inautêntica”, 
“amorfa”,  “dualista”.  Daí  a  dizer  que  esta  cultura  é  apenas 
a  superestrutura  de  uma  economia,  ela  mesma  alienada,  vai 
só  um  passo. 


Embora  tradicionais  no  seu  fundo,  foi  na  sua  apresen¬ 
tação  contemporânea  que  êsses  temas  influenciaram  profun¬ 
damente  o  movimento  de  “reforma  universitária”.  Ao  refle¬ 
tir  sobre  a  cultura  brasileira,  os  autores  nacionalistas  de  ou- 
trora  expõem  críticas  de  ordem  principalmente  intelectual. 
Freqüentemente  inspiram-se  nas  diversas  “teorias  do  meio”, 
muito  em  voga  no  século  XIX.  Os  autores  contemporâneos 
que  assinalamos  retomam  êstes  temas  tradicionais,  porém 
tendem  a  relacioná-los  com  a  ideologia  marxista.  É  muito 
significativo  que,  nas  suas  obras,  as  críticas  se  expressam  mui¬ 
tas  vêzes  numa  linguagem  evidentemente  inspirada  num  mar¬ 
xismo  popular.  Portanto,  podemos  perguntar-nos  se  não  es¬ 
tamos  presenciando  uma  inversão  dos  temas  nacionalistas 
tradicionais.  Autores  de  inspiração  marxista  ter-se-iam  hà- 
bilmente  apoderado  de  temas  nacionalistas  tradicionais,  va¬ 
zando  nêles  um  sentido  marxista  anteriormente  ausente .  Por 
um  estranho  paradoxo,  êsses  temas,  deturpados,  ter-se-iam 
tornado,  assim,  os  veículos  do  pensamento  marxista  no  Brasil. 


Três  fatos  parecem  comprovar  esta  explicação.  De  um 
lado,  a  aplicação  dos  esquemas  marxistas  foi  feita  a  quase  to¬ 
dos  os  setores  da  vida  brasileira.  Um  dos  únicos  setores  ao 
qual  essa  aplicação  não  se  deu,  a  não  ser  mui  timidamente,  é 
o  da  vida  religiosa:  e  compreende-se  por  quê.  Portanto,  ês¬ 
ses  esquemas  apresentam-se  como  chaves  interpretativas  que 
vão  sendo  aplicadas,  não  só  à  cultura  e  à  economia  brasileira, 
mas  também  ao  conjunto  das  instituições,  inclusive  ao  siste¬ 
ma  educacional. 


Nesse  particular,  os  autores  nacionalistas  de  outrora  cri¬ 
ticavam  principalmente  o  ensino  universitário  brasileiro,  es¬ 
tigmatizando  suas  deficiências  científicas,  isto  é,  seu  caráter 
“acadêmico”  e  pouco  utilitário.  Hoje  em  dia,  o  acento  deslo¬ 
cou-se:  boa  parte  dos  estudantes  e  dos  professores  tomam 


A  REFORMA  UNIVERSITÁRIA  E  O... 


39 


consciência  da  fraqueza  da  universidade  através  da  função  so¬ 
cial,  senão  política,  que  se  espera  dela.  O  que  se  lhe  increpa 
não  são  somente  suas  insuficiências  no  plano  científico:  o 
conjunto  do  mundo  universitário  tem  uma  noção  imprecisa 
demais  do  trabalho  de  pesquisa  e  de  suas  exigências  para  to¬ 
mar  consciência  que  é  aí,  sobretudo,  onde  existe  o  problema. 
É  assim  que  se  explica,  gravemente,  que  a  universidade  bra¬ 
sileira  é  o  santuário  onde  a  cultura  ( alienada ,  mimética,  etc.) 
se  transmite  por  privilegiados  a  privilegiados,  que  não  têm 
quase  interêsse  pelos  problemas  atuais  do  país;  que  os  pro¬ 
fessores  são  os  guardiães  dessa  cultura,  e,  portanto,  dos  pri¬ 
vilégios  que  ela  confere;  que  as  universidades  se  atribuem  a 
missão  essencial  de  conservar  os  privilégios  da  época  colonial, 
para  o  que  se  esforçam  os  professores  o  melhor  que  podem, 
distribuindo  uma  cultura  de  aparato.  Portanto,  conclui-se 
naturalmente  (e  a  conclusão,  estranhamente,  parece  ser,  an¬ 
tes,  um  ponto  de  partida)  que,  no  seu  estado  atual,  a  univer¬ 
sidade  brasileira  faz,  no  conjunto,  o  jogo  do  imperialismo  in¬ 
ternacional,  o  qual  deseja  que  nada  se  modifique. 

A  reforma  estrutural  da  Universidade.  —  O  terceiro  fato 
significativo  é  também  o  mais  interessante.  Para  contornar 
êsse  beco  sem  saída,  propõe-se  uma  reforma  universitária, 
apresentando-a  como  “democratização”.  Os  estudantes  rei¬ 
vindicam  uma  representação  de  um  têrço,  com  voz  deliberati¬ 
va,  no  seio  dos  organismos  diretivos  das  universidades.  Mas 
é  mister  também  democratizar  o  recrutamento  dos  estudantes 
bem  como  dos  professores,  e  isto  implica,  entre  outras  coisas, 
uma  multiplicação  desenfreada  das  instituições,  para  todos 
a  ela  terem  acesso. 

Ora,  êste  desejo  de  reforma  institucional  apresenta-se  no¬ 
vamente  como  uma  constante  freqüentemente  observada  en¬ 
tre  os  reformadores  brasileiros.  Mais  importam  as  institui¬ 
ções  que  as  pessoas,  as  formas  que  seu  conteúdo.  Alberto 
Torres  já  observava  que  o  direito  substituía  a  política.  Pen¬ 
sa-se  que,  transformando  tal  instituição,  transformar-se-ão 
automaticamente  as  pessoas,  e  a  sociedade.  Mas,  no  contex¬ 
to  atual,  esta  constante  é  de  novo  hàbilmente  explorada:  o 
que  importa  é  fazer  a  revolução,  isto  é,  no  presente  caso,  a 
greve  a  fim  de  que  se  faça  a  reforma  universitária  almejada. 
Nessa  perspectiva,  vê-se  que  a  reforma  universitária,  bem  co¬ 
mo  os  processos  que  a  ela  conduzem,  são  apenas  um  caso  par¬ 
ticular  das  famosas  “reformas  de  base”,  também  indispensá¬ 
veis,  mas  igualmente  ambíguas  por  certas  das  suas  fontes  de 
inspiração . 
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AS  VERDADEIRAS  DIMENSÕES  DO  PROBLEMA 

Acabamos  de  ver  como  o  tema  da  “reforma  universitária” 
pode  ser  explorado  em  vista  de  fins  politiqueiros  e  até  revolu¬ 
cionários.  Nesse  contexto,  a  reforma  universitária  deixa  de 
ser  encarada  por  si  mesma  e  é  subordinada  a  outros  móveis 
inconfessos.  E  é  provàvelmente  aí  que  se  encontra  o  maior 
perigo:  pois  se  a  apresentação  do  problema  se  funda,  embora 
parcialmente,  em  intenções  ocultas  e  inconfessas,  quais  hão 
de  ser  as  soluções  propostas?  Porém,  malgrado  o  mau  uso 
que  se  pode  fazer  do  tema  em  epígrafe,  certo  é  que  correspon¬ 
de  a  uma  legítima  preocupação  do  povo  brasileiro.  É  isso 
que  tentaremos  mostrar  agora. 

Alienação  cultural  ou  assimilação  insuficiente?  —  Que  a 
cultura  dispensada  em  muitas  Faculdades  de  Letras  e  de  Di¬ 
reito  seja  uma  cultura  de  aparato,  admitiremos  sem  dificul¬ 
dade.  Que  sob  certos  aspectos,  e  em  algumas  de  suas  mani¬ 
festações,  a  cultura  brasileira  seja  uma  cultura  transplanta¬ 
da  tampouco  se  poderá  negar.  Entretanto,  apesar  do  seu  va¬ 
lor  eurístico  incontestável,  essas  categorias  devem  ser  apli¬ 
cadas  com  precauções,  pois  entre  os  melhores  representantes 
da  cultura  brasileira  há,  para  além  dos  laços  de  dependência 
e  através  dêles,  uma  vontade  de  originalidade  criadora  e  de 
afirmação  pessoal.  Isto  se  verifica  tanto  no  direito  quanto 
na  literatura,  na  música  como  na  arquitetura,  etc .  Para  bus¬ 
car  exemplos  no  domínio  da  filosofia,  seria  certo  que  os  me¬ 
lhores  representantes  do  positivismo  no  Brasil  não  procura¬ 
vam,  na  obra  de  Comte,  uma  doutrina  do  progresso  para  seu 
país,  uma  ideologia  do  desenvolvimento  por  assim  dizer?  Mas 
também  não  será  certo  que,  recorrendo  com  complacência  a 
determinadas  categorias  marxistas,  alguns  inspiradores  da  re¬ 
forma  universitária  caiam  —  será  sem  o  saber?  —  no  defeito 
da  “alienação  cultural”  que  estão  sempre  prontos  a  censurar 
nos  seus  compatriotas? 

E  tocamos  assim,  num  dos  primeiros  grandes  problemas 
que  se  impõe  aos  universitários  brasileiros:  tomar  melhor 
consciência  dos  caracteres  próprios  de  sua  cultura;  descobrir 
a  intenção  profunda  que  animava  os  filósofos,  escritores,  ju¬ 
ristas,  etc.,  quando  “reativavam”  o  pensamento  de  autores 
estrangeiros;  medir  o  partido  que  tiraram  das  tradições  au¬ 
tóctones  e  das  resultantes  da  mescla  das  raças.  Como  pode¬ 
riam  proceder  a  esta  confrontação  fugindo  ao  diálogo?  Pode 
um  povo  tomar  consciência  de  seus  valores  próprios  privando- 
se  de  pontos  de  referência  exteriores,  recusando  dependências 
históricas  evidentes  e  preopções  não  menos  evidentes?  Como, 
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do  contrário,  poderiam  assumir  conscientemente  essa  heran¬ 
ça,  sem  a  qual  os  impulsos  originais  ficariam  sem  ponto  de 
apoio? 

Poderíamos  igualmente  nos  exprimir  em  têrmos  de  diá¬ 
logo.  Toda  obra  cultural  supõe  o  diálogo,  e  se  é  verdade  que 
no  Brasil  muitos  se  limitaram  a  imitar,  sempre  ajoujados  aos 
bancos  da  escola,  outros  —  justamente  os  melhores  —  tive¬ 
ram  bastante  personalidade  para  ultrapassar  os  seus  mode¬ 
los  .  Em  suma,  se  os  primeiros  se  detiveram  numa  postura  de 
imitação,  é  precisamente  por  terem  sido  os  seus  contactos 
com  as  culturas  estrangeiras,  demasiado  superficiais  para 
uma  verdadeira  assimilação  ter  sido  possível,  condição  do  tra¬ 
balho  criador. 

É  necessário,  portanto,  que  a  Universidade  brasileira  pos¬ 
sibilite  aos  estudantes  contactos  fecundos  com  todos  os  valo¬ 
res  que  o  gênio  do  homem  suscitou,  ao  preço  de  tantas  penas, 
através  dos  séculos.  Se  se  pode  falar,  no  Brasil,  de  cultura 
de  aparato  e  quase  equivalentemente  de  cultura  transplanta¬ 
da,  é  porque  um  limiar  de  assimilação  pessoal  não  foi  atingi¬ 
do  senão  pelos  melhores  —  pensamos  por  exemplo  em  Ma¬ 
chado  de  Assis,  em  Villa-Lobos,  em  Niemeyer  —  e  não  porque 
esta  cultura  “transplantada’'  tivesse  abafado  os  germes  de 
uma  cultura  radicalmente  autóctone.  Há,  ao  contrário,  va¬ 
lores  humanos  tipicamente  brasileiros  que  não  encontraram 
ainda  a  sua  expressão,  porque  um  contacto  muito  epidérmi¬ 
co  com  a  cultura  importada  não  lhe  permitiu  ainda  avaliar  a 
sua  originalidade,  nem  tornou  possível  sua  mediação  atra¬ 
vés  de  uma  obra  cultural. 

Esta  situação,  já  lamentável  para  o  Brasil,  o  é  também 
para  a  humanidade  em  geral.  Em  nossa  época  fala-se  de 
bom  grado  em  planetarização,  em  internacionalização,  em 
universalização,  etc.  Ora,  é  certo  que  os  brasileiros  têm  uma 
experiência  brasileira  da  vida  humana;  que  são  mais  parti¬ 
cularmente  sensíveis  a  certos  valores  humanos.  O  resto  do 
mundo  tem  o  direito  de  esperar  dêles  que  desvendem  êsses 
valores,  que  explicitem  essa  experiência  da  vida  humana. 
Mas  isto  supõe,  de  nôvo,  um  diálogo,  uma  comunicação.  Há 
uma  contribuição  para  o  progresso  moral  da  humanidade,  de¬ 
pendente  da  iniciativa  dos  brasileiros,  e  exclusivamente  dêles. 
A  experiência  brasileira  da  vida  humana  tem  caracteres  pró¬ 
prios  suficientemente  vincados  para  que,  rejeitando  qualquer 
obscuro  complexo  de  inferioridade  coletivo,  os  brasileiros  não 
vejam  numa  atitude  de  acolhimento  ao  mundo  uma  ameaça 
à  sua  autonomia .  Atingiram  uma  maturidade  humana  sufi- 
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ciente  para  poderem  encarar  o  diálogo  com  o  resto  dos  ho¬ 
mens  em  têrmos  de  permuta  e  enriquecimento  recíproco . 

Numa  palavra,  para  o  próprio  Brasil  e  para  o  resto  do 
mundo,  seria  lamentável  que  o  país  se  fechasse  num  isolamen¬ 
to  cultural  mesquinho  e  anacrônico,  cujo  resultado  mais  cla¬ 
ro  seria  um  empobrecimento  cultural  do  próprio  Brasil  e  um 
importante  prejuízo  para  o  resto  do  mundo. 

Mudar  o  ritmo  do  desenvolvimento  nacional .  —  Essas 
observações  encontram  sua  aplicação  na  delicada  questão  do 
desenvolvimento  nacional.  De  um  modo  geral,  o  movimento 
de  reforma  universitária  pressupõe  implicitamente,  e  de  mo¬ 
do  mais  ou  menos  simplista,  que  o  Brasil  é  um  país  subde¬ 
senvolvido:  de  onde  a  comodidade  dos  esquemas  de  inspira¬ 
ção  marxista  que  se  lhe  podem  aplicar.  Na  realidade,  o  “sub¬ 
desenvolvimento”  do  Brasil  se  apresenta  de  um  modo  sui  ge- 
neris,  não  somente  em  relação  aos  países  subdesenvolvidos 
da  África  e  da  Ásia,  mas  mesmo  em  relação  aos  outros  países 
da  América  Latina.  Como  muito  bem  mostrou  Jacques  Lam¬ 
ber  t,  há  de  fato  dois  Brasis:  um  rural,  colonial,  tradicional; 
outro  urbano,  moderno,  progressista.  Êsses  dois  Brasis  coe¬ 
xistem  às  vêzes  geogràficamente,  mas  diferem  profundamen¬ 
te  não  só  pelo  estilo  de  vida,  mas  sobretudo  pelo  ritmo  de  de¬ 
senvolvimento.  Segundo  se  fixe  a  atenção  sôbre  o  Brasil 
“arcaico”  ou  o  Brasil  “moderno”,  defrontamo-nos  com  um  na¬ 
cionalismo  mesquinho,  que  teme  todo  contacto  com  o  estran¬ 
geiro,  que  vive  de  lembranças  das  humilhações  passadas  e 
presentes;  ou,  ao  contrário,  um  nacionalismo  otimista,  altivo, 
com  fé  no  futuro,  e  que  não  receia  nem  a  ajuda  nem  a  cola¬ 
boração  estrangeira.  Enquanto  a  primeira  maneira  de  na¬ 
cionalismo  preconizará  uma  “melhor  repartição  de  riquezas”, 
a  outra  insistirá  sôbre  a  necessidade  de  criar  novas  fontes  de 
riqueza,  isto  é,  pràticamente,  sôbre  a  necessidade  de  moder¬ 
nizar  a  agricultura  e  desenvolver  a  indústria .  Todo  o  proble¬ 
ma  atual  consiste  em  saber  se  o  Brasil  moderno  conseguirá 
impor  seu  ritmo  de  desenvolvimento  ao  conjunto  do  país;  por¬ 
tanto,  multiplicar  a  criação  de  fontes  novas  de  riquezas  e  es¬ 
tabelecer  um  mercado  interior  equilibrado,  características  de 
uma  economia  moderna. 

A  êste  respeito,  parece  claro  que  a  médio  ou  longo  prazo 
as  soluções  pregadas  pelos  reformadores  universitários  sejam 
de  natureza  a  manter  o  conjunto  do  país  num  estado  de  sub¬ 
desenvolvimento  inquietante.  Com  efeito,  o  desenvolvimento 
do  Brasil,  inclusive  no  plano  social,  supõe  uma  economia  mo¬ 
derna:  seria  inútil  ter  uma  legislação  social  ultraprogressis- 
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ta  se  o  desenvolvimento  econômico  do  país  não  permitisse  a 
sua  aplicação.  É  utópico  pregar  uma  “democratização”  ex¬ 
cessiva  do  ensino  universitário  se,  por  falta  de  recursos,  o  país 
dificilmente  mantém  as  instituições  existentes. 

Ora,  para  criar  novas  fontes  de  riqueza,  é  certamente  in¬ 
dispensável  dispor  de  importantes  capitais.  Mas  o  esforço 
mais  importante  não  se  situa  precisamente  neste  setor .  É  so¬ 
bretudo  indispensável  que  se  preocupem  mais  com  os  investi¬ 
mentos  humanos .  Assim  considerado,  vê-se  que  o  desenvolvi¬ 
mento  harmonioso  do  Brasil  supõe  uma  atenção  especial  aos 
problemas  da  educação.  É  neste  quadro  geral  que  deve  ser 
encarado  o  problema  universitário. 

Em  nossa  época,  os  laços  tornam-se  cada  vez  mais  estrei¬ 
tos  entre  a  pesquisa  científica  e  as  suas  aplicações  práticas. 
Donde,  do  mesmo  modo  que  a  ciência,  a  indústria  cada  vez 
mais  se  mantém  em  estado  de  progresso.  Por  seu  lado,  êsses 
progressos  incessantes  supõem  uma  reformulação  constante 
da  economia,  da  política,  das  relações  sociais,  do  direito,  etc. 
As  condições  da  existência  humana  são  constantemente  pos¬ 
tas  em  foco;  novas  exigências  surgem.  Ora,  essas  transfor¬ 
mações  múltiplas  e  profundas,  se  são  de  natureza  a  tornar  as 
condições  de  vida  mais  humanas,  supõem  pesquisadores  alta¬ 
mente  qualificados  e  competentes  em  todos  os  domínios. 
A  contribuição  da  Universidade  para  o  desenvolvimento  do 
país  é,  portanto,  função  de  sua  capacidade  de  determinar  uma 
mudança  profunda  no  ritmo  tradicional  do  desenvolvimento. 
Em  nossos  dias,  isso  não  significa  simplesmente  que  as  uni¬ 
versidades  devem  se  limitar  pràticamente  a  divulgar  técnicas 
importadas  do  estrangeiro  —  técnicas-“alienadas”  —  para  em¬ 
pregar  a  terminologia  recebida.  Um  país  como  o  Brasil  po¬ 
de  ter  maior  ambição.  Por  ter  o  limiar  crítico  do  subdesen¬ 
volvimento  sido  amplamente  transposto  em  alguns  grandes 
centros,  êle  pode  ambicionar  entrar  em  diálogo,  em  pé  de 
igualdade,  com  as  grandes  correntes  científicas  internacio¬ 
nais  e  isto  nos  diversos  domínios  da  pesquisa.  O  resto,  isto  é, 
as  aplicações,  virão  por  acréscimo.  Outrossim,  se  as  Univer¬ 
sidades  não  se  tornarem  ràpidamente  êsses  centros  de  pes¬ 
quisa,  haverá  um  hiato  progressivo  entre  o  estado  das  técni¬ 
cas  importadas  do  estrangeiro,  e  o  estado  das  técnicas  tais  co¬ 
mo  elas  existem  atualmente  no  estrangeiro .  Aí  também,  com 
efeito,  tudo  depende  do  ritmo  de  desenvolvimento.  Em  su¬ 
ma,  para  exercer  sua  função  social  na  conjuntura  nacional 
hodierna,  a  Universidade  brasileira  deve  ser  antes  de  mais 
nada  uma  instituição  científica  de  primeira  ordem. 
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AS  INSTITUIÇÕES  ATUAIS 

Alguns  dados  recentes.  —  Para  fazer  frente  a  êsses  pro¬ 
blemas,  o  Brasil  dispõe  de  um  número  considerável  de  insti¬ 
tuições.  Em  1959,  havia  cerca  de  1.400  unidades  escolares 
superiores,  agrupadas  em  quase  400  estabelecimentos,  contan¬ 
do  quase  100.000  estudantes  e  mais  de  21.000  professores. 
Informações  recentes  indicam  que  há  22  Universidades  ofi¬ 
ciais  e  10  católicas.  Do  lado  católico,  o  número  das  institui¬ 
ções,  por  exemplo,  de  Faculdades  isoladas,  não  cessou  de  cres¬ 
cer  até  1962 .  Há  presentemente  mais  de  130 . 

Dos  quase  18.000  estudantes  graduados  em  1959,  cêrca 
de  26%  o  foram  nas  Faculdades  de  Filosofia,  Ciências  e  Le¬ 
tras,  20%  em  Direito.  Em  compensação,  8,3%  terminaram 
seus  estudos  de  medicina;  8,3%,  ainda,  tornaram-se  engenhei¬ 
ros  (civis,  na  maior  parte);  1,6%  formaram-se  agrônomos, 
coisa  estranha  para  um  país  onde  mais  da  metade  da  população 
é  agrícola.  Em  relação  ao  ensino  oficial,  nota-se,  do  lado  pri¬ 
vado,  uma  proporção  claramente  maior  de  Faculdades  de  Fi¬ 
losofia  e  Letras,  de  Direito  e  outras  semelhantes,  em  compara¬ 
ção  com  as  Faculdades  “científicas”  (engenharia,  medicina, 
agronomia  sobretudo) :  as  primeiras  são  menos  onerosas,  até 
mesmo  lucrativas. 

O  custo  anual  de  funcionamento  por  estudante,  já  variá¬ 
vel  segundo  a  Faculdade  considerada,  varia  mais  ainda  se¬ 
gundo  se  trate  de  instituições  oficiais  ou  privadas.  Em  1962, 
o  estudante  de  odontologia  custava,  ao  Estado  de  São  Paulo, 
quase  600  dólares  na  capital  do  Estado,  mas  cêrca  de  5.000 
( ! )  em  Bauru,  no  interior,  onde  a  Faculdade  não  contava  se¬ 
não  uma  dezena  de  estudantes.  O  custo  médio  por  estudan¬ 
te  cresce  também  onde  há  excesso  de  pessoal.  Assinalou-se 
recentemente  que  a  Universidade  Federal  de  Recife  tinha 
mais  pessoal  (professores,  funcionários,  etc.)  que  estudantes. 
Pode-se  estimar  que,  para  o  conjunto  das  Faculdades,  o  es¬ 
tudante  custava  cêrca  de  850  dólares  no  Estado  de  São  Paulo 
em  1962.  Levando  em  conta  as  reservas  já  notadas,  o  estu¬ 
dante  devia  custar,  no  mesmo  ano,  quase  150  dólares  numa 
Universidade  católica  do  mesmo  Estado. 

Uma  última  indicação:  é  relativa  à  repartição  dos  cré¬ 
ditos  destinados  ao  ensino.  Em  1948,  60,3%  eram  destinados 
ao  ensino  do  primeiro  grau;  27,3%  ao  do  segundo  grau  e 
12,4%  ao  superior.  Em  1956,  os  dados  correspondentes  eram 
respectivamente:  43,2%;  30,8%;  e  26%. 

As  dificuldades.  —  O  esforço  humano  e  financeiro  dis¬ 
pensado  ao  ensino  superior  parece  desproporcional  em  relação 
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ao  dispensado  ao  ensino  primário,  sobretudo,  mas  também  ao 
secundário  e  técnico.  Atualmente  ainda  o  analfabetismo, 
que  atinge  cêrca  de  50%  da  população,  tende  a  crescer  ligei- 
r amente,  porque  a  criação  de  escolas  primárias  dificilmente 
acompanha  o  desenvolvimento  demográfico.  Por  conseguin¬ 
te,  mesmo  supondo  que  as  Universidades  existentes  formem 
bons  elementos,  os  benefícios  do  progresso,  por  exemplo,  eco¬ 
nômico,  correm  o  risco  de  serem  parcialmente  neutralizados 
pela  sustentação  de  uma  massa  analfabeta,  pêso,  por  assim 
dizer,  morto,  num  país  moderno,  mas  que  seria  necessário  le¬ 
var  em  conta .  Além  do  mais,  é  bem  conhecido  que  um  míni¬ 
mo  de  instrução  permite  a  difusão  de  técnicas  simples  mas 
bastante  eficazes  (por  exemplo,  para  a  agricultura,  a  higiene, 
etc.).  Enfim  e  principalmente,  uma  instrução,  mesmo  ele¬ 
mentar,  tem  por  natureza  criar  uma  profunda  aspiração  pa¬ 
ra  o  melhor:  e  esta  mola  psicológica  é  indispensável  a  todo 
progresso.  Notemos  de  passagem  que,  na  mesma  ordem  de 
idéias,  seria  necessário  multiplicar  as  escolas  técnicas,  tanto 
nas  zonas  rurais  como  nas  cidades. 

O  observador  fica  impressionado  também  com  o  núme¬ 
ro  de  Faculdades  de  Filosofia,  Ciências  e  Letras,  especialmen¬ 
te  as  privadas.  Ora,  no  seu  estado  atual,  a  maioria  dessas 
Faculdades  não  representa  o  papel  humano  que  indicamos,  o 
que  é,  entretanto,  importante  para  o  desenvolvimento  do  país. 
Elas  não  são  equipadas  para  êsse  fim:  consultem-se  os  catá¬ 
logos  de  bibliotecas  ou  as  magras  publicações,  que  são  o  seu 
produto  freqüente.  Em  muitos  casos,  encontra-se  sempre  o 
regime  do  manual;  daí,  professores  secundários  com  forma¬ 
ção  livresca. 

A  situação  é  um  pouco  diferente  nas  Faculdades  de  Di¬ 
reito,  pois  o  Brasil  possui  uma  brilhante  tradição  de  juristas. 
Mas,  em  primeiro  lugar,  essa  tradição  não  se  mantém  senão 
em  alguns  centros  (São  Paulo,  Recife,  Bahia,  Rio  de  Janeiro) . 
Além  disso,  o  número  de  bacharéis  em  Direito,  disseminados 
cada  ano  na  sociedade,  ultrapassa  de  muito  as  necessidades 
reais  do  país.  Donde  se  segue  que  muitos  dos  bacharéis  en¬ 
tregam-se  a  empregos  que  não  são,  propriamente  falando,  de 
sua  alcaça.  Entre  êsses  empregos,  um  número  importante  é 
aliás  improdutivo.  Mas,  o  que  principalmente  é  de  lamen¬ 
tar-se,  é  que  elementos  de  grande  valor  humano,  atraídos  pe¬ 
io  estudo  do  Direito,  não  levaram  a  outros  setores  mais  dire¬ 
tamente  ligados  ao  progresso  sua  preciosa  contribuição.  A 
êste  respeito  é  tristemente  significativo  que  até  hoje  o  pres¬ 
tígio  do  bacharel  em  Direito  seja  ainda  superior  ao  de  enge¬ 
nheiro,  em  muitos  meios. 
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Essas  observações  parecem  indicar  que  a  velha  mentali¬ 
dade  colonial  é  ainda  bastante  viva.  Na  sociedade  arcaica, 
com  efeito,  a  estratificação  social  estava  fixada,  e  sendo  a  in¬ 
dústria  pràticamente  inexistente,  não  se  sentia  a  necessidade 
de  numerosos  engenheiros  especializados.  O  mesmo  se  dá 
com  os  médicos:  apenas  eram  necessários  para  as  necessida¬ 
des  da  classe  social  privilegiada.  A  cultura  de  aparato,  lite¬ 
rária,  retórica  e  jurídica,  permitia  uma  carreira  honrosa  na 
sociedade,  e  em  particular  na  política. 

O  Brasil  moderno  tem  necessidade  de  bons  juristas,  é 
certo.  Mas  também  de  bons  professores,  de  homens  de  ciên¬ 
cia  e  de  técnicos.  Na  medida  em  que  as  Universidades  con¬ 
tinuam  a  divulgar  uma  cultura  de  aparato,  constituem  um 
obstáculo  ao  desenvolvimento,  e  os  universitários  medíocres, 
que  daí  saem,  têm  todo  interêsse  em  manter,  conscientemen¬ 
te  ou  não,  privilégios  de  classe,  um  estado  de  estagnação  so¬ 
cial:  parasitas  que  são  da  sociedade. 

Entre  as  Universidades  oficiais,  há  as  que  brilham  por 
tais  professores,  por  tal  instituto,  por  tal  Faculdade.  São 
Paulo  tem  uma  Universidade  que  conta  vários  sábios  e  vários 
centros  de  renome  internacional.  Há  outros  exemplos,  não 
menos  notáveis.  Mas  é  forçoso  reconhecer  que  não  é  essa  a 
regra  geral .  Há  Faculdades  oficiais  fundadas  por  motivos  po¬ 
líticos  ou  eleitorais .  Há  as  fundadas  sem  que  lhes  correspon¬ 
da  uma  rêde  suficiente  de  ensino  secundário  ou  primário. 
Últimamente,  certos  reformadores,  preocupados  com  “demo¬ 
cratizar”  a  Universidade,  recomendavam  a  abertura  de  Facul¬ 
dades,  boas  ou  más,  em  quase  todo  o  país .  Mas,  tendo  em  vis¬ 
ta  sua  inspiração  ideológica  profunda,  é  lícito  perguntar  se 
êles  são  de  boa  fé  vendo  nisso  uma  saída  para  o  subdesenvol¬ 
vimento,  ou  se,  ao  contrário,  não  pretendiam  estabelecer  dês- 
se  modo  uma  rêde  favorável  à  manutenção  de  um  clima  de 
agitação . 

Do  lado  católico,  não  podemos  fugir  à  impressão  de  que 
certas  fundações  são  inspiradas  mais  na  vaidade  ingênua  de 
certos  prelados  ou  de  certas  congregações,  do  que  em  motivos 
ditados  pela  oportunidade  real.  Quanto  à  falta  de  meios  hu¬ 
manos  e  financeiros,  isso  faz  lembrar,  às  vêzes,  a  história  da 
torre  inacabada  de  que  fala  o  Evangelho.  As  Universidades 
católicas  entestam  ainda  com  outras  dificuldades  que  lhes 
são  próprias .  Enumeraremos  as  principais . 

Elas  são  financeiramente  desprovidas  e,  dada  sua  multi¬ 
plicação,  seria  utópico  esperar  ou  exigir  que  os  poderes  pú¬ 
blicos  as  subvencionassem  convenientemente.  Daí  resultam 
várias  conseqüências  graves:  os  professores  são  mal  pagos. 
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Na  Faculdade  de  Filosofia,  Ciências  e  Letras  de  certa  Universi¬ 
dade  católica,  a  hora  de  aula  dada  é  paga  atualmente  com 
cêrca  de  um  dólar  e  meio;  aliás  o  próprio  sistema  de  pagamen¬ 
to,  por  aula  dada,  é  absurdo.  Daí  uma  seleção  insuficiente  do 
corpo  docente,  tanto  do  ponto  de  vista  científico  como  no  re¬ 
ligioso;  multiplicação  das  horas  de  aula  dadas  pelos  profes¬ 
sores  (alguns  dão  mais  de  vinte  e  cinco  horas  por  semana) ; 
acúmulo  de  diversos  empregos;  impossibilidade  material  de 
se  constituir  uma  biblioteca  pessoal;  fuga  dos  melhores  pro¬ 
fessores,  na  primeira  ocasião,  para  o  ensino  oficial.  As  bi¬ 
bliotecas  e  os  laboratórios  são  insuficientemente  equipados:  a 
biblioteca  de  uma  Universidade  católica  com  cinco  faculdades 
conta  cêrca  de  vinte  mil  volumes,  —  e  quais?!  Os  estudantes 
pagam  uma  anuidade;  apesar  de  medidas  de  exceção,  o  re¬ 
crutamento  se  efetua,  então,  numa  área  social  mais  restrita 
do  que  nos  estabelecimentos  oficiais,  e  isto  influencia  forçosa¬ 
mente  a  qualidade  do  recrutamento.  Assim  se  compreende 
também  que  estudantes,  especialmente  entre  as  jovens  de 
“boa  família”,  abandonem  freqüentemente  e,  às  vêzes,  rápida- 
mente,  a  profissão  para  a  qual  estavam  preparadas  (por 
exemplo,  o  ensino  no  ciclo  secundário) ;  o  diploma  torna-se, 
por  isso,  socialmente  estéril.  E  como  a  Universidade  católica 
subsiste  em  grande  parte  graças  às  anuidades,  ela  é  menos 
exigente  para  a  seleção  dos  candidatos.  Enfim,  para  arre¬ 
dondar  o  orçamento,  acontece  que  as  instituições  católicas  de¬ 
vam  aceitar  alianças,  mais  ou  menos  comprometedoras,  com 
homens  ou  organizações  de  moralidade  duvidosa,  o  que  oca¬ 
siona  às  vêzes  restrições  apreciáveis  à  liberdade  de  expressão, 
por  exemplo,  em  matéria  social. 

TENTAÇÕES  DOS  UNIVERSITÁRIOS  BRASILEIROS 

Sedução  do  comunismo.  —  Levando  em  conta,  de  um 
lado,  a  inspiração  ideológica  dominante  no  movimento  de  re¬ 
forma  universitária,  e,  por  outro,  as  verdadeiras  deficiências 
das  instituições,  não  é  de  surpreender  a  atração  exercida  pe¬ 
lo  comunismo  sôbre  um  certo  número  de  estudantes  brasi¬ 
leiros.  Procuraremos  pois  descobrir  o  porquê  desta  sedução. 
Quais  são  os  fatores  inerentes  ao  comunismo  que  entram  em 
jôgo?  Depois  dos  acontecimentos  que  o  país  atravessou  re¬ 
centemente,  pode-se  tentar  uma  resposta  a  essa  pergunta. 

Aos  melhores,  o  comunismo  se  apresenta  como  uma  filo-’ 
sofia  acessível,  que  lhes  solicita  a  generosidade  e  os  talentos, 
que  lhes  propõe  uma  interpretação  sedutora  da  história  do 
Brasil  e  de  sua  situação  presente,  que  lhes  sugere  linhas  de 
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ação  bastante  precisas,  tanto  em  política  quanto  em  econo¬ 
mia  .  Entre  aquelas  que  se  lhes  apresentam,  qual  mística  tem 
tanta  sedução?  Um  comunismo,  mesmo  grosseiro,  desperta-os 
para  os  graves  problemas  que  suscita  o  desenvolvimento  do 
país.  É  através  de  seus  esquemas,  mais  ou  menos  conheci¬ 
dos,  mais  ou  menos  assimilados,  que  êles  tomam  consciência 
de  certas  verdadeiras  lacunas  do  sistema  universitário  atual. 

Quanto  à  massa  dos  estudantes  medíocres,  ela  é  igual¬ 
mente  sensível  aos  atrativos  do  comunismo,  mesmo  popular. 
Por  falta  de  espírito  crítico,  êste  paternalismo  de  Estado  apa¬ 
recer-lhes-á  como  uma  tábua  de  salvação,  destinada  a  suprir  a 
incompetência  profissional.  Os  acontecimentos  anteriores  a 
abril  mostraram  a  importância  política  desta  clientela  eleito¬ 
ral  maleável,  dócil,  disposta  a  alienar  a  liberdade  em  troca  de 
alguns  serviços  bem  remunerados . 

Os  comunistas  brasileiros,  em  verdade,  seriam  de  todo  in¬ 
capazes  de  resolver  os  problemas  do  desenvolvimento  do  país, 
mesmo  fazendo  apêlo  a  especialistas  estrangeiros.  Estabele¬ 
cido  aqui,  o  comunismo  teria  que  formar  quadros  altamente 
qualificados,  ou  entregar  sem  freio  o  país  a  um  outro  imperia¬ 
lismo,  diferente  daquele  do  qual  pretendiam  livrá-lo.  Por  is¬ 
so  a  atração  do  comunismo  é  especialmente  temível:  sem  fa¬ 
lar  nos  motivos  religiosos  e  humanos  que  nos  separam  irre¬ 
mediavelmente  dêle,  o  estabelecimento  do  comunismo  retar¬ 
daria  consideràvelmente  o  desenvolvimento.  Por  outro  lado, 
do  ponto  de  vista  ideológico,  seria  ràpidamente  experimenta¬ 
do  como  um  forte  fator  de  alienação,  em  pouca  harmonia  com 
as  tradições  culturais  tipicamente  brasileiras. 

Nas  universidades  católicas.  —  Os  recentes  acontecimen¬ 
tos  também  mostraram  que  as  universidades  católicas  não  es¬ 
tavam  menos  expostas  a  essa  tentação.  Não  é  isso  tão  sur¬ 
preendente  como  pode  parecer .  Em  primeiro  lugar  por  causa 
mesma  da  multiplicação  das  instituições,  a  hierarquia  dificil¬ 
mente  lhes  fiscaliza  a  orientação.  Esta  fiscalização  torna-se 
difícil,  por  outro  lado,  dada  a  falta  do  clero .  Por  conseguinte, 
nas  universidades  católicas,  a  penetração  comunista  não  é  tão 
difícil  quanto  se  imagina  à  primeira  vista.  Por  causa  ainda 
da  falta  de  clero,  é  difícil  dar  uma  formação  religiosa  sólida. 
Pode-se  dizer  que  o  conjunto  das  instituições  católicas  forne¬ 
ce  aos  estudantes  uma  visão  cristã  dos  problemas  brasi¬ 
leiros?  . . . 

Mas  o  que  sobretudo  está  em  jôgo,  é  a  própria  formação 
científica  que,  sem  desenvolver  um  verdadeiro  espírito  crítico, 
torna  paradoxalmente  o  conjunto  dos  universitários  católi- 
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cos  mais  vulnerável  às  seduções  comunistas,  quer  no  quadro 
da  própria  universidade,  quer  quando  saídos  de  seu  ambiente 
artificialmente  preservados . 

Viu-se  também  para  onde  conduzia  o  esnobismo  bastante 
“adolescente”  de  alguns  estudantes  católicos,  principalmente 
da  boa  sociedade,  que  mascateavam  os  “slogans”  comunistas, 
mas  continuaram  mostrando-se  pouco  dispostos  a  reduzir  seu 
modo  de  vida,  ou  a  consagrar  cinco  anos  de  sua  vida  ao  ensi¬ 
no  dos  pobres .  Infelizmente,  em  vez  de  arcar  com  as  respon¬ 
sabilidades  assumidas,  vários,  por  adesismo,  “viraram  vergo¬ 
nhosamente  a  casaca”.  Outros,  em  vez  de  reconhecerem  a 
sua  ingenuidade,  teimam  em  se  dizer  “vencidos  mas  não  con¬ 
vencidos”!  Oxalá  não  o  fôssem  mesmo!  Talvez  êste  procedi¬ 
mento  se  explique  em  parte  por  algum  complexo  de  culpabili¬ 
dade,  fruto  das  omissões  de  sua  classe  social.  Mas  êsses  “ino¬ 
centes”  revelaram-se  muitíssimos  úteis  à  causa  de  uma  im¬ 
postura  que  é  talvez  a  mais  cínica  de  toda  a  História  da  Igre¬ 
ja  no  Brasil.  É  verdade  que,  algumas  vêzes,  eram  sustenta¬ 
dos,  mais  ou  menos  abertamente,  por  alguns  eclesiásticos 
mais  inconscientes  que  esclarecidos.  Será  necessário  ver  na 
atitude  dêsses  os  últimos  sobressaltos  de  um  clericalismo  dis¬ 
simulado,  mas  fora  de  moda,  ou  antes  um  complexo  de  culpa¬ 
bilidade,  análoga  à  que  já  aludimos,  e  resultante  das  omis¬ 
sões  do  passado? 

Como  quer  que  seja,  por  fôrça  de  se  atrelarem  ao  carro 
do  comunismo,  e  de  se  inspirarem  nêle,  na  sua  linguagem  e 
na  sua  ação,  êsses  revolucionários  de  pantuflas  contribuiram 
bastante  para  levar  o  país  à  beira  do  abismo.  Êsses  aprendi¬ 
zes  de  feiticeiros  tinham  acelerado  um  processo  revolucioná¬ 
rio  que  eram  incapazes  de  orientar  por  falta  de  competência, 
e  cujo  controle  já  lhes  escapava  totalmente.  Quando  ditado 
pela  ignorância  ou  a  má  fé,  o  oportunismo,  no  apostolado,  é 
uma  faca  de  dois  gumes . . . 

Não  convém,  pois,  iludirmo-nos  sobre  a  importância 
exata  do  perigo  comunista  entre  os  universitários.  No  con¬ 
junto,  o  perigo  parece  maior  nas  Faculdades  onde  é  relativa¬ 
mente  fácil  pagar-se  com  palavras.  Ora,  como  vimos,  essas 
Faculdades  continuam  a  atrair  muitos  estudantes;  são  pro¬ 
porcionalmente  mais  numerosas  e  mais  freqüentadas  nos 
meios  católicos.  A  penetração  parece  um  pouco  menor  nas 
Faculdades  científicas,  onde  o  espírito  crítico  é  mais  vivo,  e 
onde  se  torna  mais  difícil  a  ilusão. 

A  tentação  do  neofascismo.  —  É  interessante  relembrar 
ràpidamente  que  vários  universitários,  atualmente  filocomu- 
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nistas,  eram  antigamente  simpatizantes  do  integralismo . 
Desde  uma  geração  essas  duas  tentações  seduzem  alternada¬ 
mente  universitários  brasileiros  de  grande  valor.  Em  ambos 
os  casos  revela-se  evidentemente  a  aspiração  de  um  escol  que 
quer  conquistar  o  lugar  ao  sol,  mas  que  encontra  no  cami¬ 
nho  obstáculos  que  não  consegue  vencer.  Êste  escol  aspira  a 
dirigir  o  país,  quer  apressar  seu  “arranco’’,  e  geralmente  é 
capaz  disso. 

Eis  por  que  se  verifica  em  ambos  os  casos  uma  aspiração 
à  revolução  que,  graças  a  um  regime  forte,  resultaria  nas  re¬ 
formas  das  estruturas  julgadas  indispensáveis.  Eis  porque 
também  as  ditaduras  revolucionárias,  quer  da  direita,  quer 
da  esquerda,  sempre  exercem  uma  forte  atração  entre  os  uni¬ 
versitários,  enquanto  que  imprescindíveis  reformas  democrá¬ 
ticas  e  democratizantes  não  forem  levadas  a  efeito.  Em  vis¬ 
ta  disso  é  que  o  Presidente  Castelo  Branco  declarava  no  seu 
discurso  de  posse,  a  15  de  abril  próximo  passado:  “Caminha¬ 
remos  para  a  frente  com  a  segurança  de  que  o  remédio  para 
os  malefícios  da  extrema  esquerda  não  será  o  nascimento  de 
uma  direita  reacionária”. 


OS  UNIVERSITÁRIOS  E  AS  REFORMAS  DE  BASE 

O  papel  dos  poderes  públicos.  —  Do  ponto  de  vista  insti¬ 
tucional,  o  Brasil  ainda  apresenta  estruturas  bastante  “ar¬ 
caicas”,  que  foram  amiúde  criticadas.  Algumas  dessas  crí¬ 
ticas  foram  retomadas  pelo  integralismo,  e  mais  recentemen¬ 
te  pelo  comunismo.  Mas  o  essencial  foi  dito  sem  paixão,  já 
faz  muitos  anos,  pelos  autores,  honra  da  inteligência  brasi¬ 
leira  e  da  inteligência  humana,  que  citávamos  no  comêço 
dêste  estudo.  Ora,  em  conseqüência  do  dualismo  profundo 
de  que  fala  Jacques  Lambert,  as  instituições  brasileiras  estão 
sempre  em  discordância  de  fase,  quer  em  relação  com  as  exi¬ 
gências  do  Brasil  arcaico,  quer  em  relação  com  as  exigências 
impostas  pelo  desenvolvimento  do  Brasil  moderno.  Porém, 
nesse  último  caso,  a  discordância  de  fase  é  mais  vivamente 
percebida  e  se  traduz  por  um  ressentimento  das  classes  mé¬ 
dias  diante  da  lentidão  do  progresso  democratizante  das  ins¬ 
tituições  . 

Portanto,  há  condições  institucionais  indispensáveis  à 
aceleração  do  desenvolvimento,  e  são  justamente  a  classe  mé¬ 
dia  e  os  universitários  que  têm  a  mais  viva  consciência  dis¬ 
so.  Nesse  sentido,  profundas  reformas  das  instituições  são 
urgentes.  Ora,  desde  que  se  queira  excluir  o  recurso  à  revo- 
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lucão  (de  direita  ou  de  esquerda) ,  é  preciso  concluir  que,  num 
estado  bem  organizado,  essas  reformas  devem  partir  do  go- 
vêrno .  Sua  realização  é,  para  ele,  questão  de  vida  ou  de  mor¬ 
te.  “A  revolução  não  se  fêz  para  manter  privilégios  de  quem 
quer  que  seja,  mas  para,  em  nome  do  povo  e  em  seu  favor,  de¬ 
mocratizar  os  benefícios  do  desenvolvimento  e  da  civilização”. 
Assim  falou  o  Presidente  Castelo  Branco,  no  seu  discurso  de 
Ouro  Preto,  a  31  de  abril  próximo  passado.  Convém  pois  pôr 
têrmo,  quanto  antes,  a  privilégios  injustificados  e  abrir  a  ca¬ 
da  cidadão  os  horizontes  aos  quais  tem  direito  em  virtude  de 
sua  competência  e  de  seus  méritos  pessoais. 

A  democratização  e  a  reforma  do  ensino.  —  Pode-se  con¬ 
ceber  a  democratização  do  ensino  de  diversas  maneiras.  Ins¬ 
pirando-se  ingênuamente  nos  métodos  de  Blonsky  e  das  “Es¬ 
colas  do  Trabalho”  —  de  que  o  próprio  Stalin  livrou-se  logo 
—  alguns  dos  nossos  reformadores  universitários  apresenta¬ 
ram  a  “representação  de  um  têrço”  como  uma  vitória,  e  a 
“representação  da  metade”  como  uma  meta  a  ser  atingida. 
Mas  depois  de  quase  dois  anos  de  experiência,  perguntamo- 
nos  em  vão  em  que  tal  medida  democratizou  o  ensino,  e  como 
poderia  ela  conduzir  a  tal  democratização.  É  de  se  admirar, 
ver  tantos  estudantes  e  até  professores  seduzidos  por  tama¬ 
nha  mistificação. 

A  democratização  do  ensino  que  aqui  encaramos  depen¬ 
de  ao  mesmo  tempo  da  iniciativa  dos  poderes  públicos,  bem 
como  de  um  jôgo  mútuo  e  leal  do  público  das  escolas  no  seu 
conjunto.  Ambiciona  ela,  essencialmente,  proporcionar  a 
tôdas  as  crianças  brasileiras  possibilidades  sensivelmente 
iguais  no  ponto  de  partida,  melhor  selecioná-las  segundo  suas 
capacidades  individuais,  melhor  prepará-las,  segundo  suas 
disposições  próprias,  às  suas  responsabilidades  em  face  do  de¬ 
senvolvimento  do  país. 

No  caso  particular  da  mocidade  universitária,  o  proble¬ 
ma  pode  ser  enunciado  em  outros  têrmos:  como  aproveitar 
no  máximo  o  senso  das  responsabilidades  sociais  que  a  carac¬ 
teriza?  Pensamos,  com  efeito,  que,  mediante  certas  reformas, 
o  senso  social  do  estudante  brasileiro,  sua  preocupação  pela 
promoção  humana  de  todos  os  cidadãos,  poderão  constituir 
um  precioso  estimulante  para  a  própria  vida  científica.  Dito 
isto,  ainda  é  necessário  pesar  friamente  os  meios  de  que  dis¬ 
pomos,  e  como  utilizá-los  do  melhor  modo. 

País  jovem,  o  Brasil  dispõe  forçosamente  de  meios  finan¬ 
ceiros  limitados.  Êle  deve  resolver  problemas  complexos  de 
infra-estrutura,  equipar-se  industrialmente  e  modernizar  sua 
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agricultura.  Deve  também  fazer  investimentos  que  só  ren¬ 
dem  a  longo  prazo:  é  o  caso  do  ensino.  Por  todos  os  motivos 
expostos,  pensamos  que,  neste  domínio,  devemos  considerar 
com  urgência  uma  melhor  repartição  de  esforços.  A  luta 
contra  o  analfabetismo  se  impõe  primeiro .  Em  seguida  a  me¬ 
lhoria  e  o  desenvolvimento  do  curso  secundário,  depois  a  me¬ 
lhoria  do  ensino  superior.  Mas,  dir-se-á,  há  um  círculo  vi¬ 
cioso.  Onde  rompê-lo? 

Pensamos  que  é  forçoso,  precisamente,  agir  pelo  ensino 
superior .  É  aí  que  um  esforço  decisivo  e  relativamente  pouco 
oneroso  em  homens  e  em  dinheiro  poderia  ser  feito.  Com 
efeito,  reagrupando  seus  melhores  sábios,  concentrando  os  es¬ 
forços  financeiros,  apelando  para  a  cooperação  de  fundos  e 
de  sábios  estrangeiros,  há  meio  de  fundar  no  Brasil  vários 
centros  de  pesquisa  de  nível  internacional.  Verificar-se-ia, 
então,  nas  escolas  do  país,  o  que  se  verifica  atualmente,  por 
ex . ,  na  Universidade  do  Estado  de  São  Paulo,  onde  só  podem 
pretender  entrar  candidatos  bem  dotados  e  com  um  bom  cur¬ 
so  secundário.  Se  houvesse,  no  conjunto  do  território,  cinco 
ou  seis  estabelecimentos  dêste  gênero  —  o  que  é  possível  — 
os  estabelecimentos  secundários  deveriam  forçosamente  ele¬ 
var  o  seu  nível,  ainda  que  apenas  por  amor-próprio.  Se  isto 
viesse  a  faltar  os  seus  estudantes  não  seriam  jamais  admitidos 
nesses  estabelecimentos  verdadeiramente  superiores. 

Que  se  tornariam,  desde  então,  as  dezenas  de  Faculdades 
espalhadas  quase  por  tôda  parte?  Desempenhariam  lealmen¬ 
te  a  função  de  escola  técnica  superior,  que  é  aliás  seu  verda¬ 
deiro  destino  atual.  Provocados  pela  emulação,  seus  profes¬ 
sores  poderiam  aspirar  aos  centros  superiores,  bem  equipados, 
de  pesquisa  e  de  ensino . 

Uma  reforma  nesta  direção  supõe  naturalmente  a  renún¬ 
cia  a  resultados  espetaculares  e  imediatos .  Mas  conduzirá  a 
Universidade  Brasileira  a  desempenhar  um  papel  eficaz  e  de¬ 
cisivo  para  o  desenvolvimento  nacional  e  o  progresso  das 
ciências . 

Enfim,  uma  reforma  dêste  gênero  supõe  e  exige  uma  ver¬ 
dadeira  “democratização”  do  ensino.  Significa  isso  ser  de 
interêsse  do  país  eliminar  o  analfabetismo,  a  fim  de  que  as 
crianças  melhor  dotadas,  qualquer  que  seja  sua  origem  social, 
possam  revelar  os  seus  talentos  e  beneficiar  com  êles  a  comu¬ 
nidade.  Quanto  maior  fôr  a  área  social  sobre  a  qual  se  fizer 
a  seleção,  tanto  maior  também  será  a  possibilidade  de  se  re¬ 
velarem  talentos  adormecidos .  Para  dizer  a  verdade,  as  maio¬ 
res  riquezas  inexploradas  do  Brasil  não  se  encontram  na  Ama¬ 
zônia  nem  no  seio  da  terra :  elas  se  estagnam  e  corrompem-se 
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por  tôda  parte  onde  há  uma  criança  sem  ter  tido  a  oportuni¬ 
dade  de  manifestar  suas  disposições  excepcionais.  E  isso  é 
escandaloso,  porque,  desde  já,  poderia  ser  de  outro  modo. 

Digressão  sôbre  as  reformas  de  base.  —  Formados,  os 
universitários  competentes  deverão  exercer  funções  de  relêvo 
no  tocante  ao  desenvolvimento  do  país.  Constituirão  uma 
“nova  classe”.  Mas,  querendo-se  evitar  a  reaparição  periódi¬ 
ca  das  duas  tentações  já  citadas,  reformas  paralelas  hão  de 
ser  efetuadas.  Impõem-se,  não  só  em  virtude  das  reivindica¬ 
ções  legítimas  dos  próprios  universitários,  como  também  em 
virtude  das  reivindicações  legítimas  de  todos  aquêles  que, 
atualmente,  têm  uma  responsabilidade  de  destaque  no  desen¬ 
volvimento  do  país.  Impõem-se  sobretudo  porque  os  esfor¬ 
ços  de  uns  e  de  outros  arrancam  os  menos  favorecidos  da  sua 
miséria . 

Ora,  para  erradicar  uma  série  de  privilégios  de  fato,  per¬ 
feitamente  anacrônicos  num  país  em  pleno  desenvolvimento, 
é  mister  intervenham  os  poderes  públicos  para  acabar  com  as 
situações  e  instituições  em  que  se  apoiam.  Mostrá-lo-emos 
sumàriamente  referindo-nos  às  reformas  complementares  e  in¬ 
dissociáveis:  a  eleitoral,  a  tributária  e  a  agrária,  já  que  só 
elas  podem  derrubar  as  oligarquias  brasileiras. 

Já  faz  tempo  que  Joaquim  Nabuco,  e  depois  dêle  Oliveira 
Viana,  notavam  que  no  Brasil  “os  motivos  de  aglutinação  dos 
indivíduos  em  partidos  são  apenas  interêsses  pessoais  em  bus¬ 
ca  de  satisfação  ou  de  proteção” .  Na  base  do  partido,  encon¬ 
tra-se  “  a  comunidade  de  interêsse  privado,  o  clã  pessoal”. 
Faz-se  freqüentemente  a  mesma  observação  ao  estigmatizar 
o  “personalismo”,  o  “compadrismo”,  o  “filhotismo”,  o  “gen- 
rismo”  em  política.  Por  aí  é  que  se  explica,  numa  larga  me¬ 
dida,  a  influência  preponderante,  e  geralmente  conservadora, 
dos  políticos  baianos,  mas  sobretudo  dos  mineiros.  No  caso 
de  Minas,  por  exemplo,  considerando-o  com  maior  atenção, 
nota-se  que  a  oligarquia  mineira  é  constituída  por  somente 
cento  e  setenta  e  quatro  troncos  familiares,  que,  no  plano  po¬ 
lítico,  se  associam  manhosamente  para  defender  seus  interês¬ 
ses,  principalmente  latifundiários. 

Ora,  tal  situação  reflete-se  no  plano  das  instituições:  a 
carga  fiscal  é  distribuída  de  tal  maneira  que  os  grandes  lati¬ 
fundiários  fiquem  injustamente  favorecidos.  Segundo  José 
Honório  Rodrigues  os  impostos  diretos  somente  representam 
aqui  20%  da  carga  fiscal  (contra  75%  nos  Estados  Unidos; 
50%  no  Japão) .  Os  80%  restantes  pesam  mais  no  conjunto 
do  povo,  por  causa  do  seu  volume  absoluto,  e  por  causa,  so- 
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bretudo,  de  seu  caráter  regressivo .  A  anomalia  torna-se  mais 
flagrante  ainda  quando  posta  em  paralelo  com  outra,  que  a 
confirma:  segundo  o  Censo  de  1950,  2,6%  dos  proprietários 
brasileiros  possuíam  50,8%  da  área  total  dos  estabelecimentos. 

Enfim,  os  donos  do  poder  econômico  tradicional  se  benefi¬ 
ciam  de  um  sistema  eleitoral  que,  na  prática,  ainda  os  favo¬ 
rece  indevidamente.  No  têrmo  do  artigo  l.°  da  Constituição 
de  1946,  “todo  poder  emana  do  povo”,  e  todo  cidadão  alistá- 
vel  é  elegível,  contando  que  cumpra  os  requisitos  peculiares 
exigidos  pelo  cargo  ao  qual  se  candidata  (cf.  art.  38,  pelo 
Congresso  Nacional;  art.  80,  pelo  cargo  de  presidente) .  Mas 
o  Código  eleitoral  aduz  astuciosamente  uma  ressalva  que  anu¬ 
la  literalmente  tôda  possibilidade  de  sistema  verdadeiramen¬ 
te  representativo  e  democrático.  No  têrmo  do  artigo  47,  os 
únicos  votos  válidos  são  aquêles  que  forem  dados  a  candida¬ 
tos  registrados  por  partidos.  Portanto,  para  as  oligarquias 
tradicionais,  o  Código  eleitoral  vigente  é  uma  arma  poderosa 
para  defender-se,  bem  como  para  manter  suas  prerrogativas 
políticas  e  outras. 

O  advento  da  nova  classe.  —  Coloquemo-nos  agora  na 
perspectiva  desenvolvimentista  que  caracteriza  o  Brasil  mo¬ 
derno.  Em  comparação  com  a  dos  grandes  centros  economi¬ 
camente  desenvolvidos,  a  contribuição  da  economia  arcaica 
e  estática  ao  desenvolvimento  nacional  é  inferior  em  qualida¬ 
de  e  certamente  em  valor  absoluto .  Só  o  Estado  de  São  Pau¬ 
lo  contribui  em  mais  de  50%  na  produção  nacional.  Ora, 
tanto  as  legislações  tributária  e  eleitoral,  quanto  a  estrutura 
agrária  do  país,  favorecem  as  oligarquias  tradicionais  em  de¬ 
trimento  daqueles  que  promovem  ou  querem  promover  o  ver¬ 
dadeiro  desenvolvimento  do  país,  e  por  conseguinte  dos  cida¬ 
dãos  que,  realisticamente,  esperam  uma  melhoria  das  suas 
condições  de  vida  somente  dêsse  desenvolvimento.  Em  resu¬ 
mo,  há  desproporção  flagrante,  embora  inversa,  entre  o  po¬ 
der  político  real  e  o  poder  econômico  real  dos  privilegiados  e 
dos  outros. 

Constituída  em  boa  parte  pelos  universitários  dignos  dês¬ 
se  nome;  a  classe  média  tem  pois  um  direito  estrito  a  refor¬ 
mas  estruturais  profundas .  Quanto  aos  universitários,  faz-se 
mister  reconhecer  sua  função,  sua  competência,  seus  méritos, 
seu  patriotismo  no  seio  da  nação.  Nas  suas  mãos  repousa  o 
futuro  do  país:  sereno  ou  atormentado. 

Urge,  portanto,  uma  reforma  universitária  não  demagógi¬ 
ca,  bem  como  urgem  as  demais  reformas  de  base .  Pois,  após 
o  que  acabamos  de  dizer,  se  compreende  que,  na  falta  da  pri- 
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meira  reforma,  o  país  não  progredirá  e  sim  irá  à  ruína;  e  que, 
não  completando  a  primeira  pelas  demais,  os  universitários 
sempre  serão  levados  a  precipitar  o  país  nas  soluções  revolu¬ 
cionárias,  arrastando  com  elas  as  camadas  inferiores  da  po¬ 
pulação  que  já  vivem  na  sua  órbita,  ou  que  se  acham  aoi  al¬ 
cance  de  sua  influência. 


AS  RESPONSABILIDADES  UNIVERSITÁRIAS  DOS 

CATÓLICOS 

i 

A  hora  da  Igreja.  —  Apesar  do  pluralismo  religioso  que 
vai  se  acentuando,  apesar  de  certas  formas  relativamente  dis¬ 
cretas  de  anticlericalismo,  a  Igreja  do  Brasil  goza  ainda  de 
um  prestígio  considerável  no  país.  É  verdade  que  o  mito  do 
“Brasil,  país  católico”  é  cada  vez  mais  vivamente  atacado. 
Mas  não  é  menos  incontestável  que  a  Igreja  impregnou  pro¬ 
fundamente  o  país  e  sua  autoridade  moral  ainda  é  grande, 
mesmo  após  os  recentes  acontecimentos.  Chegamos,  entre¬ 
tanto,  a  uma  encruzilhada  decisiva:  na  conjuntura  atual  tô- 
da  omissão,  como  todo  êrro  poderia  ter  conseqüências  desas¬ 
trosas.  Se  os  católicos  não  derem  importância  à  atração  das 
soluções  revolucionárias  sôbre  os  universitários,  tanto  como 
sobre  o  povo,  nada  nos  assegura  que  a  religião  tradicional 
constituirá  um  obstáculo  suficiente  à  implantação  do  comu¬ 
nismo.  Se,  ao  contrário,  o  desenvolvimento  devesse  fazer-se 
à  margem  da  Igreja,  o  Brasil  chegaria,  talvez,  a  um  materia¬ 
lismo  prático,  análogo  ao  da  Escandinávia,  que  a  religião  tra¬ 
dicional,  ainda  uma  vez,  jamais  poderia  represar.  Ora,  é 
justamente  nesta  encruzilhada  que  a  Igreja  do  Brasil  tem, 
talvez,  a  maior  oportunidade  de  sua  história.  Espera-se  dela 
uma  doutrina,  um  testemunho. 

Espera-se  dela  uma  mística  do  progresso.  Sob  a  condi¬ 
ção  de  afastar  todo  clericalismo  e  respeitar  a  autonomia  pró¬ 
pria  das  diversas  disciplinas,  uma  boa  parte  do  mundo  inte¬ 
lectual,  jovem  e  adulto,  está  ainda  disposta  a  escutar  sua 
voz  nesse  capítulo.  Mas  é  necessário  que  ela  fale  sem  mêdo 
e  sem  demora.  É  necessário  que  sua  doutrina  estimule  as 
energias  humanas  adormecidas  ou  esparsas.  É  necessário 
que  exponha  às  claras,  para  os  católicos,  as  implicações  hu¬ 
manas  da  vida  cristã  integral;  e  que,  por  isso  mesmo,  atraia 
a  atenção  de  todos,  católicos  ou  não,  sôbre  os  campos  de  ação 
temporal  onde  uma  colaboração  leal  é  possível  e  necessária. 

Condições  para  a  colaboração  e  o  diálogo.  —  Mas  é  mis¬ 
ter  também  que  a  Igreja  dê  um  testemunho  vivo  de  atenção 
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aos  problemas  humanos  que  o  país  deve  resolver.  Para  isso, 
a  exigência  de  um  agrupamento,  já  verdadeiro  para  as  uni¬ 
versidades  oficiais,  se  impõe  a  fortiori  às  instituições  católi¬ 
cas.  Há  um  dever  geral  de  testemunho  que  se  impõe  aos 
universitários  católicos  brasileiros,  como  a  todos  os  universi¬ 
tários  católicos,  a  saber :  longe  de  temerem  a  ciência,  devem 
respeitá-la,  longe  de  temerem  a  verdade  científica,  devem 
procurá-la  lealmente  através  de  um  diálogo  aberto  com  to¬ 
dos  os  homens.  Êsse  dever  de  testemunho  se  impõe  de  manei¬ 
ra  especial  aqui:  a  Igreja,  com  efeito,  deve  não  somente  ani¬ 
mar  o  desenvolvimento,  com  sua  doutrina,  mas  também  pro¬ 
movê-lo  efetivamente  carregando  sua  pedra,  modesta  embora, 
mas  indispensável,  ao  edifício .  Se,  perdendo  esta  oportunida¬ 
de  única  —  talvez  a  última  —  os  católicos  faltassem  à  sua 
missão,  correriam  o  risco  de  dar  um  testemunho  às  avessas. 

Aos  católicos,  portanto,  cumpre  agrupar  as  suas  forças 
vivas,  concentrar  seus  recursos,  renunciar  às  suas  ambições 
pessoais,  regionais  ou  conventuais.  Que  testemunho  seria 
para  a  América  Latina  se,  como  é  possível,  o  Brasil  con¬ 
tasse  com  duas  ou  três  excelentes  universidades  católicas! 
Que  testemunho  também  para  o  Brasil!  Num  mundo,  que 
exigirá  um  número  crescente  de  universitários  e  pesquisado¬ 
res  altamente  qualificados,  a  Igreja  teria  assim  um  lugar  de 
destaque  e  imporia  respeito  a  todos,  mesmo  numa  sociedade 
ideologicamente  pluralista . 

Um  agrupamento  das  energias  católicas  válidas  tornaria 
possível  a  solução  de  muitos  problemas:  seleção  dos  profes¬ 
sores,  dos  estudantes,  formação  religiosa  mais  aprofundada, 
melhor  equipamento  dos  laboratórios  e  bibliotecas .  Seria  pos¬ 
sível  concentrar  esforços  sobre  as  Faculdades  “científicas”, 
onde  se  formarão  e  se  recrutarão  cada  vez  mais  os  dirigentes 
de  amanhã.  Enfim,  passando  os  problemas  financeiros  para 
o  segundo  plano,  o  recrutamento  poderia  ser  mais  democráti¬ 
co,  com  as  vantagens  que  isso  ocasiona.  Num  país  jovem  e 
dinâmico,  é  dar  prova  de  sabedoria  apoiar  as  forças  ascen¬ 
dentes. 

Assim  seriam  criadas,  além  do  mais,  condições  favorá¬ 
veis  a  uma  ação  cristã  nas  Universidades  oficiais .  Sem  espe¬ 
rar  o  acréscimo  de  autoridade  moral,  decorrente  das  inicia¬ 
tivas  que  acabamos  de  assinalar,  o  mundo  universitário  é 
ainda  muito  acessível  à  influência  religiosa.  Os  sacerdotes, 
libertados  de  funções  acadêmicas  religiosamente  pouco  efica¬ 
zes,  poderiam  consagrar-se  à  assistência  religiosa.  Por  outro 
lado,  os  leigos,  competentes  e  apostólicos,  formados  ou  não 
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nas  Universidades  católicas,  poderiam  pretender  ensinar  nas 
universidades  oficiais . 

A  grande  opção.  —  No  domínio  universitário  como  nos 
outros,  a  Igreja  do  Brasil  não  pode  furtar-se  a  uma  aposta. 
Por  timidez,  por  conformismo,  ou  mesmo  enganada  pela  lem¬ 
brança  idílica  de  seu  passado  colonial,  poderia  cair  na  tenta¬ 
ção  de  querer  conservar  piedosamente  a  herança  do  passado. 
É  isto  desejável?  É  isto  mesmo  possível?  Hoje,  a  fidelidade 
à  sua  missão  histórica  de  “mãe  e  mestra”  exige  dela  tomadas 
de  posição  e  decisões  ousadas,  mas  cujos  frutos  serão  conside¬ 
ráveis.  Assumindo  suas  responsabilidades  humanas  e  cris¬ 
tãs  em  face  do  desenvolvimento  do  país,  os  católicos  brasilei¬ 
ros  serão  forçosamente  conduzidos  a  imprimir  um  nôvo  ritmo 
de  desenvolvimento  à  sua  Igreja.  Eis  aí  o  que  nos  parece 
particularmente  rico  de  promessas.  Pois  a  ação,  mesmo  tem¬ 
poral,  dos  católicos  não  tarda  a  urgir  a  exigência  de  certos 
aprofundamentos  interiores,  teológicos  e  pastorais.  Um  as¬ 
pecto  do  assunto,  bem  considerado,  o  mostrará. 

Mediante  uma  opção  confiante,  e  fundada  no  futuro  do 
Brasil  moderno,  a  Igreja  do  Brasil  pode  dar  um  impulso  de¬ 
cisivo  à  solução  dos  seus  dois  maiores  problemas:  o  de  um 
laicato  adulto  e  o  das  vocações  sacerdotais. 

Animando  o  desenvolvimento  e  nêle  colaborando,  no  ní¬ 
vel  universitário,  a  Igreja  criará  para  o  laicato  a  condição 
histórica  indispensável  ao  seu  pleno  despertar,  enfim,  para 
suas  responsabilidades  cristãs  e  temporais.  Se  o  laicato  cris¬ 
tão  se  manifesta  tão  pouco  na  vida  da  Igreja  no  Brasil,  isto 
é  devido  em  parte  ao  fato  de  o  clero  não  lhe  consignar  o  ter¬ 
reno  de  ação  que  lhe  compete;  daí,  certas  formas  de  clerica- 
lismo  que  pretenderiam  suprir  esta  carência  orgânica  da  Igre¬ 
ja.  Ora,  hoje,  o  problema  da  formação  dos  universitários  lei¬ 
gos  é,  talvez,  o  único  que  pode  ser  resolvido  desde  já,  apesar 
da  falta  de  padres. 

Mas,  por  outro  lado,  se  os  capelães  universitários  brasilei¬ 
ros  conseguirem  canalizar  e  aprofundar  o  sentido  social,  tão 
vivo  entre  alguns  estudantes  brasileiros,  indicando-lhes  as  exi¬ 
gências  daí  decorrentes,  um  grande  passo  será  dado  para  re¬ 
solver  o  problema  das  vocações.  Parece  que  um  sentido  mui¬ 
to  agudo  das  responsabilidades  temporais  dos  universitários 
cristãos  seja  atualmente  um  dos  principais  fatores  interve¬ 
nientes  no  despertar  das  vocações  entre  os  jovens  de  grande 
valor  humano.  O  exemplo  do  seminário  maior  de  Santiago 
do  Chile,  onde  cêrca  da  metade  dos  seminaristas  é  de  ex-uni¬ 
versitários,  mostra  que  há  aí  um  fator  de  motivação,  psicolò- 
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gicamente  muito  importante.  Sob  a  condição  de  aceitar  os 
sacrifícios  necessários,  nada  indica  a  priori  que  a  mesma  mo¬ 
tivação,  bem  orientada,  deixaria  de  exercer-se  igualmente  jun¬ 
to  dos  melhores  universitários  do  Brasil . 

*  *  * 

Nas  suas  bases,  o  movimento,  ou  antes,  a  aspiração  a 
uma  reforma  universitária  é  boa  e  necessária,  não  obstante 
os  agitadores  que,  por  suas  atitudes  ambíguas,  lhe  deturpam 
o  sentido  profundo. 

Para  que  o  seu  desenvolvimento  seja  harmonioso  e  inte- 
gralmente  humano,  o  Brasil  deve  promover  verdadeiros  cen¬ 
tros  de  pesquisa,  tanto  para  as  ciências  humanas  como  para 
as  ciências  no  sentido  estrito.  Deve,  para  isso,  agrupar  os 
homens  e  os  meios,  selecionar  melhor  os  estudantes.  Deve 
também  democratizar  o  ensino  de  todos  os  níveis,  em  parti¬ 
cular  para  uma  luta  sem  quartel  contra  o  analfabetismo.  En¬ 
fim,  não  se  pode  perder  de  vista  que  a  reforma  universitária 
se  enquadra  num  conjunto  de  reformas  urgentes,  imprescin¬ 
díveis  e  complementares.  É  de  tudo  isso  que  os  universitá¬ 
rios  brasileiros  tomam  cada  vez  mais  consciência. 

Essa  tomada  de  consciência,  pelos  universitários,  da  gra¬ 
vidade  dos  problemas  nacionais,  duplica-se,  entre  os  católicos, 
numa  outra,  a  dos  problemas  profundos  da  Igreja.  Por  que, 
pois,  os  católicos  não  inverteriam,  em  sua  vantagem,  a  tese, 
tão  cara  aos  marxistas,  segundo  a  qual  os  problemas  somente 
são  percebidos  quando  há  meios  de  resolvê-los?  E  se  é  verda¬ 
de  que  um  escol  marxista  ameaça  tomar  as  rédeas  da  orienta¬ 
ção  geral  do  país,  nada  impede  aos  católicos  revidarem  a  esta 
tática,  ainda  em  sua  vantagem.  Mas  vimos  as  decisões  que 
isso  implica. 

Assim,  o  futuro  da  Igreja  do  Brasil  aparece  ligado  à  so¬ 
lução  a  ser  dada  ao  desenvolvimento  do  país.  Seja  como  fôr 
que  isso  se  verifique,  os  católicos  comprometem  a  Igreja  nas 
suas  opções.  O  futuro  do  Brasil  lhes  está,  em  parte,  nas 
mãos,  bem  como  o  da  Igreja.  O  importante  —  e  essa  a  gran¬ 
de  novidade  —  é  assumirem  a  consciência  clara  dessa  si¬ 
tuação  . 
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A  MATURIDADE  POLÍTICA  DOS 
ESTADOS  UNIDOS  » 

Paulo  Edmur  de  Souza  Queiroz 


ÍX  situação  política  nacional,  em  virtude  de  sua  total  in- 
**  decisão  doutrinária  que  levou  a  revolução  a  qualquer 
coisa  de  amorfo,  com  tendência  a  retombar  no  sulco  trilhado 
pelo  que  havia  de  pior  na  política  anterior,  não  nos  permite  a 
euforia  de  um  otimismo  sem  reservas. 

Não  pretendo,  todavia,  encarar  o  problema  nacional  em 
sua  complexidade.  Quero  assinalar,  apenas,  alguns  prenún¬ 
cios  de  alterações  na  ordem  internacional,  que,  se  não  nos 
prepararmos  para  entender,  repercutirão,  fatalmente,  em  nos¬ 
sa  situação,  aumentando  desmesuradamente  a  perplexidade 
em  que  estamos  imersos. 

Refiro-me  à  evolução  da  política  interna  norte-americana. 

Enquanto  na  América  Latina,  a  juventude  mantém-se, 
ainda,  retardada,  no  frenesi  de  um  nacionalismo  de  esquerda, 
amadurece,  nos  Estados  Unidos,  uma  exacerbada  reação  con¬ 
servadora.  O  nacionalismo  norte-americano  entra  em  com¬ 
passo  agressivo  e  pode  evoluir  para  a  violência  aberta,  no  pla¬ 
no  internacional. 

Será  cada  vez  mais  difícil,  até  tornar-se  impossível,  pa¬ 
ra  as  nações  da  esfera  ocidental,  absterem-se  de  tomar  parti¬ 
do  ou  procurarem  tirar  proveito  do  conflito  ideológico  univer¬ 
sal,  acomodando-se  a  uma  política  de  fuga  a  compromissos, 
da  qual  pretendam  colher  dividendos,  nos  dois  campos  em 
choque.  Nesta  pausa  para  meditação,  cabe  ao  Brasil  conce¬ 
ber  o  seu  projeto  político  internacional,  no  próximo  futuro. 
E  cabe-lhe,  a  meu  ver,  marchar  decisivamente  para  uma  in¬ 
tegração,  sem  hesitações,  no  bloco  ocidental. (*) 


(*)  Exposição  feita  no  Centro  de  Estudos  Sociais  e  Políticos  da  Asso¬ 
ciação  Comercial  de  S.  Paulo  em  julho  do  corrente  ano. 
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Não  sei,  entretanto,  se  a  nossa  diplomacia  está  encaran¬ 
do  com  realismo  a  hipótese,  muito  viável,  da  tomada  do  po¬ 
der,  nos  Estados  Unidos,  pelo  candidato  Barry  Goldwater. 

O  que  representa  Goldwater  na  política  norte-americana? 

Um  artigo  de  Simon  Malley,  publicado  em  “O  Estado  de 
São  Paulo”  de  28  de  junho  último,  depois  de  esclarecer  que  o 
livro  de  Goldwater  —  “Consciência  de  Um  Conservador ”  — , 
é  um  “best  seller”  cuja  tiragem  já  atingiu  mais  de  seiscentos 
mil  exemplares,  inscrito  entre  as  obras  que  os  estudantes  “de¬ 
vem  ler”,  diz  o  seguinte:  “Perguntei,  um  dia,  a  Goldwater 
qual  o  segrêdo  de  sua  popularidade  nesses  círculos:  “É  o  si¬ 
nal  de  revolta  da  nossa  juventude  contra  o  liberalismo”,  teria 
respondido  Goldwater. 

É  conhecida  a  análise  de  Max  Weber  quanto  ao  que  êle 
chama  as  fontes  da  validez  de  uma  ordem  social.  A  validez, 
para  Weber,  pode  decorrer  da  “tradição;  de  uma  crença 
afetiva,  especialmente  emocional  (revelação  do  nôvo,  ou  do 
exemplar);  da  crença  racional  relativa  a  valores;  do  esta¬ 
tuído  positivamente,  através  de  uma  legalidade  na  qual  se 
crê”.  A  nacionalidade  americana  se  cristalizou  em  torno  de 
um  racionalismo  valorativo  de  cunho  liberal.  Quem  lê  a  de¬ 
claração  da  independência  dos  Estados  Unidos,  percebe,  com 
tôda  nitidez,  a  inspiração  do  naturalismo  de  John  Locke. 

De  1776  para  cá,  os  Estados  Unidos,  em  sua  inspiração 
liberal  de  tensão  entre  as  linhas  de  um  Jefferson  e  de  um 
Hamilton,  firmaram  sua  concepção  de  verdade  no  plano 
social  e  político,  em  virtude  da  extraordinária  eficácia  do 
funcionamento  interno  de  sua  estrutura  socio-política.  O 
liberalismo  agrícola  de  Jefferson  em  equilíbrio  de  tensão  com 
o  princípio  de  autoridade  de  Hamilton,  deu  pleno  rendimento 
para  o  Estado  americano,  em  seus  quase  duzentos  anos  de 
existência. 

Esse  é  um  período  do  que  eu  chamaria  de  gestação  de 
um  nôvo  povo  imperial.  A  “plena  eficácia”  americana  sofre 
graves  desilusões  quando  a  Nação  se  defronta  com  os  primei¬ 
ros  reveses,  ao  se  abrir  para  a  grande  política  internacional, 
após  a  última  guerra.  Começa  a  despontar,  nos  Estados 
Unidos,  a  consciência  de  que  o  preço  do  Poder,  é  o  de  uma 
permanente  disposição  para  a  luta.  Essa  é  a  reinterpretação 
de  caráter  emocional,  do  que  tem  sido  a  tradição  racionalista 
americana. 

“Todo  o  povo  vivo  colocado  numa  posição  estratégica, 
está  no  caminho  do  império”,  é  pensamento  do  geopolítico 
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Karl  von  Haushofer.  E  diz  mais:  “Geopolítica  é  a  base  cien¬ 
tífica  da  arte  de  atuação  política,  na  luta  de  vida  e  morte  dos 
organismos  estatais,  pelo  espaço  vital”  (1) 2.  “Quem  não  me¬ 
lhora  piora”,  preceitua  a  ascese  medieval  católica.  Entre  os 
Estados,  aquêle  que  teima  em  desconhecer  qual  o  espaço  ideal 
da  sua  plenitude,  entrou  certamente  em  decadência.  Cabe 
aqui  uma  citação  de  Ratzel:  “Todo  o  povo  tem  que  ser  edu¬ 
cado  em  uma  evolução  das  concepções  espaciais  menores  às 
maiores;  êste  processo  tem  de  repetir-se  indefinidamente, 
para  evitar  que  o  povo  recaia  nas  velhas  concepções  de  espa¬ 
ços  pequenos.  A  decadência  de  cada  Estado,  é  resultante  de 
uma  concepção  espacial  declinante”  {2). 

A  política  ocidental  clássica  da  “balança  de  poderes”, 
não  tem  sido  mais  do  que  um  esforço  coletivo  para  inibir 
os  reptos  imperiais  de  todos  os  povos  que  integram  o  Ociden¬ 
te.  E  se  é  verdade  que  tôdas  as  concepções  imperiais  dêsses 
povos,  até  hoje,  cedo  ou  tarde,  terminaram  em  ruína  e  desas¬ 
tre,  não  é  menos  verdade,  todavia,  que  os  povos,  em  geral, 
cedo  ou  tarde,  se  as  circunstâncias  históricas  e  geográficas 
os  ajudam,  se  abrem  para  a  consciência  imperial.  Gregos, 
romanos,  árabes,  mongóis,  inglêses,  franceses,  alemães  e, 
hoje,  russos  e  americanos,  ou  já  se  deixaram  tentar  pelo 
demônio  que  os  levou  ao  cimo  da  montanha,  ou  estão  sendo, 
no  momento,  levados  encosta  acima. 

Tôdas  as  anteriores  fases  imperiais  do  Ocidente,  pode-se 
afirmar,  desde  Carlos  V  a  Napoleão  e  Hitler  mais  recentemen¬ 
te,  foram  demonstrações  prematuras  da  tese  haushoferiana. 
Estamos,  atualmente,  ante  o  momento  decisivo  de  uma  nova 
visão  de  império.  Em  outro  plano  cultural,  Roma  e  Cartago 
desempenharam  o  drama  final  do  mundo  mediterrâneo.  O 
sonho  era  menor.  Visava-se,  apenas,  ao  “Marenostrum”.  A 
“pax”  derradeira  da  cultura  greco-romana,  poderia  ter  sido 
uma  “pax  romana”  como  o  quis  a  História,  ou  uma  “pax 
cartaginesa”,  perdida,  talvez,  pela  indecisão  de  Anibal.  Tra¬ 
ta-se,  hoje,  da  conquista  planetária.  Disputa-se  a  “terra 
nostra”  e  a  “pax”  imperial  do  futuro,  só  pode  ser  uma  “pax” 
americana  ou  uma  “pax”  russa.  A  visão  dêsse  futuro  já  foi 
profèticamente  expressa  por  Alexis  de  Tocqueville,  há  mais 
de  um  século. 


1  —  Apud  H.  W.  VVEIGERT  —  trad.  espanhola  —  ed.  Fondo  de 

Cultura  —  pág.  24. 

2  —  F.  RATZEL  —  citado  por  Weigert  opus  cit.  pág.  113. 
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O  marxismo  em  sua  realidade  histórica  concreta,  verifi¬ 
cada  na  Rússia,  evoluiu  para  a  consciência  dessa  alternativa. 
Comentando  a  flexibilidade  doutrinária  dos  marxistas  moder¬ 
nos,  diz  Merleau  Ponty:  “Se  abandonamos  decisivamente  a 
idéia  teológica  de  um  fundo  racional  do  mundo,  a  lógica  da 
história  não  é  mais  do  que  uma  possibilidade  entre  outras. 
Ainda  que  a  análise  marxista  nos  permita  mais  que  qualquer 
outra,  compreender  um  bom  número  de  acontecimentos,  não 
sabemos  se,  por  toda  a  nossa  vida,  ou  mesmo  por  séculos,  a 
história  efetiva  não  consistirá  em  uma  série  de  “diversões”, 
das  quais  o  fascismo  teria  sido  a  primeira  e  de  que,  talvez, 
encontremos  outros  exemplos  no  bloco  ocidental,  sob  a  hege¬ 
monia  norte-americana”  (3).  O  autor  conclui  mais  adiante 
em  uma  ponderação  prudente,  bem  adequada  a  países  como 
o  nosso:  “Perguntamos  a  nós  mesmos  se  a  política  eficaz 
não  consistirá  em  que  um  país  determinado  trate  de  reservar 
para  si  um  lugar,  qualquer  que  seja,  nesse  mundo  de  aci¬ 
dentes,  tal  como  é,  em  vez  de  ordenar  sua  conduta  em  função 
da  “luta  de  classes”,  princípio  “geral”  da  história.” 

São  também  proféticas  as  palavras  de  Toynbee  em  seu 
“A  Study  of  History”:  “Se  um  futuro  seguidor  das  pegadas 
de  Hitler,  não  cometer  os  seus  erros,  pode,  por  outro  lado, 
aproveitar-se  do  trabalho  do  seu  pioneiro  antecessor  nazista, 
que  preparou  o  solo  para  a  cultura  de  um  sucessor.  Falhan¬ 
do  por  tão  estreita  margem  em  conquistar  o  prêmio  do  do¬ 
mínio  do  mundo  para  si,  Hitler  deixou-o  balançando,  ao 
alcance  de  qualquer  sucessor  capaz  de  propor-se  o  mesmo 
alvo  de  conquista,  com  um  pouco  mais  de  paciência,  prudên¬ 
cia  e  tacto”  (4). 

Paciência,  prudência,  tacto,  são  características  evidentes 
de  Nikita  Kruschev,  na  guerra  fria  já  deflagrada.  Queira-se 
ou  não,  assistimos  às  primeiras  manobras  de  povos  vivos,  co¬ 
locados  em  posições  estratégicas,  cujo  destino  é  sonhar  com 
o  império  mundial. 

O  instrumental  do  liberalismo  político  americano,  para 
conquista  do  prêmio  remanescente  do  projeto  hitlerista,  reve¬ 
la-se  inadequado  para  o  ajuste  final  e  deve  sofrer  profundos 
remanejamentos  estratégicos,  para  adatar-se  à  política  inter¬ 
nacional  do  momento.  A  juventude  americana,  de  cujo  entu- 


3  —  PONTI  —  Existencialismo  y  Marxismo,  trad.  esp.,  ed.  Deucalien 

pág.  118. 

4  —  A.  J.  TOYNBEE  —  A  Study  of  History  — 

pág.  502. 


ed.  Oxford  —  vol.  IX, 
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siasmo  nascente  depende  o  êxito  da  emprêsa,  intui  o  proble¬ 
ma  e  procura  sua  solução  no  encontro  de  um  chefe.  O 
conflito  Jefferson-Hamilton,  individualismo  e  autoridade, 
pode-se  ilustrar  no  diálogo  dessas  duas  personagens,  citado 
na  “Nova  História  áos  Estados  Unidos”  de  William  Miller: 
“Durante  um  jantar,  narra  Jefferson,  que  eu  ofereci  em 
1791 ...  as  paredes  da  sala  rodeadas  de  uma  coleção  de  re¬ 
tratos  de  homens  importantes,  entre  êles .  . .  Bacon,  Newton 
e  Locke.  Hamilton  perguntou-me  quem  eram  êles.  Disse-lhe 
que  eram  minha  trindade  dos  maiores  homens  que  o  mundo 
jamais  produziria  e  dei-lhe  seus  nomes.  Êle  fêz  uma  pausa, 
durante  algum  tempo,  e  disse:  “O  maior  homem  que  jamais 
existiu  foi  Júlio  César”  (5).  E  êsse  conflito  tende  a  resolver-se, 
na  fase  atual  da  história,  em  favor  de  Hamilton.  A  juventude 
abre  mão  da  sua  liberdade,  no  plano  internacional,  para  ofe¬ 
recê-la  ao  chefe  que  a  conduzirá  à  suprema  aventura. 

Tudo,  até  agora,  vem  mascarado  com  as  noções,  aparen¬ 
temente  modestas,  de  prestígio  nacional  abalado  na  compe¬ 
tição  da  política  mundial.  Spengler  previa  a  trágica  mudan¬ 
ça  de  signo  na  concepção  americana.  Para  êle,  na  hora  do 
verdadeiro  perigo,  surgiriam  poderes  “informais”  que  se  iriam 
sobrepor  às  instituições.  Incapazes  de  pensamento  político, 
os  Estados  Unidos  continuariam  como  instrumento  dos  pode¬ 
res  econômicos,  de  associações  comerciais  e  industriais  e  de 
sindicatos  de  trabalhadores  “a  menos,  diz  textualmente,  que 
esses  poderes  encontrem  o  verdadeiro  estadista.  Para  Splen- 
gler  os  Estados  Unidos,  “êsse  poder  indisciplinado  e  aesta- 
tal”,  se  tinha  convertido  em  grande  potência  da  política 
internacional.  Viam-se,  assim,  os  americanos  do  norte  cons¬ 
trangidos  a  pensar  e  atuar  de  acordo  com  uma  política 
verdadeiramente  nacional  ou,  do  contrário,  a  desaparecer. 

A  resposta  de  Spengler  ao  jornalista  americano  Randolf 
Hearst,  pouco  antes  de  sua  morte,  à  pergunta:  —  “É  possí¬ 
vel  a  paz  mundial?”,  define  uma  situação  de  fato:  “A  per¬ 
gunta  de  se,  um  dia,  será  possível  a  paz  mundial,  respondeu 
Spengler,  pode  ser  contestada,  apenas,  por  quem  conheça  e 
estude  a  história  universal.  Estudar  a  história  universal 
significa  conhecer  os  homens  tais  como  foram  e  serão  sem¬ 
pre.  Há  uma  diferença  enorme,  que  a  maioria  da  gente 
jamais  conseguirá  entender,  entre  considerar  a  história  do 
futuro  tal  como  há  de  ser,  ou  tal  como  cada  um  desejaria 
que  fôsse.  A  paz  é  um  desejo  e  a  guerra  um  fato,  e  a  história 


5  —  W.  MILLER  —  trad.  port.,  ed.  Itatiaia,  pág.  123. 
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da  humanidade  não  se  preocupou  nunca  com  os  desejos  e 
ideais  humanos ...  O  pacifismo  significa  abandonar  o  poder 
aos  não  pacifistas. . .  O  pacifismo  continuará  sendo  um 
ideal  e  a  guerra  um  fato,  e  se  os  povos  brancos  decidirem  a 
não  fazer  mais  guerras,  as  raças  de  cor  as  farão  e  se  conver¬ 
terão  nas  donas  do  mundo”  (6). 

O  fenômeno  Goldwater  é,  assim,  mais  sério  do  que  se 
pode  pensar.  “Sua  designação,  diz  James  Minifie  em  artigo 
de  “O  Estado  de  São  Paulo”,  do  dia  primeiro  de  agosto,  “e 
a  natureza  da  campanha  que  êle  aparentemente  tem  a  inten¬ 
ção  de  lançar,  serão  um  desafio  à  tradição  americana. . .  Se 
o  novo  sistema  de  Goldwater  fôr  adotado...  a  divisão  ocor¬ 
reria  no  domínio  ideológico:  de  um  lado  os  conservadores 
(eu  diria  autoritários)  de  outro  os  liberais.  A  modificação 
administrativa  seria,  assim,  muito  mais  radical,  muito  mais 
revolucionária  e,  mesmo  o  traço  de  violência  do  caráter 
norte-americano,  poderia  ser  muito  menos  pacífico  do  que 
no  passado”.  E  o  articulista  Simon  Malley,  citado  a  princípio, 
conclui  o  seu  artigo,  dizendo:  “Na  verdade  as  portas  da  Casa 
Branca  só  estão  meio  fechadas  para  Goldwater.  E  poderiam 
chegar  a  abrir-se  de  par  em  par”.  Derrotado  ou  não,  todavia, 
o  processo  que  o  conduziu  às  portas  do  poder,  não  se  deterá. 
Os  Estados  Unidos  constituem  uma  nação  que  atingiu  sua 
decisiva  maturidade.  É  sua  hora  imperial.  Ninguém  poderá 
impedi-lo  de  marchar  ao  encontro  do  próprio  destino. 

Qualquer  político  brasileiro  sério,  deve  contar  com  êsse 
fato.  O  automatismo  mental  humanitário-esquerdista  que 
domina  a  maioria  dos  nossos  intelectuais,  terá  abertura  para 
compreendê-lo? 


6  —  Apud  WEIGERT  —  opus  cit.,  pág.  63. 
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O  DESTINO  DA  AMÉRICA  LATINA  (*) 


Os  ingredientes  culturais  da  América  ibero-americana  tem  pon¬ 
tos  coincidentes  e  divergentes  com  a  América  luso-americana.  Uma 
e  outra,  porém,  conservam  os  caracteres  dominantes  das  culturas  de 
que  procedem.  Portugal  e  Espanha  modelaram,  plasmaram,  nutriram, 
soprando-lhe  hálito  de  uma  alma,  o  continente  que  revelaram  ao  mun¬ 
do  moderno.  O  índio  e  o  negro  foram  caldeados  no  processo  de  misci¬ 
genação,  com  o  português  e  o  espanhol;  as  correntes  imigratórias  da  Eu¬ 
ropa  trouxeram  sua  contribuição  à  formação  do  tipo  latino  americano. 
Acultuaram-se.  À  exceção  dos  imigrantes  orientais,  que  se  conservam, 
ainda,  à  margem  da  integração  étnica,  os  demais  foram  assimilados  pe¬ 
lo  Nôvo  Mundo.  Subsistem,  porém,  a  herança  lusitana  e  a  espanhola, 
na  cultura  do  Brasil,  e  da  América  de  origem  ibérica. 

As  duas  Américas  —  a  lusa  e  a  espanhola  —  são  herdeiras  da  civi¬ 
lização  da  península  e  de  seu  patrimônio  cultural,  com  as  adições  do 
Nôvo  Mundo,  a  contribuição  étnica,  biológica  e  cultural  dos  imigrantes 
europeus,  aculturados  e  assimilados.  A  geografia  humana  e  física,  as 
vastas  extensões  territoriais,  o  deserto  verde  do  Brasil,  as  montanhas 
frias,  escassamente  oxigenadas,  dos  Andes,  as  planícies  do  sul,  a  orla 
do  Atlântico  e  do  Pacífico,  os  trópicos,  são  tantos  dos  fatores  que  ope¬ 
ram  mudanças  no  legado  cultural  ibérico,  transferido  para  a  América. 
O  substrato,  porém,  se  conserva  intacto,  com  a  índole  da  Espanha  e  de 
Portugal,  subsistindo  nos  usos  dos  povos  latino-americanos,  não 
obstante  os  quatro  séculos  que  nos  separam  do  Descobrimento. 

O  paleocatolicismo  ibérico,  sobretudo  o  espanhol,  entranhou-se  na 
América.  A  Igreja  barroca  no  México,  no  Peru,  na  Argentina,  no  Chile, 
no  Equador,  no  Brasil,  até  onde  o  barroco  se  conservou  no  continente, 
guarda  o  depósito  católico,  segundo  o  seu  trânsito  pelas  terras  ibéri¬ 
cas.  Pelo  seu  magistério,  pela  sua  missão  pedagógica,  proselitista,  sal¬ 
vadora,  a  Igreja  foi  a  principal  coordenada  cultural  da  América  La¬ 
tina.  Nem  mesmo  as  suas  crises,  a  mais  grave  das  quais,  a  nosso  ver, 
é  a  que  se  assinala  no  Brasil  de  nossos  dias,  enfraqueceram  a  sua  as¬ 
cendência  sôbre  a  massa  do  povo  no  continente  latino-americano. 


(*)  O  trabalho  que  aqui  publicamos  é  um  resumo  do  último  capítulo 
do  livro  “O  Destino  da  América  Latina ”,  que  João  Scantimburgo  tem  pronto 
para  lançar,  sob  os  auspícios  da  Sociedade  de  Estudos  Pedro  II. 
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Do  século  XVI  aos  nossos  dias,  a  Igreja  esteve  presente  no  processo 
cultural  latino-americano;  a  civilização  latino-americana  é  cristã.  As 
perseguições  religiosas,  que  fizeram  do  México  oficial  um  dos  países 
mais  violentamente  anti-católicos,  não  erradicaram  a  fé  e  a  confissão 
católica  do  espírito  dos  mexicanos.  Os  templos  estão  sempre  cheios, 
no  México.  É  a  presença  duradoura  da  Igreja  —  a  Igreja  procedente  da 
Espanha,  —  no  seio  do  povo  mexicano,  no  curso  de  sua  história,  na 
sua  formação  e  evolução  cultural.  O  protestantismo  veio,  também, 
para  o  continente  latino-americano.  É,  porém,  fraca  a  sua  área  de  in¬ 
fluência,  restrita  a  uma  minoria.  Mais  uma  das  manifestações  da  pene¬ 
tração  norte-americana  na  América  Latina,  o  protestantismo  —  nas  suas 
várias  seitas  e  denominações,  —  não  se  substitui  ao  catolicismo,  e,  mes¬ 
mo,  ao  paleocatolicismo  em  todo  o  continente. 

Malgrado  a  escassez  de  padres,  à  falha  formação  de  grande  parte  do 
clero  latino-americano,  sobretudo,  à  desproporção  entre  as  necessida¬ 
des  espirituais  da  América  e  o  número  de  vocações  para  o  aumento  das 
quais  se  esforça  em  vão  o  episcopado  do  continente,  o  conflito  sócio- 
-psicológico  entre  a  herança  católica  e  o  proselitismo  protestante  é  evi¬ 
dente,  com  vantagem  para  o  catolicismo.  A  sua  afinidade  com  a  civili¬ 
zação  e  a  cultura  americana,  constitui  o  obstáculo  maior  ao  progresso 
do  protestantismo.  As  missões  evangélicas,  financiadas  pelas  igrejas 
reformadas  norte-americanas,  trabalham  em  todo  o  Brasil,  de  preferên¬ 
cia,  entretanto,  no  Nordeste  e  Norte,  onde  as  resistências  católicas  são 
mais  profundas.  Mas  não  convertem  os  nordestinos,  senão  em  minoria 
restrita.  O  padre  é  ali,  ainda,  o  confidente,  o  juiz  moral,  sobretudo,  o 
respeitável  guia  da  “porta  estreita”.  No  Equador,  os  protestantes  man¬ 
têm  poderosa  emissora  de  rádio,  para  fins  de  proselitismo,  sem,  no 
entanto,  alcançarem  resultados  apreciáveis  no  trabalho  que  realizam. 
Em  outros  países  latino-americanos  o  fenômeno  é  o  mesmo.  O  catoli¬ 
cismo  continua  a  ser  a  grande  fonte  espiritual  do  povo,  embora  se  mes¬ 
clem,  na  dinâmica  de  sua  vida,  os  elementos  fetichistas,  de  origemUfri- 
cana,  o  racionalismo  reformado,  a  indiferença  da  “intelligentzia”  e  de 
parte  da  juventude  universitária. 

Os  sentimentos  dos  povos  latino-americanos  —  e  neste  aspecto  da 
civilização  e  da  cultura  americanas  englobamos  tôdas  as  nações  — 
são  católicos,  fiéis  à  Igreja  de  Roma,  de  onde  lhe  vieram  as  luzes  espi¬ 
rituais  da  Europa,  e  os  elementos  da  respectiva  integração  com  os  quais 
se  incorporou  o  continente  aos  benefícios  da  civilização  e  da  cultura 
ocidentais.  Daí,  serem  estranhos  os  movimentos  subversivos  que  ten¬ 
tam  golpear  as  aspirações,  os  costumes,  as  tendências  democráticas  do 
povo  brasileiro,  para  submetê-los  à  ditadura  bolchevista. 

Dir-se-á  que  as  ditaduras,  impropriamente  chamadas  de  direita,  são 
peculiares  à  paisagem  política  do  continente  latino-americano,  sobre¬ 
tudo  ibero-americano.  Não  houve  um  só  país  do  continente,  que  não 
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tenha  sido  submetido  a  ditadura.  O  ditador  é  a  figura  típica  da  política 
continental,  do  México  à  Argentina.  É,  no  entanto,  o  sucedâneo  do  rei. 
É  a  autoridade  visível.  As  largas  fases  de  governos  pluripartidários,  li¬ 
vres,  na  América  Latina,  não  asseguram  a  confiança  na  erradicação  dês- 
se  mal.  As  ditaduras  são  cíclicas  na  América  Latina.  Mas,  as  ditaduras 
de  direita  são,  apenas,  políticas,  isto  é,  são  governos  autoritários, 
de  oligarquias  e  “cliques”,  que,  não  raro,  se  apoiam  na  Igreja  e  são 
por  esta  apoiados  —  v.  g.,  São  Domingos,  Paraguai,  Peru,  Cuba  de 
Batista,  —  não  ferindo,  portanto,  os  sentimentos  religiosos  do  povo. 
A  primeira  ditadura  bolchevista  do  continente,  a  cubana,  expulsou  pa¬ 
dres  e  transformou  igrejas  em  sedes  de  sindicatos.  É  uma  ditadura 
religiosa,  num  certo  sentido. 

O  processo  revolucionário  está,  contudo,  em  marcha,  na  América 
Latina.  O  fidelismo  contagia  todo  o  continente,  sobretudo  os  países 
mais  próximos.  A  Venezuela  está  submetida  à  agitação  permanente, 
mobilizada  pelos  bolchevistas  venezuelanos,  com  o  apôio  da  juventude 
estudantil  da  Universidade  de  Caracas.  A  paixão  da  Argentina  ainda 
não  acabou.  O  peronismo,  ditadura  tirânica,  no  pior  sentido,  criada  por 
um  “rastacuera”  demagogo,  tem  ainda  raízes  profundas  naquele  país. 
A  democracia  no  Chile  tem  equilíbrio  instável.  No  Peru,  o  penúltimo 
presidente  foi  deposto  por  uma  sublevação  de  generais,  e  expulso  do 
país.  O  primeiro  presidente  eleito  de  São  Domingos,  depois  de  trinta 
anos  da  ditadura  de  Rafael  Leonidas  Trujillo  y  Molina,  foi  deposto 
quando  ainda  não  completara  sete  mêses  de  mandato.  Honduras,  Guate¬ 
mala,  Nicarágua,  são  também  países  sujeitos  à  ditaduras  cíclicas  e  aos 
cíclicos  ensaios  de  govêrno  democrático.  O  Equador  não  consegue  ver 
um  presidente  chegar  ao  fim  do  mandato.  O  cumprimento  integral  do 
mandato  é,  ali,  uma  exceção.  No  México,  o  Partido  Revolucionário  Ins¬ 
titucional  estabeleceu  a  oligarquia.  É  como  os  mexicanos  conseguem 
viver  democràticamente,  isto  é,  realistamente,  com  o  mínimo  de  fun¬ 
cionamento  do  sistema  democrático,  como  o  entendem  os  anglo-saxões. 

O  poder  político  vai  oscilando  da  ditadura  para  a  democracia,  em 
ritmo  pendular.  Para  alguns  anos  de  liberdades  cívicas  e  sociais, 
outros  anos  de  opressão.  Nesse  quadro,  qual  o  destino  da  América 
Latina?  Se  a  América  Latina  não  instituir  o  poder  moderador  como 
chave  do  poder  político,  não  vemos  como  possa  institucionalizar-se  a 
democracia  no  continente.  Criou-se  no  México  sob  a  forma  imperfeita, 
mas  até  agora  eficiente,  do  P.  R.  I.,  o  partido  que  detém  as  rédeas  do 
poder  executivo,  a  quase  totalidade  do  poder  legislativo  e  a  ascen¬ 
dência  sôbre  o  poder  judiciário,  por  sairem,  de  seus  quadros  logica¬ 
mente,  os  membros  da  magistratura.  Nos  demais  países,  inclusive  o 
Brasil,  onde  êsse  instituto  jurídico  foi  experimentado  historicamente, 
as  forças  armadas  exercem,  aleatória  e  acidentalmente,  o  papel  do  po¬ 
der  moderador,  à  falta  do  seu  autêntico  titular. 
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No  México,  para  voltar,  ainda,  àquele  país,  o  presidente  é  um  im¬ 
perador  temporário.  Não  se  lhe  fazem  críticas,  tão  comuns  nos  regimes 
de  presidente  partidário,  existentes  nos  demais  países  da  América  La¬ 
tina.  É,  por  aparência,  um  chefe  de  poder  moderador,  com  um  se¬ 
cretariado  responsável  perante  a  nação  dos  erros  e  acertos  do  govêrno. 
Não  diremos  que  êsse  é  o  melhor  regime,  na  conjuntura  política  lati¬ 
no-americana.  Os  fatos,  porém,  são  mais  fortes  do  que  o  formalismo 
jurídico,  e  impõem  o  artifício,  graças  ao  qual  o  sistema  veio  a  fun¬ 
cionar  num  país  de  revoluções  intermitentes. 

JOÃO  DE  SCANTIMBURGO 


O  MITO  E  O  DRAMA 

Constituem  um  fenômeno  recente  as  confissões  de  intelectuais  que, 
em  lances  dramáticos,  procuram  justificar  diante  do  público  suas 
obras  ou  suas  vidas,  como  se  tais  vidas  se  sobrepusessem  ao  que  foram 
capazes  de  produzir,  passando  a  ser  o  continente,  mais  importante  do 
que  o  conteúdo  em  si.  Tais  momentos  autobiográficos,  partindo  de 
elementos,  cuja  posição  diante  da  sociedade  é  definida  em  outros  têr- 
mos,  caracterizam-se  mais  como  uma  exacerbação  do  individualismo 
que  por  autêntica  revelação  de  personalidades  ou  do  processo  criador 
utilizado. 

Em  verdade,  a  análise  a  que  se  submetem  voluntária  e  püblicamen- 
te,  em  certos  instantes,  adquire  a  coloração  de  uma  “catarse”,  como 
bem  refere  o  psiquiatra  Carvalhal  Ribas  em  seu  comentário  sôbre  a 
peça  teatral  de  Artur  Miller,  “Depois  da  queda”  (“After  the  fali”)  en¬ 
quadrada  no  esquema  acima:  “a  peça  desenvolveu-se  como  se  fôsse 
uma  modalidade  de  psicodrama,  técnica  psicoterápica  que,  consoante 
concebeu  o  dr.  Jacob  Moreno,  atualmente  nos  Estados  Unidos,  pro¬ 
põe-se  a  permitir  uma  correção  dos  problemas  de  personalidade  à 
custa  de  um  desabafo  e  através  de  uma  representação  dramática  de 
episódios  e  conflitos  do  passado”. 

“A  figura  central,  Quentin  (com  quem  visivelmente  se  identifica 
Artur  Miller)  põe-se  a  devanear  e  a  refletir  sôbre  tudo  quanto  lhe  tem 
sucedido,  principalmente  relacionado  com  uma  problemática  de  política 
e  de  amor.  Nessa  revivescência  do  passado,  como  se  fôsse  no  curso 
de  uma  sessão  de  exploração  e  tratamento  psicanalítico,  os  episódios 
de  outrora  são  objetivos,  de  modo  descosido  e  fragmentário,  através 
de  cenas  desenvolvidas  em  vários  planos  do  palco,  em  cenário  que 
lembra  os  setores  da  personalidade  humana,  consoante  admite  a  psi¬ 
cologia  contemporânea.  Nessa  evocação  do  passado,  o  personagem, 
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como  se  estivesse  associando  livremente  as  idéias,  numa  sessão  de 
psicanálise,  revive  a  sua  infância,  assistindo  aos  conflitos  desencadea¬ 
dos  entre  os  pais;  recorda  o  primeiro  casamento,  com  uma  mulher  com 
quem  não  se  ajustou  emocionalmente;  evoca  o  idílio  e  o  casamento  com 
a  segunda  esposa,  de  nome  Maggie,  com  quem  se  identifica  a  figura  de 
Marilyn  Monroe  (a  segunda  esposa  de  Artur  Miller)  e  com  quem  não 
estabeleceu  tampouco  vinculação  emocional  satisfatória”. 

Mas,  no  decorrer  da  ação  percebe-se  que  tais  autores  usam  o  pas¬ 
sado  mais  como  pretexto,  servindo-se  dêle  para,  de  maneira  sutil,  con¬ 
vencer  o  expectador  de  mensagens  contidas  nas  entrelinhas;  ou,  apro- 
veitando-se  de  experiências  anteriores  apenas  para  acentuar  aspectos 
narcisísticos  de  seus  egos,  como  é  o  caso  do  filme  “Oito  e  meio”,  de 
Federico  Fellini. 

Longe  de  revelar  a  essência  dos  sêres,  escondem-na  o  mais  possível, 
pondo  a  nu  somente  o  que  desejam  demonstrar.  A  análise,  em  vez  de 
se  aprofundar  e  desvendar  a  verdadeira  motivação  das  ações,  ou  uma 
interpretação  destas,  ou  simplesmente  tôda  a  carga  emocional  ou  ins¬ 
tintiva  que  a  regulamentou,  estende-se  linearmente  e  resulta  num  es¬ 
tudo  em  superfície,  de  assimilação  aparentemente  direta  à  primeira 
vista,  procurando  encontrar  o  expectador  num  estado  favorável  de  com¬ 
preensão,  ainda  que  à  custa  do  choque  ou  da  franqueza  rude,  que  se 
apresentam  como  símbolos  da  coragem  do  realizador. 

Federico  Fellini,  em  “Oito  e  meio”,  mostrou,  ao  lado  de  certa  an¬ 
gústia  criadora  do  personagem  que  representava  na  tela,  sua  vida,  a 
dose  narcisística  de  seu  caráter;  combinando  estilos  de  vários  diretores, 
coloca,  na  tela,  a  figura  torturada  do  jovem  diretor  de  cinema  eterna¬ 
mente  adorado  por  tôda  classe  de  mulheres  e  eternamente  procurando 
afirmar-se  através  de  alguns  “chavões”  psicológicos  e  socais.  Se  a  obra, 
em  cinema,  salvou-se  pelo  requinte  plástico,  pela  imaginação  e  pelo 
calor  humano  emanado  dos  personagens,  humanidade  esta  que  consti¬ 
tui  a  criação  artística  real  e  confere  relativa  grandeza  ao  tema,  Artur 
Miller,  em  teatro,  ficou  bastante  aquém.  Utilizando,  ao  lado  de  uma 
coragem  suscetível  de  ser  tachada  de  falsa,  uma  sinceridade  que  pouco 
parece  conter  de  autêntico,  colocou  na  trama  do  texto  uma  das  mais 
fascinantes  personalidade  femininas  do  século,  a  atriz  Marilyn  Monroe, 
tentando  derrubar  seu  mito,  ao  mesmo  tempo  em  que  contava  o  seu 
drama. 

Definitivamente  inscrita  na  história  do  cinema,  a  atriz  Marilyn 
Monroe,  quaisquer  que  tenham  sido  os  conflitos  que  enfrentou  na  vida 
real,  merecia  outro  tipo  de  inquirição;  o  próprio  final  trágico  que  lhe 
marcou  a  existência  poderia  ter  tido,  da  parte  de  Artur  Miller-escritor, 
uma  atitude  de  reflexão,  relativa  à  sua  fulgurante  carreira  e  ao 
ambiente  demolidor  que  a  cercava.  Não  se  compreende  como  um 
homem,  voltado  aos  problemas  sociais,  pronto  a  criticar  os  erros  da 
sociedade  de  seu  tempo,  intelectual  engajado,  tenha  falhado  tão  la- 
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mentàvelmente  numa  análise  que  deveria  ser  do  coletivo  e  que  rola, 
inconfundivelmente,  para  o  estritamente  pessoal. 

Tem-se  a  impressão  de  que  restou  só  o  Artur  Miller-marido,  pois 
êste,  tendo  se  casado  com  a  atriz  e  convivido  com  ela,  apresenta  um 
retrato  de  seu  casamento  —  mas,  retrato  muito  burguês,  muito  cômodo 
e  decididamente  favorável  ao  próprio  dramaturgo. 

Negando,  às  vêzes,  ter  se  baseado  na  vida  em  comum  que  ambos 
levaram  e  de  outro  lado,  deixando  a  descoberto  traços  indeléveis  dessa 
mesma  vida  em  comum,  começa  o  verdadeiro  conflito  do  autor,  ou 
seja,  a  indefinição  ou  a  pseudo-afirmação.  Parece  ter  Miller  desejado 
chegar  ao  americano  comum,  ao  americano  médio,  que  se  identificaria 
com  a  personalidade  do  autor,  vivenciando  suas  experiências.  Tendo 
sido  Marilyn  Monroe  verdadeiro  ídolo  nacional,  símbolo  mesmo  de 
certos  aspectos  do  americanismo,  o  teatrólogo  apresentou-a,  não  co¬ 
mo  atriz,  mas  como  mulher,  procurando  aproximá-la  do  espectador  e 
ainda  assim,  diminuindo-a  em  tôdas  as  perspectivas,  mesmo  quando 
parece  enaltecê-la  no  momento  final. 

É  totalmente  injustificável  a  última  fala  da  personagem,  que  pro¬ 
clama  num  tom  de  sentimentalismo  romântico  bastante  diferente  da 
fraqueza  e  agressividade  anteriores,  o  próprio  julgamento:  “tudo  o  que 
fiz  foi  para  ser  digna  de  você”.  Tendo  alcançado  fama  e  sucesso  inusi¬ 
tados,  entregou-se  a  atriz  ao  vício  da  bebida  e  barbitúricos.  Enquanto 
caminhava  para  o  sucesso  adquirindo  a  categoria  de  “estréia”  máxima, 
a  Marilyn-mulher  debatia-se  num  inferno  de  insatisfações  e  frustações. 
Material  mais  rico  não  poderia  chegar  às  mãos  de  um  escritor  de  te¬ 
mas  sociais:  o  sucesso  do  indivíduo  de  nada  vale  numa  sociedade  cor¬ 
rupta,  ocupada  em  parasitar  os  valores  coletivos  em  troca  de  inte- 
rêsses  pessoais.  E  que  sociedade  mais  industrializada,  mais  comerciali¬ 
zada  e  mais  desumana  que  a  de  alguns  bastidores  de  Hollywood?  Pois 
o  autor  nada  diz  sôbre  o  assunto,  preferindo  justificar  únicamente  a 
queda  do  ídolo  pela  sua  insegurança  diante  de  um  ídolo  maior,  de 
quem  buscava  amor  —  o  próprio  Artur  Miller.  Nada  mais  desconcer¬ 
tante  e  mais  incoerente  do  que  êsse  ângulo  pessoal  a  que  faltam  as  di¬ 
mensões  do  drama  e  que  só  se  justifica  como  a  tentativa  do  autor  de 
derrubar,  a  qualquer  preço,  a  figura  mística  que,  embora  morta  tem¬ 
poralmente,  continua  existindo  simbolicamente. 

Seria  a  incursão  de  Marilyn  secundária  na  peça,  prevalecendo  as 
memórias  do  autor  como  a  razão  de  ser  do  drama?  Curioso  lembrar  a 
similitude  de  “Depois  da  queda”  com  a  peça  de  Armand  Salacrou, 
“l/inconnue  d’Arras”,  quanto  à  técnica  dramática  e  à  maneira  de  apre¬ 
sentar  os  fatos. 

Comparando  as  peças,  nota-se  grande  parecença;  desde  o  cenário 
em  diversos  planos,  onde  se  apresentam  simultâneamente  as  recorda- 
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ções  do  presente  e  passado  do  personagem,  até  a  fragmentação  dos  epi¬ 
sódios,  passando  para  as  figuras  que  rodeavam  o  personagem  central. 
Pai,  mãe,  esposa,  amantes,  professores,  guardam  entre  si  muita  se¬ 
melhança  —  com  a  diferença  que  a  peça  francesa  tem  cêrca  de  trinta 
anos  de  existência,  e  é  uma  peça  de  vanguarda  válida,  enquanto  a  de 
Miller  é  recente  e  bem  menos  estruturada  dramaticamente. 

A  mais,  Miller  apresenta  só  o  problema  político.  A  nosso  ver, 
o  verdadeiro  mito  da  peça  está  no  comunista  Louis,  professor  que  se 
suicida,  inconformado  com  a  não-aceitação  de  seus  ideais  pela  socieda¬ 
de  e  não  em  Marilyn,  cujo  suicídio  Miller  descreve  de  maneira  gratuita, 
no  meio  de  vapores  alcoólicos,  palavrões  e  esgares  histéricos;  enquanto 
que  Louis  morre  dignamente,  Marilyn  morre  sem  nunca  ter  reencon¬ 
trado  a  dignidade.  Todos  os  ídolos  devem  cair  —  isto,  subliminarmente, 
percorre,  numa  espécie  de  sôpro  mortífero,  tôda  a  peça:  a  família,  com 
seus  ídolos  paterno  e  materno;  a  própria  infância  de  Miller,  que,  me¬ 
nino,  tenta  morrer,  por  causa  de  um  brinquedo  que  não  teve;  a  união 
conjugal,  cuja  crise  é  bem  descrita  novamente  pelas  palavras  do  Dr. 
Carvalhal  Ribas:  “. . .  assinalando-se  a  fragilidade  e  a  decepção  dos 
homens  e  mulheres  nas  relações  amorosas,  mormente  no  casamento”; 
e  nessa  decaída  inexorável  da  sociedade,  principalmente  a  derrocada 
do  ídolo  do  americanismo,  o  grande  ídolo  de  todos  nós,  americanos:  o 
direito  à  verdade  e  o  direito  à  liberdade  de  pensamento  e  de  ação. 
Artur  Miller  procura  convencer-nos  que  vegetamos  dentro  de  um  mito 
e  que  tal  liberdade  não  existe:  somente  depois  da  queda  dêsse  mito  é 
que  poderemos  realmente  viver.  Viver  como?  Seguindo  os  princípios 
ideológicos  do  professor-suicida?  Não  é  confundindo  o  problema  social 
com  o  político,  o  fato  pessoal  com  o  coletivo,  o  outono  da  sociedade 
com  o  outono  de  si  mesmo,  o  mito  com  o  drama  dêsse  mito,  que  arran¬ 
cará  de  nós  aquilo  em  que  acreditamos:  a  democracia,  com  a  defesa  mú¬ 
tua  dos  direitos  do  indivíduo  e  da  coletividade.  O  próprio  Artur  Miller 
constitui  um  símbolo  dessa  liberdade:  não  diz  êle  tudo  quanto  deseja 
dizer,  embora  não  possua,  nesta  peça,  dimensão  para  sustentar  as 
próprias  palavras? 


IDA  LAURA 


“CENTRO  NACIONAL  DE  FILMES  PARA 

A  JUVENTUDE” 


onvivium”  publicou  já  dois  artigos  nossos  sôbre  “CINEMA  E 


\U  CRIANÇA”:  em  setembro  de  1962  (“O  PROBLEMA  “CINEMA  E 
CRIANÇA”);  em  junho  de  1963  (“O  PROBLEMA  “CINEMA  E  CRIAN¬ 
ÇA”:  OBSERVAÇÕES  FUNDAMENTAIS”). 
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Colocamos  agora  uma  espécie  de  complementação,  visando  a  lan¬ 
çar  a  idéia  da  criação  de  um  “Centro  Nacional  de  Filmes  para  a  Ju¬ 
ventude". 

Trata-se  de  iniciativa  que  ficaríamos  a  dever  ao  Pe.  Leo  Lunders, 
S.J.,  que  recentemente  nos  visitou. 


I  —  LEO  LUNDERS  E  O  PROBLEMA  “CINEMA  E  CRIANÇA": 

JT1 

I 

O  Pe.  Lunders,  nome  respeitável  no  campo  do  problema  “Cinema 
e  Criança"  (ou  “Cinema  e  Juventude”)  nasceu  em  Angers,  em  1905; 
estudou  com  os  Jesuítas  no  Colégio  “Notre  Dame"  da  mesma  cidade. 

Ordenou-se  em  1929  (Louvaina);  em  1931,  fêz  o  Leitorado  de  Teo¬ 
logia;  em  1934,  licenciou-se  em  Ciências  Históricas  na  Universidade  de 
Lovaina. 

Desde  1934,  é  Secretário  Geral  do  “Centre  Catholique  d’Action  Ci- 
nématographique",  da  Bélgica. 


Funções  ■principais: 

a)  Diretor  do  Secretariado  “Pour  la  Question  de  la  Jeunesse”,  do 
“Office  Catholique  International  du  Cinéma"  (C.C.I.C.); 

b)  Presidente  da  Secção  Profissional  da  Cinematografia  Belga; 

c)  Vice-Presidente  do  Comitê  belga  do  “C.I.D.A.L.C."; 

d)  Membro  do  Conselho  de  Administração  da  Cinemateca  da  Bél¬ 
gica  e  do  Museu  de  Cinema; 

e)  Membro  do  Conselho  de  Administração  do  “Centre  Internatio¬ 
nal  du  Film  pour  la  Jeunesse",  da  U.N.E.S.C.O.; 

f)  Secretário-Relator  da  Comissão  de  Difusão  no  “Conseil  Inter¬ 
national  du  Cinéma  et  de  la  Télévision"; 

g)  Por  duas  vêzes  delegado  da  Santa  Sé  no  “Comitté  d’Experts 
Cinématographiques  du  Conseil  d’Europe". 


Obras: 

a)  “Introduction  aux  problèmes  du  Cinéma  et  de  la  Jeunesse"; 

b)  “La  Censure  des  Films  et  Tadmission  des  enfants  au  Cinéma 
à  travers  le  monde"; 

c)  “L'atitude  de  la  Jeunesse  actuelle  devant  le  Cinéma". 
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Observações: 

Conhecemos  o  Pe.  Lunders  em  Havana  (1957),  por  ocasião  do  Con¬ 
gresso  Internacional  do  “O.C.I.C.”.  Nunca  pudemos  realizar  um  contacto 
mais  profundo  com  êle,  embora  julgássemos  isso  de  grande  importância. 

Mas,  na  época,  já  anotávamos  alguns  aspectos  da  personalidade  do 
Pe.  Lunders,  a  quem  era  atribuída,  geralmente,  a  tarefa  de  proceder  a 
uma  verdadeira  triagem  nos  trabalhos  preliminares  às  Jornadas  In¬ 
ternacionais  do  “O.C.I.C.”.  (As  atuais  condições  de  saúde  do  Pe.  Lunders 
já  não  lhe  permitem  ocupar-se  de  tal  encargo). 

O  Pe.  Lunders  tem  uma  preocupação:  ouvir  e  ouvir  muito. 

Algumas  de  suas  idéias  fundamentais  contrastam  com  o  comum 
de  certos  mortais:  é  virtualmente  contra  a  censura  para  adultos,  em¬ 
bora  defenda  aquela  para  menores,  desde  que  seja  feita  com  critério 
objetivo. 

Sua  obra  “Introduction  aux  Problèmes  du  Cinéma  et  de  la  Jeu- 
nesse”  é  já  clássica,  ainda  que  “El  Cine  en  la  Vida  Psíquica  dei  Nino", 
de  Albert  Sicker,  contenha  uma  série  de  estudos  mais  completos.  Deve- 
se,  contudo,  considerar  que,  à  época  do  trabalho  de  Lunders,  a  lite¬ 
ratura  especializada  no  assunto  era  inexistente. 


II  —  A  ALMA  DA  ATIVIDADE  DO  PE.  LUNDERS:  O  “CENTRE 
INTERNATIONAL  DU  FILM  POUR  LA  JEUNESSE”: 

A)  Origem,  composição  e  estrutura: 

O  “Centre”  foi  fundado  pela  U.N.E.S.C.O.,  por  ocasião  do  Festival 
de  Edimburgo,  em  1955,  atendendo  não  só  a  solicitações  de  grupos  edu¬ 
cacionais  e  religiosos  mas  também  de  assistentes  sociais  e  psiquiatras 
e  em  articulação  com  a  indústria  cinematográfica. 

Na  Assembléia  Geral  extraordinária,  celebrada  em  1961,  considera¬ 
ram-se  os  Centros  Nacionais  como  membros  efetivos;  as  Organizações 
Internacionais  que  criaram  o  Centro  passaram  a  ser  encaradas  como 
sócios  fundadores. 

O  Centro  é  regido  por  um  Conselho  de  Administração,  constituído 
de  6  membros,  dois  dos  quais  como  representação  das  Organizações 
Internacionais  e  quatro  dos  Centros  Nacionais. 

Tem  sede  em  Bruxelas.  Seu  Secretariado  Geral  situa-se  no  seguinte 
enderêço:  241,  Rue  Royale  —  Bruxelles  3. 
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B )  Finalidade: 

A  finalidade  fundamental  do  “Centre”  é  de  estimular  as  disponi¬ 
bilidades  de  filmes  próprios  para  menores  de  tôdas  as  idades  e  em 
todos  os  países. 

Trata-se  de  favorecer  não  só  as  fitas  adaptadas  ao  menor  mas  tam¬ 
bém  aquelas  que  não  lhe  trazem  problemas. 

O  “Centro”  inclui  também  em  sua  esfera  de  ação  as  películas  de 
televisão  para  crianças  e  os  programas  registrados  sôbre  videógrafo 
magnético. 

O  “Centre”  estuda  igualmente  as  legislações  e  regulamentações  em 
vigor  nos  diferentes  países,  principalmente  aquelas  que  encaram  o  pro¬ 
blema  da  proteção  e  da  educação  da  juventude  diante  do  Cinema  e  da 
Televisão. 


C)  Atividades: 

O  “Centre”  não  se  preocupa,  atualmente,  na  produção,  distribuição 
ou  apresentação  de  filmes;  limita-se  a  reunir  e  difundir  informações 
sôbre  atividades  nos  diversos  países. 

A  execução  de  tal  programa  implica,  naturalmente,  em  várias  pre¬ 
senças,  como: 

a)  Centros  Nacionais; 

b)  Organizações  Internacionais: 

A  presença  de  Organizações  Internacionais,  enquanto  membros, 
no  seio  do  “Centre  International”,  é  de  capital  importância,  pois  cons¬ 
titui  o  reflexo  das  diferentes  tendências  ideológicas  mundiais.  Algumas 
Organizações  representam  nêle  os  interêsses  da  juventude  no  tocante 
à  educação;  outras,  o  problema  da  proteção  da  infância  e  da  saúde 
moral  e  mental  dos  jovens. 

A  Indústria  Cinematográfica  também  participa  do  “Centre”,  atra¬ 
vés  de  duas  poderosas  organizações. 

c)  Publicações: 

O  “Centre”  publica  um  boletim  bimensal  com  o  título  de  “News”, 
em  francês  e  em  inglês.  Contém:  informações  sôbre  suas  atividades 
e  dos  Centros  Nacionais;  relações  completas  ou  resumos  de  confe¬ 
rências,  comunicações  e  debates;  resultados  de  investigações  feitas 
sôbre  filmes  para  a  juventude;  artigos  de  autores  competentes;  lista 
de  filmes  disponíveis,  selecionados  pelos  Centros  Nacionais  como  con¬ 
venientes  para  os  jovens. 
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d)  Documentação: 

O  “Centre  International”  distribui  tôdas  as  informações  de  caráter 
específico  dirigindo-as  diretamente  a  grupos  restritos  de  especialistas. 

e)  Catálogo  e  listas  de  filmes: 

O  “Centre”  limita-se  a  publicar,  na  medida  do  possível,  listas  de 
filmes  projetados  efetivamente  e  selecionados  pelos  Centros  Nacionais. 

f)  Manifestações  dedicadas  ao  “ filme  para  a  juventude ”; 

Há  uma  preocupação  de  organização  de  Festivais  de  Filmes  para 
a  Juventude.  Infelizmente,  a  proliferação  dêsses  Festivais  vem  a  criar 
uma  série  de  dificuldades,  pois  são  muitas  vêzes  manifestações  inau¬ 
tênticas. 

g)  Apresentação  de  Programas: 

O  “Centre”  preconiza  a  apresentação  comparativa  de  programas 
mas  sem  atribuição  de  prêmios. 

Daí: 

—  Bruxelas  (1958); 

—  Nova  Delhi  (1960). 

h)  Conferências  Internacionais: 

—  Londres  (1959): 

Ternário:  “As  técnicas  de  produção  de  filmes  para  crianças” 

—  Veneza  (1961):  preocupação  prática; 

—  Veneza  (1963):  Problemas  da  Produção  de  Filmes; 

—  Oslo  (1962):  Recomendações  importantes: 

Introdução  e  integração  da  educação  do  espectador  no  programa 
escolar.  Métodos; 

Educação  oficial  escolar  e  extraescolar  do  espectador; 

Aspectos  “televisão”  na  educação  do  espectador; 

O  material  requerido  e  os  meios  de  obtê-lo; 

A  formação  de  Professores  em  Educação  Cinematográfica; 
Educação  do  espectador  no  nível  superior; 

Possibilidades  de  desenvolvimento  futuro  no  domínio  da  educa¬ 
ção  e  da  colaboração  internacionais.  (Cf.  “Nouvelles”  — 
N.°  25  —  P.  22). 

—  Veneza  (1963): 

Ternário:  Criação  de  Cinematecas  nacionais  de  filmes  para  a 
Juventude. 

—  Milão  (1963): 

Ensino  do  Cine-telespectador 
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i)  Circulação  internacional  de  filmes  para  a  juventude: 

O  “Centre”  se  preocupa,  particularmente,  em  facilitar  a  livre  cir¬ 
culação  e  a  projeção  de  filmes  para  jovens.  O  exame  das  leis,  dos 
regulamentos  aduaneiros,  das  formas  sindicais,  etc.,  existentes  em  di¬ 
ferentes  países  e  que  oneram  a  produção,  a  distribuição,  a  exibição, 
a  importação  e  a  exportação  de  filmes  para  menores,  está  a  exigir  uma 
definição  oficial  da  expressão  “filmes  para  a  juventude”. 


Centros  Nacionais  de  Filmes  para  a  Juventude: 

Austrália  —  Australian  Council  for  Children’  3  Films  and  Televi- 
sion  —  129  Cascade  Rd.,  South  Hobard,  Tasmania. 

Áustria  —  Aktion  “Der  Gute  Film”  —  Neubaugasse  28/13,  Vienne  VII. 

Bélgica  —  Centre  National  Belge  du  Film  pour  la  Jeunesse  —  7, 
Quai  du  Commerce,  Bruxelles  1. 

Canadá  —  Centre  Canadien  du  Film  pour  la  Jeunesse  —  1762  Carling 
Avenue  —  Ottawa  3  —  Ontario. 

França  —  Centre  Français  du  Film  pour  la  Jeunesse  —  109,  rue 
Notre-Dame-des  Champs,  Paris  VIe. 

Inglaterra  —  National  Centre  of  Filmes  for  Children  —  6-10,  Great 
Portland  Street,  London  W.l. 

Itália  —  Centro  Nazionale  de  Film  per  la  Gioventü  —  Piazza  Fi- 
renze  27  —  Roma. 

Suiça  —  Schweizerische  Arbeitsgemeinschaft  Jugend  und  Film  — 
Seefeldstrasse  8  —  Zíirich  8. 


Conclusão. 

Inexiste,  no  Brasil,  preocupação  de  estímulo  ao  Filme  para  a  Ju¬ 
ventude.  O  que  há  é  um  sentido  de  aproveitar  o  Cinema  como  método 
ou  como  vinculação  educativa. 

Em  conseqüência,  não  se  pode  ainda  lançar  idéias  de  criação  de 
um  Centro  Nacional  de  Filmes  para  a  Juventude,  partindo  do  princípio 
de  que  a  nossa  produção  cinematográfica  ainda  não  chegou  a  um 
estágio  de  maturidade. 

E  quando  falo  em  imaturidade  cinematográfica,  estou,  natural¬ 
mente,  excluindo  um  ou  outro  filme  de  valor,  como  “Vidas  Sêcas”, 
“O  Pagador  de  Promessas”,  “O  Assalto  ao  Trem  Pagador”,  “Seara  Ver¬ 
melha”  (de  valor  no  contexto  nacional). 
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Mas  um  esquema  de  Centro  Nacional  poderia  ter  a  sua  razão  de 
ser,  se  da  iniciativa  participasse,  por  exemplo,  o  Instituto  Nacional  de 
Cinema  Educativo.  E  assim,  através  dêsse  órgão  governamental,  o 
Govêrno  Brasileiro  poderia  tomar  consciência  de  que  deve  estimular 
não  tanto  a  produção  (ao  menos  por  ora)  mas  a  distribuição  ou  a  exi¬ 
bição  de  filmes  para  a  juventude. 

Eis,  em  síntese,  uma  preocupação  nossa  em  aproveitar  as  idéias 
do  Pe.  Lunders,  embora,  inicialmente,  num  sentido  mais  superficial. 


HÉLIO  FURTADO  DO  AMARAL 


NOTICIAS  DAS  EDITORAS 


DIFUSÃO  EUROPÉIA  DO  LIVRO 
“DA  NATUREZA  À  ABSTRAÇÃO” 

Dando  seguimento  à  publicação  de  sua  História  Geral  da  Arte,  a 
Difusão  Européia  do  Livro  acaba  de  lançar  o  quinto  e  penúltimo  vo¬ 
lume  desta  obra.  Como  todos  os  anteriores,  Da  Natureza  à  Abstração , 
fartamente  ilustrado  com  pranchas  significativas,  impresso  em  exce¬ 
lente  papel  e  com  elegante  apresentação  de  capa,  distingue-se  pelos 
cuidados  gráficos  que  cercaram  sua  edição. 

Todavia,  o  presente  volume  tem  particular  importância  pelo  perío¬ 
do  que  aborda.  De  fato,  a  precisão  vocabular,  a  erudição  especializada 
e  a  largueza  de  concepções,  que  são  inegáveis  em  Louis  Hautecoeur, 
se  aplicam  desta  vez  à  análise  de  uma  etapa  que  é  decisiva  para  a 
história  da  arte.  Pois,  mais  do  que  qualquer  outra,  foi  ela  não  só  o 
palco  de  pletóricas  manifestações  artísticas,  como  deu  origem  às  cor¬ 
rentes  e  tendências  que,  em  nosso  século,  sob  o  nome  de  Arte  Moderna, 
introduziram  inovações  jamais  vistas  nem  sonhadas  nas  idéias,  nas 
técnicas  e  nos  gostos  que  regem  a  pintura,  a  escultura,  a  arquitetura 
e  outras  criações  plásticas. 

Da  Natureza  à  Abstração,  cuidadosamente  traduzido  por  Pérola  de 
Carvalho  e  Hélio  de  Souza,  sob  a  orientação  de  Sérgio  Milliet,  historia 
cêrca  de  150  anos  de  desenvolvimento  artístico,  o  período  que  vai  de 
1750  ao  início  do  século  XX.  Nêles,  escolas  e  estilos  se  sucedem,  engen¬ 
drando-se  e  negando-se  uns  aos  outros,  num  constante  condicionamento 
de  propósitos  e  realizações,  numa  crescente  busca  de  liberdade  e  de 
autenticidade:  e  é  neste  processo  que  Classicismo,  Romantismo,  Ecle¬ 
tismo,  Impressionismo,  Neo-Impressionismo  e  Simbolismo  se  tornam 
outros  tantos  marcos  do  surgir,  senão  do  Modernismo,  pelo  menos  da 
sensibilidade  “moderna”  na  Arte. 

Mas,  afora  tudo  quanto  representam  para  nós,  para  o  aparecimento 
de  nossa  “perspectiva”,  ou  do  ponto  de  vista  da  dialética  dos  estilos, 
essas  denominações  rotulam  principalmente  obras,  isto  é,  criações 
particulares,  individuais,  concretas,  que  é  preciso  arrolar,  descrever, 
comparar,  a  fim  de  se  poder  determinar,  para  além  de  sua  contem¬ 
plação  singular,  o  que  têm  elas  de  comum  e  de  distinto  entre  si.  Pois 
êste  conhecimento  é  premissa  indispensável  para  qualquer  outra  ge¬ 
neralização  teórica,  seja  em  sociologia,  em  psicologia  ou  em  morfolo- 
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gia  do  objeto  estético.  E  é  precisamente  na  fixação  dêste  fundamento 
“real”  que  Louis  Hautecoeur  prima  e  que  Da  Natureza  à  Abstração  é 
modêlo.  O  leitor  que  quiser  lançar-se  à  grande  aventura  do  espírito, 
que  é  a  compreensão  da  Arte  Moderna,  deve  utilizar  um  guia  seguro, 
como  êste,  que  o  conduzirá  “da  natureza  à  abstração”. 


*  *  <= 


COLEÇÃO  “SABER  ATUAL’’ 

A  pequena  enciclopédia  do  conhecimento  humano  que  é  “Saber 
Atual”  continua...  Cada  mês,  dois  ou  mesmo  três  volumes  lhe  são  acres¬ 
cidos,  numa  prova  patente  do  êxito  alcançado.  Há  pouco  a  Difusão 
Européia  do  Livro  publicou  mais  três  títulos:  “As  Estradas  de  Ferro”, 
“Os  Processos  Modernos  de  Construção”  e  “História  da  América  Latina”. 

Desde  que  Cugnot  idealizou,  em  1770,  o  emprêgo  do  vapor  em  alta 
pressão  para  tração  de  um  carro,  até  os  dias  atuais,  a  locomotiva  so¬ 
freu  as  mais  diversas  transformações.  E  com  ela  as  estradas  de  ferro, 
cuja  história  se  confunde  mesmo  com  a  história  da  locomotiva  a  vapor. 
Não  podemos  esquecer  também  os  trilhos,  que,  ao  lado  dos  engenhos 
de  tração,  constituem  os  órgãos  essenciais  das  ferrovias. 

Nesses  cinqüenta  últimos  anos,  a  viação  férrea  recebeu,  com  a 
eletricidade,  um  surto  considerável,  mesmo  levando-se  em  conta  o  fator 
contrário  da  diversidade  de  bitolas.  É  a  história  dêsse  desenvolvimento 
que  traça  Pierre  Devaux  na  obra  “As  Estradas  de  Ferro”,  que  a  Difusão 
Européia  do  Livro  incorpora  à  Coleção  “Saber  Atual”.  Iniciando  na 
Antigüidade  grega,  Pierre  Devaux  refaz  todo  o  caminho  percorrido  pela 
via  férrea  até  chegar  à  rapidez  e  comodidade  que  alcançou,  ao  menos 
em  alguns  países.  Acresce  que  essa  história  é  contada  num  estilo  agra¬ 
dável,  às  vêzes  com  um  pouco  de  comicidade,  estilo  que  terá  o  condão 
de  suavizar  o  que  poderia  haver  de  aridez  numa  obra  dêsse  teor. 


*  *  * 

Já  se  disse  que  os  progressos  no  setor  da  construção  são  medidos 
pelo  vão  das  pontes.  Isto  porque  são  obras  em  que  o  engenheiro 
submete  os  materiais  às  maiores  fadigas  e  para  as  quais  tem  de  re¬ 
correr  às  melhores  técnicas  de  seu  tempo.  Levando-se  em  conta  que, 
no  início  do  século  XIX,  as  pontes  maiores  tinham  um  vão  de  30 
metros  e  hoje  contam  até  1.280  metros,  como  a  de  San  Francisco, 
pode-se  constatar  o  progresso  alcançado. 

Êsse  volume,  de  Maurice  Barbier,  que  a  Difusão  Européia  do  Livro 
publica  na  Coleção  “Saber  Atual”,  não  é  um  tratado  de  construção: 
tenta  apenas  expor  os  processos  mais  característicos  de  nossa  época, 
como  também  fazer  ver  as  causas  que  determinaram  tais  processos 
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e  mostrar-lhes  a  evolução.  Através  de  sua  leitura,  podemos  acompa¬ 
nhar  a  construção  de  um  edifício,  desde  o  reconhecimento  do  solo, 
uma  das  primeiras  preocupações  do  construtor,  até  a  decoração  e  a 
iluminação  internas.  Não  foram  esquecidas  tampouco  as  barragens  e 
as  pontes,  obras  de  grande  emprêgo  nos  países  novos.  Ao  concreto, 
grande  responsável  pelos  resultados  conseguidos  neste  setor,  foi  de¬ 
dicado  todo  um  capítulo,  onde  se  estudam  seus  tipos  e  aplicação.  Por 
tudo  isso,  “Os  Processos  Modernos  de  Construção”  é  obra  que  se  re¬ 
comenda  a  leigos  e  estudiosos  do  assunto. 


*  *  * 


Embora  precoce,  o  desenvolvimento  dos  estabelecimentos  ibéricos 
na  América,  sobretudo  os  espanhóis,  foi  rápido.  No  início  do  século 
XVIII,  enquanto  os  anglo-saxões  ainda  não  se  tinham  afastado  da  costa 
atlântica  dos  Estados  Unidos,  os  espanhóis  já  haviam  submetido  im¬ 
périos  organizados  e  instalados  na  América  Central  e  nos  planaltos 
andinos.  Espanhóis  e  portuguêses  fundaram  estabelecimentos  e  ins¬ 
tauraram  uma  administração  eficaz.  Não  padece  dúvida,  é  claro,  que 
nesse  mesmo  momento  se  ordenavam  as  estruturas  econômicas  e  so¬ 
ciais  que  iriam  mais  tarde  retardar-lhe  a  evolução.  Mas  o  certo  é  que 
até  o  século  XVIII  a  América  era  conhecida  por  todo  o  mundo  por 
seu  aspecto  de  América  hispano-portuguêsa. 

No  entanto,  após  êsse  início  prococe,  a  América  Latina  mergulhou 
no  sono  colonial,  de  que  ainda  hoje  não  despertou  de  todo.  Daí  por¬ 
tanto,  a  surprêsa,  principalmente  da  parte  dos  europeus:  A  que  atri¬ 
buir  êsse  eclipse  posterior  depois  de  início  tão  promissor?  A  essa  per¬ 
gunta  Pierre  Chaunu  tenta  responder  nesse  volume  que  a  Difusão  Eu¬ 
ropéia  do  Livro  entrega  ao  leitor.  É  lógico  que,  dentro  dos  limites  im¬ 
postos  à  Coleção  “Saber  Atual”,  não  poderia  ser  mais  do  que  uma  in¬ 
trodução  a  estudos  mais  aprofundados.  Mas  é  uma  obra  feita  com  co¬ 
nhecimento  e  minúcia  que  às  vêzes  pode  espantar.  Dividindo-a  em  três 
partes  cronológicas  —  Período  Colonial,  Independência,  América  Latina 
Livre  —  Pierre  Chaunu  estuda  de  cada  uma  os  aspectos  econômicos, 
sociais  e  políticos  e  os  agentes  de  progresso  ou  de  atraso. 


MELHORAMENTOS 
“ LONGE  DA  TERRA” 

Escritor  sem  vivência  é  um  peixe  fora  d’água.  De  fato,  quanto  maior 
fôr  a  experiência  da  vida,  mais  substância  terá  a  obra  literária.  Aliás, 
essa  tem  sido  a  condição  básica  do  êxito  de  grandes  autores  contem¬ 
porâneos,  como,  por  exemplo,  Hemingway. 
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Na  literatura  nacional,  há  um  exemplo  típico  do  escritor  que  co¬ 
nhece  a  vida  como  ela  é.  Trata-se  de  José  Mauro  de  Vasconcelos,  que 
desde  a  adolescência  vem  percorrendo  o  Brasil  e,  após  exercer  as  mais 
diversas  profissões,  pode  apresentar  em  seus  sucedidos  romances  os 
retratos  e  painéis  mais  realistas  da  vida  de  populações  do  litoral  ou  do 
interior. 

Em  “Rosinha,  Minha  Canoa”  (2.a  edição),  publicado  há  poucos  mê- 
ses,  José  Mauro  de  Vasconcelos  mostrou  com  exuberância  que  sabe 
captar  os  estados  psicológicos  da  gente  do  sertão,  ao  mesmo  tempo  que 
descreve  com  o  encantamento  de  um  poeta  a  paisagem  agreste  onde  se 
movimentam  seus  personagens. 

Agora,  de  nôvo,  em  “. . .  Longe  da  Terra”,  o  escritor  nacional  que 
mais  se  assemelha  a  Jack  London  na  criação  de  tipos  exóticos  e  na 
descrição  de  acontecimentos  realmente  vividos,  focaliza,  num  estilo  sim¬ 
ples,  porém  impressionante,  o  drama  do  homem  civilizado  que,  aos 
poucos,  se  deixa  envolver  pelo  primitivismo  numa  região  onde  a  na¬ 
tureza  domina  e  esmaga  os  sêres  humanos. 

Longe  da  terra  e  no  reino  das  águas,  a  civilização  fica  estagnada. 
Na  época  das  chuvas,  o  corpo  amolece  e  a  rêde  é  o  lugar  mais  indicado 
para  o  homem  viver,  sonhar . . .  Em  Leopoldina,  quando  o  rio  cresce, 
ninguém  faz  nada.  E,  num  clima  de  pesadelo,  movem-se  os  tipos  huma¬ 
nos  mais  curiosos,  como  o  Padre  Gonçalo  que  tenta,  em  vão,  livrar  a 
cidade  do  marasmo,  ou  cantador  Goó,  o  prêto  Virgílio,  Gregorão,  a 
mulher-dama  e  o  Major  SanfAna. 

Um  dos  pontos  altos  do  nôvo  livro  de  José  Mauro  é  a  reunião  de 
índios  e  caboclos,  em  noite  de  lua,  quando  à  beira  do  rio  êles  vão  re¬ 
memorando  as  mais  belas  lendas  e  estórias  da  selva. 

“Longe  da  Terra”  é  uma  estória  que  deve  ser  lida  por  todos  os 
que  gostam  de  aventuras  inusitadas.  É  o  sertão  bruto  e  sua  gente  vis¬ 
tos  através  de  um  psicologista  poeta. 


*  *  * 


“ FOLCLORE  NACIONAL” 

Muito  se  tem  escrito  sôbre  o  folclore  no  Brasil  nesta  última  déca¬ 
da.  Entretanto,  estava  fazendo  falta  uma  obra  séria,  que  abrangesse 
tôdas  as  províncias  folclóricas  brasileiras  e  que  registrasse  com  abun¬ 
dância  de  documentação  e  fidelidade  os  múltiplos  aspectos  da  ciên¬ 
cia,  um  estudo  minucioso  que  fôsse  ao  mesmo  tempo  de  rigoroso  cunho 
científico  e  de  divulgação  popular.  Tais  objetivos  foram  alcançados 
através  da  obra  “Folclore  Nacional”,  de  Alceu  Maynard  Araújo,  em  três 
volumes,  que  acabam  de  ser  lançados  pelas  Edições  Melhoramentos. 
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No  preâmbulo,  o  autor  presta  inestimável  contribuição  à  antro¬ 
pologia,  apresentando  uma  divisão  das  áreas  culturais  brasileiras  se¬ 
gundo  as  técnicas  de  subsistência,  revelando  objetividade  ao  dividir  o 
país  em  áreas  e  estas  em  regiões,  apontando  detalhes  sutis  que  marcam 
folclore  local. 

No  conjunto  da  obra,  o  autor  analisa  em  profundidade  mais  de 
uma  centena  e  meia  de  tópicos.  Embora  não  se  prenda  às  pesquisas 
livrescas  de  gabinete  para  a  ociosa  procura  das  origens  dos  fatos  fol¬ 
clóricos  em  tela,  detém-se  para  dar  em  resumo  profícuo  o  histórico,  a 
localização  geográfica  e  especialmente  a  função  social.  É  de  absoluta 
fidelidade  no  tratamento  dos  temas  estudados  e  para  tal  se  utiliza  da 
observação  participante,  dos  métodos  e  técnicas  da  pesquisa  social  nos 
quais  é  mestre  renomado.  O  grande  mérito  desta  obra  reside  na  hones¬ 
tidade  com  que  Alceu  Maynard  Araújo,  transmitiu  o  que  pesquisou. 
Esta  é  a  primeira  obra  que  sai  no  Brasil  com  tal  amplitude,  abarcando 
as  experiências  do  autor  em  suas  viagens  de  pesquisas  e  estudos  nas 
andanças  pelo  território  pátrio.  É  um  trabalho  que  revela  os  aspectos 
mais  relevantes,  as  sobrevivências  e  as  vivências  mais  representativas 
das  maneiras  de  sentir,  pensar,  agir  e  reagir  do  rurícola,  que  constitui 
a  maior  parte  de  nossa  população. 

O  autor  de  “Folclore  Nacional”,  Alceu  Maynard  Araújo,  é  um  cien¬ 
tista  social  a  serviço  da  pesquisa  e  do  estudo  do  folclore,  que  sabe  trans¬ 
mitir,  com  calor  apaixonante,  numa  linguagem  envolvente,  os  temas 
tratados  em  sua  obra,  que  reúne  os  resultados  de  tôda  uma  vida  de¬ 
dicada  ao  estudo  da  alma  do  povo  brasileiro.  Quando  ainda  nos  bancos 
universitários,  onde  revelou  sua  invejável  capacidade  de  pesquisador  de 
comunidades  rurais,  sua  colaboração  como  assistente  foi  disputada 
pelo  antropólogo  Emílio  Willems  e  pelo  sociólogo  Donald  Pierson,  sen¬ 
do  hoje  considerado  o  mais  abalizado  pesquisador  de  comunidades 
rurais. 

Aliando  sua  capacidade  de  pesquisador  ao  esmerado  preparo  em 
antropologia  social,  Alceu  Maynard  Araújo  tornou-se  o  recordista  em 
ganhar  prêmios  nacionais  nos  concursos  de  folclore  dos  quais  parti¬ 
cipou,  chegando  em  1961,  a  receber  um  internacional,  com  sua  obra  já 
consagrada  —  “Medicina  Rústica”,  volume  n.°  300  da  Coleção  Brasiliana, 
da  Editora  Nacional. 


*  *  * 


“ TRAGÉDIAS ” 

Um  poeta  alemão  de  primeira  grandeza,  inteiramente  desconhecido 
do  público  brasileiro,  tornou-se  agora  acessível  graças  ao  trabalho  do 
tradutor  de  maior  e  melhor  fôlego.  De  fato,  após  ter  obtido  renome 
com  as  traduções  de  Homero,  Shakespeare  e  Goethe,  o  escritor  e  poeta 
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Carlos  Alberto  Nunes,  da  Academia  Paulista  de  Letras,  veio  colocar  ao 
alcance  dos  leitores  nacionais  três  tragédias  de  Friedrich  Hebbel:  “Ju¬ 
dite”,  “Giges  e  seu  Anel”  e  “Os  Nibelungos”,  apresentados  em  um  vo¬ 
lume  sob  o  título  de  “Tragédias”,  pelas  Edições  Melhoramentos. 

Em  “Judite”,  tragédia  em  cinco  atos,  a  ação  se  passa  diante  da 
cidade  de  Bétúlia  e  dentro  dela.  A  fonte  bíblica  serve  apenas  de  pre¬ 
texto  para  dar  corpo  à  concepção  do  poeta  sôbre  a  antimonia  funda¬ 
mental  da  vida  e,  particularmente,  dos  dois  sexos,  e  das  relações  entre 
o  homem  e  Deus.  Já  em  “Giges  e  seu  Anel”,  que  difere  das  demais  obras 
pela  simplicidade  do  traçado,  Hebbel  procurou  aproximar-se  dos  mo¬ 
delos  do  teatro  grego,  e  do  teatro  clássico  da  França.  A  ação  é  pré-his¬ 
tórica  e  mística,  desenvolvendo-se  no  decorrer  de  48  horas.  Na  peça, 
duas  culturas  visceralmente  diferentes  se  defrontam,  exemplificadas, 
respectivamente,  no  rei  da  Lídia,  Candaules,  e  em  sua  esposa  Rópode. 
Finalmente,  “Os  Nibelungos”  está  dividida  em  três  partes:  Sigfrido  de 
Pele  Córnea  (prólogo  em  1  ato),  A  Morte  de  Sigfrido  (tragédia  em 
cinco  atos)  e  A  Vingança  de  Crimilda. 

A  iniciativa  da  publicação  de  Hebbel,  através  das  Edições  Melho¬ 
ramentos,  coube  ao  Instituto  Hans  Staden,  de  São  Paulo,  e  seus  dire¬ 
tores  Karl  Fouquet  e  Hamilcar  Turelli  são  os  responsáveis  pela  escolha 
das  peças  ora  reunidas  num  grande  volume  de  348  páginas.  Portanto, 
trata-se  de  uma  contribuição  brasileira  para  as  comemorações  do  cen¬ 
tenário  da  morte  e  do  sesquicentenário  de  nascimento  do  poeta,  as  quais 
foram  realizadas  com  entusiasmo  e  brilho,  em  1963,  na  Alemanha. 


DOMINUS 

t 

“ NAS  GARRAS  DO  TIGRE ” 

Da  Dominus  Editora,  cujos  lançamentos  se  têm  distinguido  pela 
elegância  das  apresentações  e  pelo  cuidado  gráfico  de  que  se  revestem 
é  êste  “Nas  garras  do  tigre”,  de  Aderogba  Ajao.  Certamente  que  o  au¬ 
tor  é  desconhecido  entre  nós  e  não  seria  seu  nome  a  justificação  para 
a  indicação  que  aos  leitores  fizermos  a  propósito  dêste  interessante 
trabalho.  Pois,  na  verdade,  só  mesmo  o  conhecimento  do  livro  em 
si,  de  suas  implicações  e  ressonâncias,  é  que  levará  os  leitores  a  con¬ 
siderar  com  respeito  a  figura  do  autor  e,  sobretudo,  a  recomendar  a 
obra. 

Narrativa  quase  que  autobiográfica,  pois  inclui  numerosas  obser¬ 
vações  do  autor  sôbre  a  vida  nos  países  da  “Cortina  de  Ferro”,  é  a  his¬ 
tória  de  um  nigeriano  que,  atraído  pelo  comunismo,  é  virtualmente 
raptado  no  decorrer  de  uma  viagem  à  Alemanha.  Na  Alemanha  Oriental 
permanece  cêrca  de  seis  anos,  durante  os  quais  inütilmente  tenta  rea¬ 
lizar  sua  máxima  aspiração,  que  era  obter  uma  formação  técnica  que 
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o  capacitasse  a  auxiliar  seu  país,  em  processo  de  desenvolvimento,  en¬ 
quanto  inütilmente  autoridades  e  professores  tentam  transformá-lo 
num  agitador,  num  líder  a  serviço  de  seus  objetivos.  Paulatinamente, 
“Ade”  vai  se  desiludindo  com  o  comunismo,  entrando  em  choque  com 
o  sistema,  seus  professores  e  colegas.  No  decorrer  de  uma  visita  à 
União  Soviética,  mais  se  acentuam  as  divergências,  que  levam  à  crise 
final  e  à  sua  saída  da  Alemanha. 

Interessante  por  abordar  um  dos  países  “satélites”  menos  conhe¬ 
cidos  entre  nós  —  a  Alemanha  Oriental  — ,  pelo  fato  também  de  ser  uma 
visão  “não-ocidental”  do  mundo  comunista,  pela  sinceridade  que  en¬ 
contramos  em  tôdas  as  páginas.  “Nas  garras  do  tigre”,  é  um  livro  di¬ 
ferente,  inquietante  e  revelador.  Pungente,  mesmo,  em  mais  de  uma 
passagem,  é  um  depoimento  que  não  pode  ser  ignorado,  em  cujas 
entrelinhas  muito  também  pode  ser  lido. 


í  -  SOMENTE 

a  WILLYS 

OFERECE  UMA  LINHA  COMPLETA 
DE  VEÍCULOS  DE  ALTA  QUALIDADE 

Se  V.  pretende  adquirir  um  veiculo  para  passeio  ou  um  utilitário...  pense  primeiro  na  Willys.  Pioneira  na 
fabricação  de  automóveis  no  Pais  -  e  a  primeira  a  alcançar  o  indice  de  99,8%  de  nacionalização  -  a  Willys 
oferece  ao  público  brasileiro  a  mais  completa  linha  de.véiculos  para  passeio  e  utilitários. 

Na  linha  de  carros  de  passeio  encontramos  o  luxuoso  e  potente  Aero— Willys  2600,  com  seu  motor  de 
110  H.P.  -  Na  Linha  Renault,  o  Dauphine,  o  Gordim  e  o  nôvo  1093,  com  53  H.P.  -  E  para  os  esportistas, 
o  único  carro  esportivo  brasileiro:  Willys  Interlagos,  em  3  modelos  diferentes. 

Na  útil  linha  Jeep  temos  a  Rural  Jeep,  combinando  o  conforto  de  um  carro  de  passeio  e  a  robustez 
de  um  veiculo  de  carga;  o  Utilitário  Jeep  Universal  Modelo  101,  com  2  ou  4  portas;  Utilitário  Jeep 
Universal,  com  tração  nas  4  rodas;  è  ainda  o  Pick-up  Jeep,  de  construção  solida  e  capacidade  de 
carga  até  750  kg,  com  motor  a  gasolina  ou  diesel. 

WILLYS  OVERLAND  DO  BRASIL  S.A. 

FABRICANTE  DE  VEÍCULOS  DE  ALTA  QUALIDADE 


Visite  o  seu  Revendedor  WILLYS  mais  próximo 


-5^  Nossas  empresas  cobrem  todo 
o  Brasil  atuando  nos  mais  diversos 
setores.  E,  em  alguns  dêles,  atravessa¬ 
mos  fronteiras  e  ingressamos,  orgulho¬ 
samente,  no  mercado  internacional. 

'Í-Os  veículos  DKW-VEMAG 
são  um  exemplo.  E  ótimo.  Exportados 
para  a  Argentina  e  a  Espanha,  mos¬ 
traram  o  valor  e  a  capacidade  da 
técnica  brasileira. 

-5- A  contribuição  que  damos  ao 
pujante  desenvolvimento  nacional  é 
imensa.  Recolhemos  aos  cofres  pú¬ 
blicos  impostos  que  ultrapassam  a 
arrecadação  isolada  de  11  Estados. 
Economizamos  divisas.  E,  com  os  sa- 


UMA  SO 
MISSÃO: 
SERVIR 

lários  que  anualmente  pagamos,  cria¬ 
mos  uma  expressiva  fôrça  de  con¬ 
sumo,  da  ordem  de  Cr$  5  biliões. 

Mas  há  muito  mais 

O  Banco  Novo  Mundo  que, 
com  a  tradição  de  solidez  e  eficiên¬ 
cia,  há  mais  de  25  anos  facilita  as 
operações  de  crédito  no  Brasil  inteiro. 


®  A  Cofibrás,  a  Orcica,  a  Novo 
Mundo  Investimentos  que,  financian¬ 
do  a  Indústria,  o  Comércio  e  a  La¬ 
voura,  acrescentam  amplos  valores  á 
fôrça  nacional  de  produção.  E  final¬ 
mente  as  diversas  empresas  Imobili¬ 
árias  e  de  Seguros,  que  contribuem 
também  para  o  progresso  brasileiro. 

S  17  são  as  emprêsas. 

S  6.K66  são  os  funcionários. 

30  mil  são  os  acionistas. 

S  Mas  a  missão  é  uma  sór servir. 

S  72  milhões  de  brasileiros  estão 
satisfeitos  conosco. 

S  E  nós  nos  orgulhamos  com  isso. 


ORGANIZAÇÕES  NOVO  MUNDO-VEMAG 

Genuinamente  Brasileiras 


78  anos  de  liderança 
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técnica  incorporados  à  indústria 
automobilística  nacional 


Tradicional  primazia  nas  mais  destacadas  conquistas  do  transporte  automotor,  coloca 
os  veículos  Mercedes-Benz  em  um  nível  de  especialização  sem  paralelo  em  todo  o 
mundo.  Incorporando  essa  supremacia  técnica  á  indústria  automobilística  nacional, 
a  Mercedes-Benz  do  Brasil  S.  A.,  através  de  sua  linha  de  produtos,  proporciona  ao 
pais  uma  relevante  contribuição  ao  desenvolvimento  dos  seus  meios  de  transporte. 

MERCEDES-BENZ  DO  BRASIL  S.A. 
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